
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretaria Municipal de Assistência Social

CNPJ: 18.124.934/0001-09

RESP. PELA

SOLICITAÇÃO:

OBJETO:

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

Mailton Henrique Mota dos Santos

Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem

serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das famílias

carentes do Município de Dom Pedro/MA,

JUSTIFICATIVA:

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de urnas funerárias justifica-se
em razão do interesse público presente na necessidade de atender as famílias de baixa renda

do Municipio de Dom Pedro/MA, as quais não possuem condições de arcar com os custos de
um funeral digno para seus entes queridos falecidos.

UND.

LOTE 01 - FORNECIMENTO

DESCRIÇÃO

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA SIMPLES

ADULTO - tamanho capacidade de aproximadamente

90kg, medindo aproximadamente de 1,90cm (um
metro e noventa centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, na cor nogueira e
envemizada com selador, sextavada com 06 (seis)

alças fixas, forração no casco e no tampo e babado

em TNT ou papel nevado e com quatro chavetas de

chapinha em metal como acabamento e

acompanhando um travesseiro tamanho e tipo padrão.

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA INFANTIL

tamanho infantil medindo 0,60 cm (sessenta

centímetros) confeccionada em madeira de pinos ou

MDF, pintura na cor branca, sextavada, com alças

fixas e forração no casco e no tampo e babado em

TNT ou papel nevado em TNT ou papel nevado, com
quatro chavetas de chapinha em metal como

acabamento e acompanhando um travesseiro

tamanho e tipo padrão, com serviços acessórios de

higienizaçâo do corpo, vestir e transportar ao local do

velório e enterro até 15km da sede.

MORTALHA - CONFECCIONADA EM TECIDO DE

QUALIDADE, COMPOSTA POR ROUPINHA

INFANTIL FEMININA/MASCULINA. - Masculino

(calça, camisa, meia, gravata, véu) Feminino (vestido,
meia e véu)

LOTE 02 - SERVIÇO

SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado com cortejo do

local do velório até o sepultamento (dentro do

município)
SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE FORA DO

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-OOD-Dofn Pedro (MA)

QTD.

20.000
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DOM PEDRO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretaria Municipal de Assistência Social

CNPJ: 18.124.934/0001-09

município - Valor do km para o serviço de translado
e busca de cadáveres fora do Município, no IML, ou

Hospitais, por morte que seja por doença e que seja
morador do Município de Dom Pedro/MA.

SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES ADULTO,
TANATOPRAXIA - aplicação de produtos químicos no
corpo do falecido, vestir e transportar ao local do

velório e enterro.

PRAZO DE

ENTREGA:

PRAZO DE

SUBSTITUIÇÃO:
GARANTIA:

Imediato.

01 (uma) hora.

conforme Lei 8.078/90

DATA:

SSCOeTAHIA MUNICIPAL 0€

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

ASSINATURA:

Dom Pedro - MA, 30 de novembro de 2023
MAILTON HENRIQUE MOTA DOS

SANTOS

Para fornecer as umas adequadamente, a empresa deverá disponibilizar;

a) Liberação de corpos na instituição da ocorrência do óbito;
b) Acompanhamento ao cartório na cidade da ocorrência para registro de óbito;
c) Documentação de translado policial para remoção do cadáver;
d) Documentação de translado junto a Secretaria de Saúde da cidade da ocorrência;

e) Tamponamento de todos os orifícios superiores e inferiores;

f) Serviço de vestir o corpo (quando possível) com roupas fornecidas pela família;
g) Remoção do corpo até a capela para velório no Município;

h) Na preparação do corpo deverá prever limpeza e aplicação de formol.

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.76S-000-Dom Pedro (MA)



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretaria Municipal de Assistência Social

CNPJ: 18.124.934/0001-09

SCCftCtANIA HUMetML 08

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DESPACHO ADMINSITRATIVO

Ref: Solicitação de abertura de processo administrativo
Da: Assessoria Administrativa

Para; Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

\\ o»*** èj

Dom Pedro - MA, 30 de novembro de 2023

Prezada Sra. Secretária Municipal de Administração e Finanças,

Conforme Documento de Formalização de Demanda retro, remetemos a Vossa
Senhoria a presente solicitação de abertura de processo administrativo, cujo objeto trata do
Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços funerários
acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom
Pedro/MA.

Respeitosamente,

'UMiO.
Letlcía Santos Teixeira

Assessora

i
SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretaria Municipal de Assistência Social

■gliitig*ri'iiiriiiii CNPJ: 18.124.934/0001-09

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Processo administrativo n° 2023.1130.001/2023 - SEMAS

Ao Assessor Administrativo

Sra. Leticia Santos Teixeira

á  \
fa rto.n» Q-V \

Dom Pedro/MA, 30 de novembro de 2023

Informo que houve abertura de processo administrativo para o Registro de preço
para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços funerários acessórios,

visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA,

neste sentido, considerando a necessidade de orientação regular do processo, solícito
providências no sentido de:

1. Instrução e elaboração de Termo de Referência/Projeto Básico;
2. Realização de pesquisa de mercado, com a posterior confecção de
planilha estimativa de despesa;
3. Solicitar ao setor financeiro a previsão dos recursos orçamentários
necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão para
registro de preços.

Realizadas as providências acima elencadas, que os autos retornem para
verificação da conveniência e oportunidade da presente contratação.

Respeitosamente,

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Assistência Social

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

/r
/? '<«. B»
•«» 3

RuMe*

ORÇAMENTO ESTIAAATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

UNIO. IKfTERESSADA:

REFERENCIA EXTERNA:

PARAMETRO<S);

CONCLUSÃO:

CONTRATAÇÃO K EMPRESA ESPECUUZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FUNERÁRIA, VISANDO ATENDER
DEMANDAS DAS FAMÍLIAS CARENTES DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/Mk.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENQA SOCIAL

CONTRATAÇÕES SIMIIARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚ8UCA

oRCwiEirro nSKoitam
nSPONSÃVEL: LfTIOk 9<MT0S TS1>C1RA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE PREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

• ̂  Pi
RubrtC*

1 • DADOS DO ORÇAMENTO

NOME:

NÚMERO:

UNIO. INTERESSADA:

ORÇAMENTISTA;

REFERENCIA EICTCIWA:

PARAfl£TRO(S):

CONCLUSÃO:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FUNERÁRIA

25820/00293

CONTRATAÇÃO DE EAÍPRESA ESPECIALIZADA PARA «lESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FUNERÁRIA, WSANDO ATENDER AS DEMWIDAS
DAS FAMÍLIAS ÇARENTES 00 MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LETICIA SANTOS TEIXEIRA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PEU ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

2 - PREÇOS ESTIAAADOS

LOTZ/ DESCRIÇÃO UND. DE
ITEM FORNEC.

01/000 LOTE 01-1

01 /001 FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA SIMPLES ADULTO - TAMANHO UND

CAPACIDADE DE APROXIMADAMENTE 90X0. MEDINDO
APROXIMADAMENTE DE l,90CM (UM METRO E NOVENTA
CENTÍMETROS) CONFECCIONADA EM MADEIRA DE PINOS OU MDF, NA
COR NOGUEIRA EENVERNIZADA COM SELADOR, SEXTAVADA COM 06
ISEIS) ALÇAS FIXAS. FORRAÇÁO NO CASCO E NO TAMPO E BABADO
EM TNT OU PAPEL NEVADO ECOM QUATRO CHAVETAS DE CHAPINHA
EM METAL COMO ACABAMENTO E ACOMPANHANDO UM TRAVESSEIRO

TAMANHO E TIPO PAOltíO.

01 /002 FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA INFANVL ■ TAMANHO INFANTIL UND

MEDINDO 0.60 CM (SESSENTA CENTÍMETROS) CONFECCIONADA EM
MADEIRA DE PINOS OU MDF. PINTURA NA COR BRANCA, SEXTAVADA.
COM ALÇAS FIXAS E FORRAÇÁO NO CASCO E NO TAMPO E BABADO
EM TNT OU PAPEL NEVADO EM TNT OU PAPEL NEVADO. COM QUATRO
CHAVETAS DE CHAPINHA EM METAL COMO ACABAMENTO E

ACOMPANHANDO UM TRAVESSEIRO TAMANHO E TIPO PADRÃO, COM
SERVIÇOS ACESSÓRIOS DE H(G/£N/ZAÇÍO DO CORPO, VESTIR £
TRANSPORTAR AO LOCAL 00 VELÓRIO E ENTERRO ATt I5KM DA
SEDE.

01/003 MORTALHA ■ CONFECCIONADA EM TECIDO DE QUAUDADE. COMPOSTA UND
POR ROUPINHA INFANTIL FEMININA/MASCUUNA (MASCULINO (CALÇA.
CAMISA, /AEIA, GRAVATA, VÉU) FEMININO (VESTIDO, MEIA E VÉU)

02/000 LOTE 02 - 2

02/001 SERWÇO FUNERJMO ■ TRANSLADO COM CORTEJO DO LOCAL DO UND
VELÓRIO ATÉ O SEPULTAMENTO (DENTRO DO MUNICÍPIO)

02/002 SERWÇO DE TRANSLADO FORA DO MUNICÍPIO - VALOR DO KM PARA O UND
SERVIÇO DE TRANSLADO E BUSCA DE CADÁVERES FORA DO
MUNICÍPIO, NO IML, OU HOSPITAIS, POR MORTE QUE SEJA POR
DOENÇA INFECTOCONTAOlOSA, OU OUTRA DOENÇA. E QUE SEJA
MORADOR DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

02/003 SERVIÇOS FUNERiR/OS SIMPLES ADULTO, TANATOPRAXIA - UND
APUCAÇÁO DE PRODUTOS QUÍMICOS NO CORPO DO FALECIDO,
VESTIR E TRANSPORTAR AO LOCAL DO VELÓRIO £ ENTERRO.

QNT PREÇO
UNrr. <R$)

90,00 1.816,63

PREÇO
TOTAL (RS)

180.657,45

«3.496,70

15,00 420,03 6.300,45

90,00 120,67

60,00 510.32

20.000,00

55.00 1.515,00

10.860,30

224.944,20

30.6f9,20

Iff.000,00

83.325,00

VALOR GLOBAL 405.601,65

OaÇMÊtf/TO ã2Sãí0JaO39J

«^ONSÁVtL Lincii SANTOi WaiRA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

RyWMl

3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

LOTEniEM 01/001 DESVIO PAOKtO W,97 COfFICIEKTE DE VAWAÇAO 4,68* ÍJtbSatICO MÉDIA ARITMÉTICA

J PREFEITURA
.  'í-=AÍm</>t MUNiaPAL DE SiO /AUHICIPAL DE

FÉLIXDOMNOU- CAPOA

AMÍO/W/ C«"»*AS (UASC 9827331
PUBLKAS/PA

PREO&O/
ARP/

PROPOSTA

ANISK) MODELES

LTOA

ALCXSANDRO

NOVAES DE

OLIVEIRA

04.OS2.25S/0001-S9 | 05.932.962/0001-00

013/2O23OOO/OCOO

FUNDO MUNICIPAL DE

ASSITENCIA SOCIAL / 2 ■ FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL

SANDRA C. E SILVA - OMECAPAX

13.449.961/0001-20

111/OS63800/Oia3100/00142023

smiAçio

RS 1.700,0000 RS 1.849,9000 RS 1.900,0000

MENMPREÇO R$1.700,00 MÉDIA AfUTMÉTICA R$1.816,63 MEMANA RS 1.849,90 CnTÉWO PADRÃO 00 SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 06/03/2023 - DláNo ollcíal • EdIçSo: - Código: 22606S. 02: Daca: OS/07/2023 - Diário oficial ■ Edicio: - Código: N.
Pregão:202023/UASG:9B2733. 03: Data: 06/06/2023 ■ Diário oRctal - Edlfáo:. Código: 1110S63B000103-1-000014/2023.

LINK DA AMOSTRA 01: lntp://SIStnna.cKtadeprecm.com/arouíva/abrlr/983234/

LINK DA AMOSTRA 02: http://comprasneC.gov.br/hvre/Progao/AtaEleCronico.aiDlco_nG_uasg>9B2733ãuasg<9e27336numprp«2020238codlgoAlodalldáde4

LINK DA AMOSTRA 03: http6://pncp.gov.l>r/app/edltals/l 1105638000103/2023/000014

LOTE/ITEM 01/002 DESVIO PADRAO COEFICIENTE DE VAJUAÇAO 7,23* MÉTODO
MATEMÁTICO

á^DIA ARITMÉTICA

AMOS1TIAS

Órgão / UF/
FORNECEDOR

PREGÃO / ARP
/ PROPOSTA

PREFEITURA

MUNIOPAL DE

TRACUA1EUA

lUASG 980068)

SOCIEDADE

FUNERÁRIA

CENTRAL PARK LTOA

97.538.238/0001-07

PREFEITURA

MUNICIPAL DC

SANTARÉM-
COMPRAS

PÚBUCAS/PA

JARDINS DA SERRA

LTDA

22.617.273/0001-12

004/2023000/0000

PREFEITURA

MUNICIPAL DE SAIÃO
- COMPRAS

PÚBLICAS/PA

L C F DA SILVA

SERVIÇOS
FUNERÁRIOS EíRELI
13.170.729/0001-58

001/2023000/0000

SITUAÇÃO

R$ 386,5000 RS 413,6000 RS 460,0000

MENOR PREÇO RS386.S0 MÉDU ARITMÉTICA RS42a,03 MEDIANA RS 413,60 CRITÉRIO PADRÃO DO SISTE/MA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 11/01/2023 - Diáno oRclai - Edição: - Código: N. Pre8áo:432022/UASC:980068. 02: Data: 02/02/2023 - Diáno oficial
Edição: - Código: 220930. 03: Data: 17/Ot/2033 - DIárm oficial - Edl(ão: - Código: 217994.

LINK DA AMOSTRA 01; http://coniprainet.gOv.br/llvre/Pregao/AtaEtetronKo.asp?co_no.uasg*9a00688uasg'9800&Bamjmprp>432022&cadlgoModaliaacl«-S

LINK DA AMOSTRA 02: http://llltenia.cestadepreccR.com/arquivD/abr1r/975S77/

LINK DA AMOSTRA 03: http;//st$tema.ceitadepreco5.com/arqulvo/abrir/850995/

MCAWro mrtBmm»
RKFONUVfl' imcil UKTOl TEIISR»



PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ixnvmn 01/005 desvio PADRXO 13,20 COEFiaEHTE de VARUÇXO 10.94* JÍt^TTCO MÉDiA ARITMÉTICA

AMOSTRAS

órgAo / UF /
POUCODOR

j PREFEITURA
MUNICIPAL DE

I AVELINO LOreS-
COMPRAS

PÚBUCAS/PI

;  FUNERÁRIA PAZ COM
I DEUSLTDA

08.312.592/0001-56

PREFEITURA

MUNICIPAL OE BAIAO
• COMPRAS

PÚBLICAS/PA

L C F DA SILVA

SERVIÇOS
FUNERÁRIOS EIREU
15.170.729/0CO1-5S

PREFEITURA

MUNICIPAL DE SAO
BENTO

(UASG 9621791

UNIPLAN SERIDO

COM E SERVIÇOS

LTDA

51.373.56S/0001-95

PREGXO / ARP
/ PROPOSTA

O07/20230O0/C00O 001/2025000/0000

R$102,0000 RSIJO.OOOO i RSnO.OODO

struACAo

MWM PREÇO R$102,00 MãHA ARITMÉTICA RS 120,67 MEDUMA RS 130,00 CRITÉRIO PADRÃO DO SISTEAAA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data; 03/05/2023 - Olàrlo oficial - Edição: - Código: 22S148. 02: Data; 17/01/2023 • Olirlo oficial - Edição; - Código: 217994. 03;
Data: 31/05/2023 - Olioio oficial - Edição: • Código: N. Pragáo:412023/LÍASG:982179.

LINK DA AMOSTRA 01: http://slstefna.cntadeprecos.com/arqutva/abnr/9B0S4l /

LINK DA AMOSTRA 02: http;//sistema.cntadeprecos.cam/araulvú/abrfr/B50995/

LINK DA AMOSTRA 03: http;//COmprBSnet.gov.br/llvre/Pregao/AtaEletronlco.asp?Co_no_ua5g-982179&uasg"982179finumprprf12Q23acodlgO*W>dalldade-S

LOTE/ITEM 02/001 DESVIO PMRXO COEFICIENTE DE VARIAÇÃO 5.94* JJSÍ^MATKO MÉDIA AMTMÉTICA

. PREFEITURA

MUNICIPAL DE

. BONITO/PA

OROtO/ÜF/ 960431)
FORMCCBWR

N S MAU LTDA

44.956.296/0001-94

MEGiO/

ARP/

PROPOSTA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE

MINAS GERAIS / 1532a9 •

FACULDi^E DE MEDICINA/UFMG

-PNC

LOUROESPOA SILVA

42.071.847/0001-07

172/1798500/0104100/05712023

PREFEITURA

MUNICIPAL OE

CAPELA - AL

(JASG 982753)

ALEXSANDRO

NOVAES DE

OLIVEIRA

05.932.962/0001-00

SITUAÇÃO

RS 506,9500 RS 549,0000

AtENOR PREÇO RS 475,00 MÉDIA ARITMÉTICA RS510,52 MEDIANA RS 506,95 CRITÉRIO PADRÃO 00 SISTEMA

PONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 31/05/2023 - Dlino ofictal - Edição; - Código: N. Pregão;102023/UA5G:980431. 02: Oãta: 20/10/2023 - Diário oficial
Edição: • Código: 172179B5000I04-1-000371/2023. 03: Data: OS/07/2023 - Diário oficial - Edição: - Código: N. Pregão:202023/UASC;9a2733.

LINK DA AMOSTRA 01: http://comprasnet.gov.br/llvre/Pregao/Ata£letronlco.asp?CQ_no_jasg*98043l6uasS"980431&numprp=l02023&;codlgoMod3lldade*5

LINK DA AMOSTRA 02: htCps://pncp.gov.br/an3/editals/l 72179B5000104/2023/OC0371

LINK DA AMOSTRA 03: nttp://comprasnet.gov.br/livre'Pregao/AiaEletranlco.asD?ca_no_u85g>982733&uBsg-982733&numprp'2ü2023ScodigoModalldada-S

LOTEATEM 02/002 DESVIO PADRÃO 0.92 COEPiaENTE DE VARIAÇÃO 16,58* mt^TKO MÉDIA ARITMÉTICA

OfiÇAMCWTQ

RESPONSÁVEL: LfTiaA SANTOS TEflCIR*



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA V?> rj

AMOSTRAS

ÓRfiAO/tF/
FOMCCEDOR

PRESiO / ARf
/ PROPOSTA

pref.mun.de

TERESOPOLIS

(UASG 985916)

PCANODE

ASSISTÊNCIA A

FUNERAL REXASCER

LTDA

28.811.819/0001-58

! PREFEITURA
I MUNICIPAL DE

I CAKU
(UASC 982753)

ALEXSANDRO

NOVAES DE

OLIVEIRA

05.932.962/0001-00

PREFEITURA

MUNICIPAL OE

TRACUATEUA

(UASG 9S006S)

SOCIEDADE

FUNERÁRIA CENTRAL

PARK LTDA

97.538.238/0001-07

srruAçxo

RS A,4500 RS 5.4900 RS 6,7000

MENOR PREÇO RS 4,45 MÍDIA ARITAtÊTICA RSS,55 lAEDIANA RS 5,49 CRITÉRIO PADRAO do SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01; Data: 03/05/2023 - Olàrlo oflclal - Ediçio: - Código: N. Pregáo:222023/UA5C:98591S. 02: Data: 05/07/2023 • Dlírto oficial -
Ediçio: - Código: N. Pregáo:20202J/UASG:982733. 03: Data: 11/01/2023 - Diário oflclal - Ediçáo; - Código: N. Pregáo:432022/UASG: 980068.

LINK OA AMOSTRA 01: fittR;//compra5n«.gov.bf/Uvre/Prcg8o/AtaEl«rortco.a5p?co_iio_uas8-9a5915fiuasg«985915anu(Tiprp-222023&codigoModalldade-5
LINK DA AMOSTRA 02; http;//comprasnet.gov.Or/HvTe/Pragao/AtaEl«ror1co.aip?co.no.iiasg-982733&Laig«9827336numoro«202023&cod(goModal(dade-5
LINK DA AMOSTRA 03; http;//coinprasnel.8Ov.&r/Hvre/Pregao/AtaEletfonlco.a$p?CO_no_ua4g=9B006B6uas8"980068&numprp"432022ecodlgoModalldade-5

LOTCflTtM 02/003 DESVIO PADRXO 54.92 COEFiaENTE DE VAWAÇXO 3,63* Jlfí^TICO MÉDIA ARITMÉTICA

AAIOSTRAS

dROiO / UF /
FORNECEDOR

I CENTRO DE
1  INTENO.OA MARINHA

• EM RIO GRANDE

lUASG 785810)

' BOM JESUS

I ADMINISTRADORA
I DE CONVÊNIOS LTDA
07,560.099/0001-25

PREOiO/ARP
/ PROPOSTA

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

SDIHORA DO PORTO

-COMPRAS

PLI6UCAS/MG

FUNERÁRIA

GUANHAES LTDA

17.237.397/0001-32

004/2023000/0000

CENTRO DE

INTENO.OA MARINHA
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07.560.099/0001-25
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RS 1.460.0000 RS 1.495,0000 RS 1.590.0000

MENORPREÇO RS1.460.00 MÍDIA AlUTMEnCA RS1.51S.OO MEDIANA RS1.49S,00 CRITÍRIO PADRÃO DO SISTEA1A

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 30/11/2022 - Olàrlo oficisl - Edicáo: - Código: N. Pregáo:492022/UASG:7B5810, 02: Da(a: 08/02/2023 ■ Diário oflclal
Ediçáo: - Código: 221752. 03: Data: 30/11/2022 - Olárío oflclal - Edicáo; ■ Código: N. Pregáo:492022/UASC:785810.

LINK OA AMOSTRA 01: http://comprMnet.gov. br/Uvrê/PregBO/Atanetfontco.asp?co.,no.uasg«7SS6i0ftuasB*785810&numprp*4920226codlgoModahdade«5

UNK OA AMOSTRA 02: http://sistema.cestadeprecos.com/arquivD/dbnr/978670/

UNK DA AMOSTRA 02: htlp://comf>rAsnet.gQV. br/U^«/Pregão/AteEletronlCQ.asp?co.nú.uasg*78S810Riiasg*7858l06numprp*492022&coâ1gâMoâahdade«5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

4 ■ CURVA ABC

DESCRIÇÃO

Lote 02 -2
LOTE 01 • 1

PARTiaPAÇAO NO CUSTO TOTAL

55,45*

44.54*

PARTKIPAÇAO ACUMULADA FlUXA

55,45* ""a~
100.00* C

LOTE 01 • 1

DESCRIÇÃO

01 /001 - FORNECIMENTO DE ÜRNÃ FUNÈRARIa" SÍMPLÊs"
ADULTO • TAMANHO CAPACIDADE DE

APROXIMADAMENTE 90KG, MEDINDO
APROXIMADAMENTE DE 1,90CM (UM METRO E NOVENTA
CENT(METROS) CONFECCIONADA EM MADEIRA DE PINOS
OU MDF, NA COR NOGUEIRA E ENVERNIZADA COM
SECADOR, SEXTAVADA COM 06 (SEIS) ALÇAS FIXAS.
FORRAÇÁO NO CASCO E NO TAMPO E BABADO EM TNT
OU PAPEL NEVADO E COM QUATRO CHAVETAS DE
CHAPINHA EM METAL COMO ACABAMENTO E

ACOMPANHANDO UM TRAVESSEIRO TAMANHO E TIPO

PADRÃO.

01 /003 • MORTALHA - CONFECCIONADA EM TECIDO DE
QUALIDADE, COMPOSTA POR ROUPINHA INFANTIL
FEMININA/MASCULINA (MASCULINO (CALÇA, CAMISA,
MEIA, GRAVATA, VÉU) FEMININO (VESTIDO, MEIA E VÉU)

01/002 • FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA INFANTIL

• TAAAANHO INFANTIL MEDINDO 0,60 CM (SESSENTA
CENTÍMETROS) CONFECCIONADA EM MADEIRA DE PINOS
OU MDF. PINTURA NA COR BRANCA, SEXTAVADA, COM
ALÇAS nXAS E FORRAÇÁO NO CASCO E NO TAMPO E
BABADO EM TNT OU PAPEL NEVADO EM TNT OU PAPEL
NEVADO, COM QUATRO CHA VETAS DE CHAPINHA EM
METAL COMO ACABAMENTO E ACOMPANHANDO UM

TRAVESSEIRO TAAAANHO E TIPO PADRÃO, COM SERVIÇOS
ACESS(ÍRIOS DE HIGIENI2AÇÃ0 DO CORPO, VESTIR E
TRANSPORTAR AO L(XAL DO VELÓRIO £ ENTERRO ATÉ
15KMDASEDE.

PAimaPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

RoisdíT
PAimaPAÇÃO ACUMULADA FAO(A

90,50* B

96,51* C

100,00* C

LOTE02'2

DESCRIÇÃO

02/002 - SERVIÇO DE TRANSLADO FORA DO MUNICÍPIO •
VALOR DO KM PARA O SERVIÇO DE TRANSUDO E BUSCA
DE CADÁVERES FORA DO MUNICÍPIO, NO IML, OU
HOSPITAIS, POR MORTE QUE SEJA POR DOENÇA
INFECTOCONTAGIOSA, OU (OUTRA DOENÇA, E QUE SEJA
MORAOC« DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA.

02/003 - SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES ADULTO,
TANAT(^RAXIA - APLICAÇÃO DE PRODUTOS QUImICOS
NO CORPO DO FALECIDO, VESTIR E TRANSPORTAR AO
LOCAL DO VELÓRIO E ENTERRO.
02/001 - SERVIÇO FUNERÁRIO ■ TRANSLADO COM
CORTEJO DO LOCAL DO VELÓRIO ATÉ O SEPULTAMENTO
(DENTRO DO MUNICÍPIO)

PARTiaPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

49,34*

PARTICIPAÇÃO ACUMUUU>A F/UXA

49,34* A

B6,38* B

100,00% c
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

/o ,
F|». !»• / /

S. METODOLOGIA DA ORÇAMEKTAçAo
5.1. BASE LCOAL E JüRISPftUDENClAL. A metodoiofta pare «la&oracèo dc or^en^ento e^tlmativo utilizada pelo Sistema Cesu de Pregos (SCP) é estruturada corno
aderência à Lei n* 14.133/2021. ao Manual de OHentacao de Pesquisa de Preços publicada pela Secretaria de Auditoria Interria do STj (Edição 20211 e a Lei n* 8. &fr6/93.
5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 5.2.1. Da competência para eiaboraçào do orçamento esCimativo; os normativos internos do ente público devem definir o
responsável pela elaboraçao de orçamento (doravante designado 'orçamentisia'), com as respectivas competcncla 5.2.2. Do respeito ao principio da sepefaçgo das
funçdes: O arcamenttsta náo pode exercer, no âmbito do órgão pesquisante, a função de ordenedor de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,
membro de comissão de licitação, pregodro, membro de apoio ao pregoeiro. Fundamento: Let n' 14.ti3/2l, art, 5". caput, e Acórdãos n' 2829/2015-P/TCU e n* fr8a/20i i*

P/TCU. 5.2.3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pelo SCP. de acordo com o art, 23, 9 i*. o SCP utiliza os seguintes parwnetros de pesquisa: 5.2.3.1.

eontrataçóes similares feitas pela Administraçio Püblica (inciso ilj, retirada de fontes oficiais (Comprasnet, Banco de Preços da Saúde e outros reposiionos
públicos) com indicação especifica para validação da informação, bem como a inclusão dc contrato ou ata de registro de preços pelo usuário: 5.2.3,2. pesquisa dirata
com fornecedores (inciso lll), mediante cotação realizada pelo usuánc, com validação da área de atuação, dados dc fornecedor e elementm formais; S.2.3.3. sities

elatrdnlcoi especializados ou de domfnlo amplo (IV), incluídos peto usuário, com indicação dc endereço eletrônico e data da captura da informação. 5.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, pHorfze a utilização de contrateçdes similares feitas pele Administração Pública como parâmetro de pesquisa

pref^endal; 5.2.5. A eventual Indicação de marca ou fabricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrário, serve apenas como forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, similares ou de melhor qualidade leonforme Acórdão n"
808/2019 dc Plenário do Tribunal de Cantas da União). 5.2.6, Ha elaboração do orçamento ostimativo, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas; 5.2.6.1. para
eoncrataçòes similares feftai pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou conduidat no período de 1 (umj ano
anterior à data da realização da coleta das amostras (Lei n' 14.133/21, art. 23, 5 l', 11). tomando-se por marco temporal o data de publicação da ala ou do contrato e. na
fMta desse, a data de homologação; 5.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotações devem ter, no máximo, 6 iseis] meses de anteced^cfa da data de

divulgação do edital (Lei n' 14,133/21, art. 23, I l', íVj. 5.2.7. A amplitude da pesquisa é assegurada pda uttttzaçáo de três amostras válidas. Caso não seja possível
esse menero mínimo de amostras, é predso aprscnlar justificativa idônea (Acórdão TCU 2531/2C1l*P(enár1o|. 5.2.1.. O 5CP realiza automaticamente cm juízo critico
sobre o plano amostrai coletado pelo orçamentlsta. saneamento as amoetras por melo do expurgo (exclusão) das amostras que opr^entem sobrepreço ou preço
irvexequfvel, na seguinte ordem: 5.2.8.1. primeiro, ordena as amostr&s em ordem crescente (população amostrai inicial |: 5.2.8.2. segundo, exclui ai amostras
(nexequfvals, assim consideradas aquelas cujo valor seja 70% (setenta) infenor ã mediana população amostrai inicial, exclusive seu valor; S.2.8.3. terceiro, exclui as

amostras com sobrepreço, assim consideradas aquelas cujo valor seja 30% itrinia por cento) superior á mediana da população amost/al mieial, exclusive seu valor;

5.2.8.4. O SCP use o método adotado pelo Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do STJ adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por

entender ter uma metodologia mais conservadora, posto que sujeita a menores variações de valores extremos. 5.2.9. Após o juízo critico, o SCP calcula o preço de

referência por meio da escolha da medida de tervdência central (média ou mediana) mais ajustada ao perhl das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de vanaçáo
como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual de Onencações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber;
5.2.9.1, se o coeficiente de variação for menor ou igual a 2S% (vinte e cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritmética (simples);
5.2.9.2. se o coeflciente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana. 5.2.9.3. O SCP permite que
ao orçamenttsta atribuir o tipo de medida de cendêhcta central a ser utilizada para o cálculo do preço referencial de forma rrvanual e linear para todos os item. 5.3. DAS

'(CSMINSABIUDADES DO SCP. 5.3.1, O SCP respomablliza-se: 5,3.1.1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçomentação; 5.3,1.2. Pela veracidade das amostras
capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro "outras contratações públkas", Já que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações
cujos resultados foram publicados em diário oficial e não são edltáveis pelcas usuários. 5.3.2. O SCP não se responsabiliza; 5.3.2.1. Pela higidez dos procedimentos
licltatónos que deram erigem 90i preços registrados e publicados, sendo de repcnsablUdade dos respectivos órgãos públicos que divulgaram a informação. 5.3.2,2, Pela
veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços inseridas pelo orçamentists, por pesquisa dtreta com fornecedores e por pesquisa oriundas de siríos

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais dados de responsabilidade do orçamentista. 5.4, DAS PESPON3AULIOADES DO USUÁRIO.

5,4.1, O orçementista é responsável por: 5.4.1.1. manter seu logln/senha em sigilo, náo devendo transferir nem compartilhar teu acesso individual, sob pena de
responsabilidade pessoal; 5.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento
equivalente apresentado pela Unidade Interessada; 5.4.1,3. solintar esclarecimento ã Unidade Interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados

constantes da solicitação ou da descrição dos Itens a serem orçados; 5.4.1.4, selecionar amostras que, dentro do eixo de variação constante do banco de dedos,

representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte dos órgãos, logística, quantitativo total, unitário, dislància dos centros
distribuidores etc; 5.4.1,5, em relação à pesquHa direta com fornecedores, o orçamenttsta é responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o
comprovante (contrafé, e-mail ou AR) no sistema; seleciorar os fornecedores a serem consultados, mediante justificativa: hxar o prazo para resposta ao pedido de cotação
proporcional è complexidade do objeto; validar os pontos de controle previstos pelo SCP; anexar ao processo a resposta do fornecedor (ofícios, e^rnails de solicitação,
cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta; 5.4.1.6 O usuáno deve venRcar a data de validade da ata ou da vigência do contrato; 5.4.1.7. rubricar coda a

documentação que subsidiou a pesquisa e minar o orçamento ao final.

A Metodologia uCHtzada na etaboração do presente orçamento estimativo tem aderência à Lei n

Admlnlstrattvn), art. 23, e^ecialmente no que tange ás fontes de pesquisa admitidas (8 i'|.

14.133, de 1* de abríl de 2021 (lei de Licitações e Contratos

LmClA SANTOS TEIXÍIRA

CPf/Matricula 3959 1

Portaria n- DOOOOO/0000

Este orçamento foi gerido com o auxilio do Sistema Cesta de Preços.

OaçxMO/rO #25620/00293
tCSPON&ÁVEL imCUSlflTOS TEIXEIRA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO N® 2023.1130.001 /2023 - SEMAS

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços
funerários acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de
Dom Pedro/MA.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação de empresa especializada para o fornecimento de urnas funerárias
Justifica-se em razão do interesse público presente na necessidade de atender as famílias de
baixa renda do Município de Dom Pedro/MA, as quais não possuem condições de arcar com
os custos de um funeral digno para seus entes queridos falecidos.

2.2. As urnas funerárias serão requisitadas conforme a necessidade, não se podendo
estipular a quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção
de uso. Assim, tendo em vista a necessidade freqüente de atendimento de demandas por tais
serviços, deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de
Preços - SRP.

2.3. Justificativa da adjudicação do objeto por LOTE:

a) por integrar itens de uma mesma natureza e guardarem relação entre si;
b) para uma maior atratividade do certame às empresas por conta da possibilidade de

maior ganho e, em conseqüência, aumento dos participantes gerando maior
competitividade;

c) para minimizar o risco de itens de baixo valor total restarem desertos, por não
despertarem o interesse dos licitantes;

d) para reduzir as despesas com logística e transporte;

e) para uma maior economia de escala, considerando que "deve o gestor atentar-se para
que o parcelamento seja realizado somente em benefício da Administração. Divisão do

objeto que não observe economia de escala poderá produzir efeitos contrários, ou seja.
aumento de preços" (Licitações & Contratos - Orientação e Jurisprudência do TCU, 4®.

Edição revista, ampliada e atualizada, p. 226, Brasília. 2010);

f) garantir uma melhor operacionalização, consequentemente, sua perfeita aquisição, pois
a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da

existência de várias empresas que fornecem, trazendo interesse de um número maior

de licitantes para o certame, considerando ainda que "lidar com um menor número de

fornecedores diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de

contratação;

g) por ser mais vantajoso para a administração, considerando a viabilidade técnica e

econômica, evitando-se que a contratação de um número alto de empresas distintas

possa trazer prejuízos quantos à realização e gerência da aquisição.

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR
PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas, prazos e parâmetros mínimos
de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência
3.2. As propostas deverão incluir todos itens do lote, conforme descrito no Anexo I - A deste
Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta, caso não atender ao exigido.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de
bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.
4.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes â licitação, à Ata de Registro de Preços e
às eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na
seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n® 8.666,

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores:
c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações;
d) Decreto Municipal n° 004, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão

Presencial;
e) Decreto Municipal n® 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de

Registro de Preços;
f) Decreto Municipal n° 004, 06 de fevereiro de 2023, que regulamenta o tratamento

favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores
individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e
obras no âmbito da administração pública do Município de Dom Pedro - MA;

g) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos:
h) demais normas regulamentares aplicáveis á matéria;
i) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

direito privado, em especial a Lei Federal n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E
ME!

5.1. Em cumprimento ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, a
Planilha de Preços e Quantitativos contém COTA RESERVADA (25®/o de item/grupo/lote
acima de R$ 80.000,00) para participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de
Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, desde que comprovem esta
condição nos termos do Edital.

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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5.2. A existência de COTA RESERVADA não impede a contratação das Microempresas -
ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI para a
COTA PRINCIPAL correspondente.

5.2.1. Não havendo vencedor para COTA RESERVADA, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da COTA PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, às íicitantes remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da COTA PRINCIPAL.

5.2.2. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a

contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas.

5.3. Considerando que se trata de licitação por Sistema de Registro de Preço com entregas
parceladas, será garantida a prioridade de aquisição dos produtos das COTAS
RESERVADAS, ressalvados os casos em que a COTA RESERVADA for inadequada para
atender as quantidades ou as condições do pedido. Justificadamente.

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES

6.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de
Assistência Social • SEMAS, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente de

Licitação - CPL.

7. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
7.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados seguem descritas no
ANEXO I - A deste Termo de Referência.

7.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades identificadas peta Secretaria Municipal de
Assistência Social - SEMAS. podendo ser utilizada no todo ou em parte.

8. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

8.1. O valor total estimado de R$ ( ) e
teve como parâmetro valores obtidos mediante pesquisa a cesta de preços, conforme mapa
de preços, acostado aos autos.

8.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das

fontes de recursos informadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
quando das eventuais e futuras contratações.

8.3. A princípio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento

hábil, conforme § 2°, art. 7®, do Decreto n° 7.892/2013.

9. PRAZO DE ENTREGA

9.1. O prazo de entrega da urna funerária será imediato, contado a partir do recebimento da

Ordem de Fornecimento, na qual constará o local de entrega, expedida pela CONTRATANTE.

9.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o

interesse público e á critério da Administração, observado o disposto no art. 57. § 1®, da Lei
Federal n® 8.666/1993.
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10. LOCAL DE ENTREGA

10.1. O fornecimento deverá ser efetuado em local predeterminado na Ordem de
Fornecimento expedida pela CONTRATANTE.

11. CONDIÇÃO PARA O FORNECIMENTO
11.1. Os fornecimentos poderão ocorrer parceladamente, de acordo com a necessidade

demandada pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS ficando a

CONTRATADA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em

conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.
11.2. Os fornecimentos, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por
Portaria.

11.3. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

11.4. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo

de Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.

11.5. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA às aplicações
das penalidades cabíveis previstas em lei.

11.6. Os fornecimentos deverão ocorrer de acordo como solicitado pela Secretaria Municipal
de Assistência Social • SEMAS e atender ás exigências, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos
seus demais dispostos.

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com
o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação
pertinente.

12.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados

em prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente

inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

12.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,
que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes

ou equivalentes ao objeto licitado.

12.3. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e

endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

completo e cargo/função.
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13. CONTROLE DA EXECUÇÃO
13,1- Nos termos do art. 67, Lei Federal n° 8.666/1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei n° 8.666/1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
14.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação fica adstrito
á vigência dos respectivos créditos orçamentários e será contado da data de assinatura, com
eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,
obriga-se a;

a) comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência:

b) não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as especificações
contidas no Termo de Referência;

c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,

obrígando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do
produto;

d) fornecer produtos de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita
ordem e funcionamento;

e) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente

atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;

f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
g) Identificar seu pessoal nos atendimentos referente ao fornecimento contratado;
h) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,

CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, email e outros dados que forem

importantes;

i) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fomecidos, sob pena de responder

pelos danos causados à Administração ou a terceiros; .
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j) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;

k) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos
eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho, elaborar os respectivos instrumentos de contrato e
subsequentes Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento contratado, por intermédio do Fiscal do
Contrato/Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues fora das especificações do Termo
de Referência:

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;
f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos produtos reprovados;
9) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
h) comunicar á CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento

dos produtos;
i) prestar as infoirnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA;
j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
I) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17. PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data final do período de adimpiemento a que se referir, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
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17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do
objeto.
17.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido

verificada a regularidade da CONTRATADA, principalmente quanto á regularidade fiscal e
trabalhista, INSS e FGTS.

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

17.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal.
17.7. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da CONTRATANTE.

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto á inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

17.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias

á rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

17.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

17.10.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.11. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor

da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
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18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA ás sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

18.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado
na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos
produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

18.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA as
seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".

18.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem

prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

18.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que

justifiquem a proposição.

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a

Lei n° 9.784/1999.

18.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á

CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

18.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser Informada pelo CONTRATANTE.
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18.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

19. REAJUSTE

19.1. Os preços são fíxos e irreajustáveis.

20. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E
PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
20.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por LETICIA SANTOS TEIXEIRA,
assessora, e será assinado pelo Secretário Municipal de Assistência Social.
20.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão de

Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria.

Dom Pedro (MA), 30 de novembro de 2023.

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Assistência Social

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)



Í'RÜC. N" 2023.1130.001/202:?

RlíRRICA. O-éZt,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

ANEXO I - A do TERMO DE REFERÊNCIA

Planilha Orçamentária

LOTE 01
Descrição | Unid.

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

SIMPLES ADULTO - tamanho capacidade
de aproximadamente 90kg, medindo
aproximadamente de 1,90cm (um metro e

noventa centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, na cor nogueira e

envernizada com seíador, sextavada com 06

(seis) alçâs fixas, forraçâo no casco e no

tampo e babado em TNT ou papel nevado e
com quatro chavetas de chapinha em metal

como acabamento e acompanhando um
travesseiro tamanho e tipo padrão.

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

INFANTIL - tamanho infantil medindo 0,80

cm (sessenta centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, pintura na cor

branca, sextavada, com alças fixas e forraçâo

no casco e no tampo e babado em TNT ou

papel nevado em TNT ou papel nevado, com UND

quatro chavetas de chapinha em metal como

acabamento e acompanhando um travesseiro

tamanho e tipo padrão, com serviços

acessórios de hígienização do corpo, vestir e

transportar ao local do velório e enterro até

lõkm da sede.

MORTALHA ^ CONFECCIONADA ÊM

TECIDO DE QUALIDADE, COMPOSTA

POR ROUPINHA INFANTIL

FEMININA/MASCULINA. - Masculino (calça,

camisa, meia, gravata, véu) Feminino

(vestido, meia e véu)

VALOR TOTAL (LOTE 01)

Qtd. I VI. Unitário VI. Total
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LOTE 02

Descrição Unid.

SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado com
cortejo do local do velório até o sepultamento UND
(dentro do município)

SERVIÇO DE TRANSLÁbÕ~ FÚNEBRE
FORA DO MUNICÍPIO - Valor do km para o
serviço de translado e busca de cadáveres

fora do Município, no IML, ou Hospitais, por
morte que seja por doença, e que seja
morador do Município de Dom Pedro/MA.

SERVIÇOS Funerários simples
ADULTO, TANATOPRAXIA - aplicação de

produtos químicos no corpo do falecido, vestir

e transportar ao local do velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 02)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

20.000

Para fornecer as urnas adequadamente, a empresa deverá disponibilizar:
a) Liberação de corpos na instituição da ocorrência do óbito;

b) Acompanhamento ao cartório na cidade da ocorrência para registro de óbito;
c) Documentação de translado policial para remoção do cadáver;
d) Documentação de translado junto a Secretaria de Saúde da cidade da ocorrência;

e) Tamponamento de todos os orifícios superiores e inferiores;

f) Serviço de vestir o corpo (quando possível) com roupas fornecidas pela família;
9) Remoção do corpo até a capela para velório no Município;

h) Na preparação do corpo deverá prever limpeza e aplicação de formol.
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro
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Piaca Teixeira de freitas, 72, Centro. Dom Pedro - MA -CEP: 6S.76S-000

E MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

femoclmonie de umat ftmetdrln. com e aora

DESCnçAO

CESTADEPREtÇOOl CESTA OE PREÇO 02 CESTA DE PREÇO OS

VALOR

IMTT
VALOR TOTAL

VALOR
UNTT

VALOR TOTM.
VALOR

UNfT
VALOR TOTAL

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA SIMPLES ADULTO - lamanPo
capacidade de aproiiinadamenie 90kg, medindo aproximadamente de
1,90cm (um metro e noventa centímetros) confecckxtada em madeira de

pinos ou MDF, ne cor noçuexa e envemirada com seiaoor. sextavada com
OS (seis) a)ças fixas, lorraçáo no casco e no tampo e Dabadc em TNT ou
p^tel nevado e com quatro ctiavetas de chapinha em metal como
acaOamenlD e acompathando um travesseiro tamanho e tipo padrSo.

FOmECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA INFANTIL - tamanho mlanlil

medirtdo 0.60 cm (sessenta canlimelros) confeccionada em madeira de

pmos ou MDF. pintura na cor branca, sextavada. com algas lixas e lorraçáo
no casco e no tampo e batiedo em TNT ou papel nevado em TNT ou papel
nevado, com quatro chavetas de chapmha em metal como acabamento e
acompantiando um travesseiro tamanho e lipo padrdo. com serviços

acessórios de nigienisaçâo do corpo, vestir e transportar ao local do velóno
e enterro aló 1Skm da sede.

MORTALHA • CONFECCIONADA EM TECIDO DE QUALIDACC.

COMPOSTA POR ROUPINHA INFANTIL FEMININA/MASCULINA. -
UascuSno (calça, camisa, meia. gravata, véu) Feminino (vestido, meia e

véu)

VALORTOTAL LOTEM

UND I 90 RS 1.649.90 001 RS 1.800,

UNO I 15 RS 366.50 RS S.7S7.S0 RS 413.60 RS 6.204.00 RS 460.00] RS 6.900,00

90 RS 102.00 RS 9.160.00 RS 11.700.00t >li

■:Tm-rJr/-7^

•ETODOLOGIA
iv^nA ESTIMADO

(Pl4P2ePiyS

SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado com cortejo do local do velório até o
sepultânionio (dônifo do mumcipo)
SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNESRE FORA DO MUNICiPIO - Valor do
km para o serviço de translado e busca de cadáveres tora do Município, no
IML. ou Hospitais, por morte que s^ por doença, e que seia morador do
Munidpio de Dom Pedro/MA
SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES ADULTO TANATOPRAXIA -
epbcação de produlos químicos no corpo dofaiecrdo. vestir e transportar ao
local do velório e enterro

VALOR TOTAL LOTE 02
VALOR OLOBAL

QTD VALOR
UWT

CESTA OE

VALOR
UNIT

VALOR TOTAL

LOTE 02-

60 RS 475.00 RS 2B.SOO.OO RS 506.95 RS 30417.00

I  VALOR I I «ETOD«-0®AVALOR TOTAL I | VALOR TOTAL | APLICADA
CESTA DE PREÇO 03

RS I 816.63 RS 163.496.70

MEDIA

RS 420.03 RS 6.300.45

RS 120.67 RS 10.860.10

VMorTeaiM t Rt ÜãiÕ

ESTTUADO (VU).

< :*!■ iiri

104 20.000 RS 4.45 RS 69.000.00 RS 5.491 RS 109600.00 RS 6,70 RS 134 000.00

UND 55 RS 1.460.00 RS 82 225.00 I RS 1.590.00 RS 87 450.00: iB('i IIII

Dom Pedro - MA. 11 de dezembro de 2023

ENTOS E CINCO Mll_ SEISCENTRS 40S.U1.6S

/y
LETIC1A SANTOS TEIXEIRA

Assessora Admlnislrahva

RS 510.32 RS 30.619.70

RS 5.55 RS 111 OOO.W

RS 63.325.» I

VMofTeMie I RI aM.>«4,tO /
IMorotoM Fm 40S.W1BS

01
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ESTADO DO MARANHAO ;\—
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, 72. Centro, Dom Pedro - MA - CEP: 65.765-000

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo n® 2023.1130.001/2023 - SEMAS

Do: Assessor Administrativo

Para: Setor Financeiro

Ref: Solicitação de Recursos Orçamentários para Contratação de Serviços

Dom Pedro - MA, 12 de dezembro de 2023

Prezado,

Em atenção á determinação legal, Ari. 14 da Lei 8.666/93 (compras)/Art. 7 § 2®, il
(serviços), encaminham-se os autos ao setor financeiro para indicação da previsão dos
recursos orçamentários necessários, com a devida indicação das rubricas respectivas,
conforme informações abaixo:

Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem

OBJETO: serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das
famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR R$ 405.601,65 (Quatrocentos e cinco mil, seiscentos e um reais e
ESTIMADO: sessenta e cinco e centavos).

Após a indicação, que os autos retomem a esta assessoria para prosseguimento no

Atenciosamente,

Leticia Santos Teixeira

Assessora
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ; 06,137.293/0001-30

Memo W 013.12/2023 Dom Pedro (MA), 13 de dezembro de 2023.

Sra. Leticia Santos Teixeira

Assessor Administrativo

Prezada Senhora,

Em atenção a solicitação de dotação para que indique os recursos
orçamentários que assegurem Contratação de empresa especializada no fornecimento
de urnas funerárias, com e sem serviços funerários acessórios, visando atender as
demandas das famíiias carentes do Município de Dom Pedro/MA, conforme descrições e
especificações no Termo de Referência - ANEXO I e solicitação efetuada pela Secretaria
Municipal de Assistência Social de acordo com a sua necessidade.

RGAO 11 - FMAS • FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0486.2035.0000 - MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

3.3.90.32.00 — Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita

3.3.90.39.00 - Outros Serviços De Terceiros • Pessoa Jurídica

Certo de ter atendido ao solicitado, reitero meus votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

^3
CRC n«. MAt0082841/0-9

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro - MA.



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretaria Municipal de Assistência Social

CNPJ: 18.124.934/0001-09

■WTAIUA MUWIOlPAt DE

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DESPACHO ADMINISTRATIVO
Processo administrativo n® 2023.1130.001/2023 - SEMAS

Da; Assessor Administrativo
Para: Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

Dom Pedro - MA, 13 de dezembro de 2023

Em atendimento á solicitação retro, segue:

1. Termo de Referência/Projeto Básico;
2. Pesquisa de mercado, com a confecção de MAPA de apuração de preços,
demonstrando a estimativa do valor da contratação;
3. Indicação pelo setor financeiro da previsão dos recursos orçamentários
necessários, com as respectivas rubricas.

Neste sentido, encaminhamos os autos para conhecimento e providências.

fh/iri
Letícla Santos Teixeira

Assessora

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretaria Municipal de Assistência Social

CNPJ: 18.124.934/0001-09

MCWTAMA MUttIGtPAl. DC

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICiTATÓRiO
Processo administrativo n° 2023.1130.001/2023 - SEMAS

\o Rubnca a/

Na qualidade de ordenador de despesas, considerando toda documentação^UrotlOzida
nos autos, AUTORIZO a instauração de procedimento licitatório na modalidade pertinente,
objetivando o Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem
serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do
Município de Dom Pedro/MA.

Declaro que. em observância ao disposto no art. 16. inciso II, da Lei Complementar n®
101/00, art. 98, inciso II, da lei 10.524/02, que a despesa tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual.

Encaminhe-se os autos a Comissão Permanente de Licitação - CPL para adoção dos
procedimentos necessários.

Dom Pedro - MA, 14 de dezembro de 2023.

MAILTON HENRIQtlE MOTA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Assistência Social



São LL íS, TERçA * 03 Dt MAIO DE 2022 * A\0 X\ I * N" 2844

OD o: •jAOf.iuiz

SERVIÇOS EIREl.l -EPP, inscrita no CNPJ sob o n"
10.915.057/0001-74, VALOR DO CONTFIATO: R$ 1.099.440,47

(um milhão, noventa e nove mil, quatrocentos e quarenta reais
e quarenta e sete centavos); OBJETO: Execução dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva em prédios públicos
próprios do municfpio. locados e/ou convenlados da
administração municipal, com fornecimento de material,

equipamentos e mão de obra necessários; Vigência: até 31
(trinta e um) dias de dezembro de 2022; DATA DA

ASSINATURA; 02 de maio de 2022.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identi/icador.' 362ebf8fa7f61bb6edfcbfS7834aae73

EXTRATO DO CONTRATO N» 016/2022-SEMUS

CONTRATO N° 016/2022-SEMUS; decorrente do Processa

Administrativo n" 2022.0207.002/2022, decorrente de Adesão à

Ata de Registro de Preços n° 026/2021, Pregão Presencial n'
34/2021, do Município de Parnarama/MA; CONTRATANTE:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO/MA /

SFMUS, inscrito no CNPJ sob o no 1 1.415.535/0001-40;
CONTRATADO; PANORAMA EMPREENDIMENTOS E

SERVIÇOS EIRELI -EPP, Inscrita no CNPJ sob 0 n"
10.915.057/0001-74; VALOR DO CONTRATO: R$ 1.116.713,59

(um milhão, cento e dezesseis mil, setecentos e treze reais e

cinqüenta e nove centavos); OBJETO; Execução dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva em prédios públicos
próprios do município, locados e/ou convenlados da
administração municipal, com fornecimento de material,

equipamentos e mão de obra necessários; Vigência: até 31
(trinta e um) dias de dezembro de 2022; DATA DA

ASSINATURA; 02 de maio de 2022.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 0aIaP83b3c2e639c5540e98a2f935af

PORTARIA NO 114/2022 ■ GAB/PREFEITO

fi rii.d-.JÂf—
'PORTARIA NO 114/2022 - GAB/PREFEITO RusrKi ̂
Dispõe sobre a designação do Pregoeiro Oficial, substituto e equipe de apoio e dá outras providências, i

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso XVII da Lei
Orgânica Municipal de Dom Pedro • MA, pela presente,
Resolve;

Art. 1» - Designar a Sra. GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA, CPF n« 644.888.963-91, para o cargo em comissão de
Pregoeira Oficiai, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art. 2"- Designar o Sr. MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CPF n" 014.852.143-60, para a função do cargo em comissão de
Pregoeiro Substituto.
Art. 3® • Designar MARIA SHEILA SILVA AMORIM, CPF" n® 810.090.623-87, como Membro da Equipe de Apoio, com as
atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art. 4" - Designar ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CPF n® 215.806.263-00, como Membro da Equipe de Apoio, com as
atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art- 5° - Revoga-se a Portaria de n® 109 de 11 de Janeiro de 2021
Art. 6® - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em 02 de maio de 2022.

jvLTON MOTA DOS SANTOS
nefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identipcador: 2a4a580974c3502fee4nd8ff5b7deada

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE ADIAMENTO CHAMADA PUBLICA 001/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO - MA

AVISO DE ADIAMENTO DE UCITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA 001/2022

A Prefeitura Municipal de Estreito - MA, através do membro da
comissão permanente de licitações, torna público para
conhecimento dos interessados que a CHAMADA PÚBLICA
001/2022, para o OBJETO; CHAMADA PÚBLICA PARA
PERMISSÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS POR TÁXI NO
MUNICÍPIO DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO Com

data de abertura prevista para o dia 02/05/2022 as 09:15hrs
FICA ADIADO, a reabertura da sessão será no dia 04/05/2022

as 09;00hrs. Os interessados poderão procurar a Comissão
Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na
Avenida Chico Brito, n" 902, Centro, Estreito, no horário das

08:00 as 13:00 para maiores informações.

Estreito, Estado do Maranhão, 02 de maio de 2022

RONILSON SILVA SOARES

Membro da Comissão

Publicado por,- THYAGO PAZ DA SILVA
Código identificador: al0e3Ibcaa6366eb283c613bba5facf8

â
C6RTIFICWX) DIGIT AUMENTE
ECOMCAtflMBOOE TEMPO

www.famem.org.br 37/98



PUNOO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretaria Municipal de Assistência Social

CNPJ: 18.124.934/0001-09

MOIWTAMA MUMOML OC

ASSISTÊNCIA
SOOAL

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Da: Comissão Permanente de Licitação - CPL
Para: Procuradoria/Assessoria Jurídica

Processo administrativo n® 2023.1130.001/2023 - SEMAS

Rubrisi

Dom Pedro - MA, 15 de dezembro de 2023

Senhor Procurador,

Encaminhamos a Minuta do Edital de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico,
conjuntamente com a Minuta do Instrumento Contratual, para análise e manifestação, tudo
em conformidade com os arts. 40 e 55 da Lei 8.666/1993.

Aproveitamos a oportunidade para renovar os protestos da mais alto estima e distinta
consideração com este setor.

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA

Pregoeira

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 6576S-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI
CNPJ: 06.137.293/0001-30

MINUTA DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 - CPUDP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - SRP

(PROCESSO N" 2023.1130.001/2023 - SEMAS)

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
DOM PEDRO/MA, por intermédio de sua Pregoeira, designada pela Portaria n° 114/2022, torna

público ao conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal n® 10.520/2002, do

Decreto Municipal n®. 008/2021, do Decreto Municipal n® 009/2021, do Decreto Municipal n°
004/2023, da Lei Complementar n.® 123/2006 e suas alterações, e, subsidiariamente, da Lei

Federal n.® 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar
licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Objeto: Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços funerários
acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA.

Esclarecimentos/Impugnações:

Até _/_/2024 às 23h59min pelo sistema; www.comprasdomDedro.com.br

Início da Sessão Eletrônica: _/_/2024 às : hs
Sistema Eietrônico Utiiizado: BR CONECTADO

Endereço Eletrônico: ww/w.comprasdompedro.com.br

Endereço para retirada do Edital; Praça Teixeira de Freitas. n° 72, Centro, CEP: 65.765-000,

Dom Pedro/MA, ou pelos sites "http;//dompedro.ma-gov.brr ou "www.comprasdompedro.com.br"

VALOR ISValor Estimado; R$ 405.601,65 (quatrocentos e cinco mil, seiscentos e um
ESTIMADO, reais e sessenta e cinco centavos).
MÁXIMO, DE DOrçamento Sigiloso
REFERÊNCIA glMàximo
OU SIGILOSO □Referência

NATUREZA

DO OBJETO:

PARTiCiPAÇA
0-MEi/ME/

lEPP

HAQUiSiÇÃO
□serviço/locaçAo
□OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
□ Licitação Exclusiva para ME) / ME / EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n®
123/06.

S Licitação com itens/lotes cotas de até 25®/o reservadas para MEI / ME / EPP
- Art. 48, 111 da Lei Complementar n® 123/06. (LOTES 2 E4)
El Licitação de Ampla Participação. (LOTES 1 E 3)

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

' i/> i

INFORMAÇ

S
A princípio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de

nRr amfkitA '^o^sção orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato^  ou outro instrumento hábil, conforme § 2". art. 7®, do Decreto n® 7.892/2013.
rxiA w

Prazo para env o de documentação: 02 (duas) HORAS

INFORMAÇÕES
Pregoeira: Georgiana Trovão Moreira Lima e-mali: licitacaodompedro@gmail.com
OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS; As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas

exclusivamente em campo próprio do sistema www.comDrasdompedro.com.br e vinculará os

participantes e a administração.

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

.'li Fl». n» y
\  22E*fc_,

Rubrtea >

PARTE ESPECIFICA
As seguintes informações especificas sobre a Licitação deverão complementar,
suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra
conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Referências da Parte ' ^ ̂  .
Definições da Parte Especifica

MODO DE 26 nABERTO
disputa KIABERTO E FECHADO

□ POR LOTE

o  OPOR ITEMAPRESENTAÇÃO 2
DA PROPOSTA ® POR "-OTE, e POR ITEM

□ GLOBAL
CRITÉRIO DE 2 HMENOR PREÇO: Não há intervalo mínima

JULGAMENTO niulAIOR DESCONTO Intervain Hp %

□ABERTO

HABERTO E FECHADO

□ POR LOTE

□ POR ITEM

S POR LOTE, e POR ITEM

□ GLOBAL
BMENOR PREÇO: Não há intervalo mínimo
□MAIOR DESCONTO: Intervalo de %

CONSÓRCIO

VALIDADE DA

PROPOSTA

DEMAIS

DOCUMENTOS

EXIGIDOS NA

PROPOSTA

□Poderão participar empresas em consórcio, observadas as
normas constantes no subitem 7.8 da Parte Geral deste Edital.

S Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas,
qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a
participação de consórcio neste certame justifica-se diante da
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum,
podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em
sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação
técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer
limitação quanto a competitividade.
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias. a
contar da data da abertura da sessão pública.
1. Na proposta deverá conter os dados da empresa (razão social
da empresa, número do CNPJ, endereço completo, telefone/celular,
e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome
completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de
Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de
validade da Proposta, prazo de entrega, valor global da Proposta,
expresso em algarismo e por extenso, em conformidade com as
especificações previstas no Termo de Referência.
2. Deverá conter planilha orçamentária com a descrição detalhada
dos ITENS cotados, de acordo com as especificações constantes do
Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da

ft l

Praça Teixeira de Freitas n^ 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

/é-
to

'1 Fls.n»

kuDnca ;^J

CAPITAL SOCIAL

OU PATRIMÔNIO 41.3.2.

LÍQUIDO

QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA

DEMAIS

DOCUMENTOS

QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA

APRESENTAÇÃO
DE AMOSTRAS:

VISITA TÉCNICA: 52

ANEXOS

unidade, quantidade, marca, fabricante e modelo do produto,

quando couber, preço unitário e total de cada ITEM, em algarismo,
em moeda corrente nacional;

la Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na

Junta Comerciai ou no Cartório competente, conforme o caso, de:

□patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do
valor total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a
licitante que apresentar indice econômico iguai ou inferior a 01 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e
Liquidez Corrente;
IScapital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante
que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em
qualquer dos Índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez
Corrente.

1. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica do
direito público ou privado, que comprove experiência no
fornecimento do produto com características semelhantes ou
equivalentes ao objeto licitado.

1.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado
constando CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada
por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes
ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

BNÃO
□SIM - Prazo para entrega da amostra: 02 (dois) dias úteis, a
contar da convocação, conforme item do Termo de Referência.
HNÃO
□SIM, na forma do item do Termo de Referência
Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos
mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos:
87.1. Anexo I - Termo de Referência;
87.2. Anexo II - Modelo de Carta Proposta:
87.3. Anexo III - Modelo de Declaração Consolidada;
87.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

87.5. Anexo V - Minuta do Contrato.

INFORMAÇÕES
IMPORTANTES

Praça Teixeira ile Freitas n*. 72, Centro, CEP: 65.765-OOC-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

RuB/ica j

PARTE GERAL

SEÇÃO 1 • DO OBJETO
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema

eletrônico do BR CONECTADO e as especificações constantes deste Editai, serão

consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se ater

no momento da elaboração da proposta.

2. A Parte Especifica detenninará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da

seguinte forma:

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentação
das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas

faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
2.3. MENOR PREÇO POR LOTE e POR ITEM; Para esta forma de apresentação de
propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem

de seu interesse. Em se tratando de LOTE, o licitante deverá oferecer proposta para
todos os itens que o compõem.

2.4. MENOR PREÇO POR ITEM,

3. A Parte Especifica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta

mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Especifica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÃRIOS
4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I - Termo de Referência -

constam o valor total da contratação.

SEÇÃO 111 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no Pais, que satisfaçam as
condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto á
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no sistema do BR CONECTADO
(www.comprasdompedro.com.brl.
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5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal.

5.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.
5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos

telefones: (81) 3877-1397 ou whatsapp (81) 8586-4041, através da GM Tecnologia

da Informação Ltda, pelo e-mall: comercial@gmcontato.com.br ou através do sitio;

www.comprasdompedro.com.br.

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n*' 11.488/2007. para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,

nos limites previstos da Lei Complementar n® 123/2006.

7. Não poderão participar deste Pregão:

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislação vigente;

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou

extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação

homologado em juízo.

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9® da Lei n®
8.666/93;

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9® da Lei n®
8.666/93 3 participação no certame de empresa em que uma das pessoas

listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o

seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no
processo licitatório.
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7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).

7.8. Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular
de constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da

empresa-líder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no
edital e será representante das consorciadas perante a Administração;
7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habilitação exigida no ato convocatório;

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas:

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital

social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas

consorciadas, na proporção de sua respectiva participação;
7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social
mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos

capitais de cada um dos membros do consórcio, que deverão,

individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no

subitem 7,8,4.

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de
mais de um consórcio ou isoladamente;

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas

obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1;

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o

registro do consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e
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horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com

no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital.

8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com

as exigências do Edital.

8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitaçâo,

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,

a partir dos quatorze anos.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante ás sanções previstas neste Edital.

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1® da Lei Complementar n° 123/2006.

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão
pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital.

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos
interessados, das condições nele estabelecidas.
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12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta
adequada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato,
bem como o n" do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada
fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

SEÇÀO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PLIBLICA
13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasdompedro.com.br.

13.1. Os fornecedores/prestadores de serviço deverão permanecer logados e aguardando o
início dos trabalhos por até 30 (trinta) minutos além do horário estipulado para início da
sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com
ampla divulgação.

13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis,
não se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas,
salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame.

13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo
por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

15.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a
suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas

a todos através do "Chat" e quando possivel também será realizada a suspensão da sessão

via sistema.

SEÇÃO Vi - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
16. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

18.1. A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a
avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n." 10.024/2019,

irá perdurar por mais de um dia.

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via "Chat",

mensagens ás licitantes informando a data e o horário previstos para o início da

oferta de lances.
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17. Somente as licitantes com propostas classifícadas participarão da fase de lances.
17.1. A Pregoeira nâo poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima
do preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances
{Acórdão TCU n.° 934/2007- 1 Câmara).

SEÇÃO Vil ■ DA FORMULAÇÃO DE LANCES
18. Alierta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do horário e valor consignados no registro de cada lance.

18.1. Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital
sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não
poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes
diferentes nâo poderá ser inferior a 03 (três) segundos (IN n° 3/2013-SUTI/MP).

23. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

24. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

25. No caso de desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação
expressa aos participantes no sítio wvvw.comprasdompedro.com.br. via "Chat".

26. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser;

26.1. Modo de Disputa Aberto:
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26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo

de disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos

lícitantes, com prorrogações.
26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item

anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de

lances intermediários.

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorada pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze)
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente

dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com

preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

26.2.4. Não havendo pelo menos 03 (trés) ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos,

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais

licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar
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um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encemamento deste prazo,

26.2.7. Poderá a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum lícitante classificado na etapa
de lance fechado atender ás exigências de habilitação.

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica.

SEÇÃO VIII - DO benefício ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior á proposta mais bem
classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais tiem classificada poderá,
no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação
descrita nesta condição, na ordem classificatòria, para o exercido do mesmo direito,
28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição,
o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;
28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n." 123/2006;
28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO
29. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, obsen/ado o critério de julgamento, o valor estimado para

a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.
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SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a
proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico

"DADOS DO CERTAME", contado da convocação efetuada pela Pregoeira pelo sistema
eletrônico. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente
determinado pela Pregoeira.

30.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único

arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais

como, "Word", "Excel", "Adobe Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado

a critério do licitante.

30.2. Os documentos remetidos pelo sistema eletrônico poderão ser solicitados em

original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela
Pregoeira.

30.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso selam soiicitados. deverão ser

encaminhados: Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom

Pedro/MA.

30.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste

Edital.

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta
seção, será desclassificada e sujeitar-se-á ás sanções previstas neste Edital.

32. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço
ofertado com o valor estimado e á compatibilidade da proposta com as especificações técnicas
do objeto.

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço fínal

superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que
apresentar preço manifestamente inexequivet.

32.1.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração.

32.2. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal do Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a
ele, para orientar sua decisão.

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão

rf(\0jí^
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pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

32.3. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no
"Chat", sob pena de não aceitação da proposta.

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por
solicitação justificada do licitante. formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pela Pregoeira.

32.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira,
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela
Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou á
totalidade de remuneração.

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO
33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

33.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

íhttP8://certidoes-apf.apps.tcu.aov.br/).

33.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429/1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

33.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
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33.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

33.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação.

33.2.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

33.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n° 123/2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

34. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada,
em relação à habilitação jurídica, á regularidade fiscal, á qualificação econômica financeira e

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n® 03/2018.
34.1. Os documentos de habilitação, exigidos neste Edital, deverão ser encaminhados
pelo licitante, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo "DADOS
DO CERTAME", sob pena de inabilitação.

34.2. A Pregoeira poderá fazer consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de

certidões, conforme art. 43, §3®. do Decreto 10.024/2019.

35. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

35.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso seiam solicitados, deverão ser

encaminhados para á Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça
Teixeira de Freitas, n® 72. Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA.

36. Não serão acertos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

37. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

37.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao FGTS. quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

38. Ressalvado o disposto no item 8.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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39. Habilitação jurídica;

39.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
39.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio wvAv.portaldoempreendedor.gov.br;
39.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

39.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
39.5. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

39.6. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lei n® 5.764/1971;

39.7. No caso de agricultor familiar; Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n® 7,775/2012.
39.8. No caso de produtor rural; matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n® 971/2009 (artigos17 a 19 e 165),
39.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de
autorização;

39.10. A Parte Especifica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da

legislação vigente.
39.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

40. Regularidade fiscal e trabalhista;

40.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
40.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751//2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

40.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
40.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
40.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao
domicílio ou sede da iicitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto desta licitação;

40.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Iicitante,
emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não
vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
e da Dívida Ativa;

40.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da iicitante,
emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier
expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos
a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Divida Ativa relativo ao ISS/TLF.
40.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n°
123/2006, a Iicitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n°
8.538/2015.

41. Qualificação Econômico-Fínanceira;

41.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede do Iicitante, com data não excedente a 90 (noventa) dias de
antecedência da data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver
expresso o prazo de validade.

41.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judiciai ou extrajudicial, o Iicitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.® 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
41.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveís
e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

41.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;
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41.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.

41.2.3. Caso o llcitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábll-financelra, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764/1971,
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

41.3. O balanço patrimonial deverá comprovar:
41.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
deverão ser iguais ou maiores que 1 (um);

41.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória
de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)
extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

41.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua
Inabilltação.

41.3.2. A Parte Especifica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Liquido ou
Capital Social;

42. Qualificação Técnica:
42.1. As exigências de qualificação técnica dos ticitantes serão aquelas discriminadas na
Parte Específica deste Edital.

42.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto.

43. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não Impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

43.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento Imediatamente posterior á fase de
habilitação.

44. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
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prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração públicaTTíUândo
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

45. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo prazo para regularização.

46. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no "Chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

47. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

48. Nos (tens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

49. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item.
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

49.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es). cuja retirada(s) seja{m) suficiente(s) para
a habilitação do licitante nos remanescentes.

50. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA
51. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Especifica deste Edital.

51.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro poderá, a seu critério e conveniência, exigir da

empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, amostra dos produtos ofertados

para verificação das especificações minimas exigidas neste edital.
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51.2. A amostra deverá ser entregue na Comissão Permanente de Licitação - CPL, no
horário de 8h às 12h, localizada a Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro - Dom Pedro/MA,

de segunda a sexta-feira.

a) A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da licitante,
conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na
embalagem de informações quanto às suas características tais como data de

fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de
referência, código do produto e composição e dados nutricionais;

b) A amostra apresentada será tratada como protótipo, podendo ser manuseada,
utilizada, aberta, cortada, etc. e será devolvida ao licitante no estado em que se
encontra após sua análise.

51.3. A análise das amostras será efetuada por servidor ou comissão, de no mínimo 03 (três)
membros, designados pelo órgão Requisitante. que procederá á análise de sua
conformidade com as especificações constantes no Anexo I do Termo de Referência e da

qualidade dos materiais ofertados.

51.3.1. Ao final da análise será emitido parecer técnico sobre as amostras apresentadas
e as amostras serão devolvidas aos licitantes.

51.3.2. Será desclassificada a proposta de preços da empresa que;
a) não apresentar a amostra no prazo estabelecido:

b) estiver fora das especificações previstas no Termo de Referência ou em

desconformidade com a proposta de preços apresentada;
c) a qualidade do material não for aceita.

51.4. No caso de reprovação da amostra, será convocada a empresa subsequente,
conforme ordem de classificação.

SEÇÃO XIII • DA VISITA TÉCNICA
52. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital.

52.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida
pelo licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para
execução do objetor ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades

inerentes á natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO
53. Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recurso.

53.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto
à licitante vencedora.
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53.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceltando-a ou, motivadamente,

rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

53.3. A licítante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais

llcitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

54. Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei Federal n.° 8,666/1993, fica à vista dos

autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados,

55. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão
apreciados pela autoridade competente.

56. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
57. A sessão pública poderá ser reaberta:

57.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
57.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei

Complementar n° 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

57.3. Todos os llcitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

57.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, via "Chat" ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

57.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
58. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira. salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

59. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do órgão Requisitante.
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SEÇÃO XVII ■ DO REGISTRO DE PREÇOS
60. A presente licitação será orientada pelo Sistema de Registro de Preços.

61. Ata de registro de Preços:
61.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de
Registro de Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela
Prefeitura Municipal de Dom Pedro, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo
descumprimento de qualquer de suas Cláusulas,
61.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que
dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição
dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado á BENEFICIÁRIA a
preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda ás mesmas condições da
licitante vencedora, consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal n° 009/2021,
61.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA serão formalizadas por meio de Contrato
Administrativo,

61.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1® do art. 65
da Lei Federal n.® 8,666/93.

62. Validade da ata de registro de preços:
62.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados
de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, vedada
sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3®, inciso III, da Lei Federal n® 8,666/1993

c/c art, 12 do Decreto Municipal n® 009/2021,

63. Adesão a Ata de Registro de Preços:
63.1. Desde que devidamente Justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
que não tenha participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta à
Comissão Permanente de Licitação - CPL para adesão, desde que devidamente
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor,

63.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo
administrativo de adesão junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL que se

manifestará quanto à possibilidade de adesão,

63.3. Caberá á empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de

adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e

futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro,

63.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50®/o
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(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços,
conforme artigo 22, § 3" do Decreto Municipal n.® 009/2021.
63.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independentemente
do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 22, § 4° do
Decreto Municipal n® 009/2021.

63.6. Após a autorização da Comissão Permanente de Licitação - CPL. o Órgão Não
Participante ("Carona") deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
63.7. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro não responde pelos atos praticados no âmbito
do carona.

SEÇÃO XVIII • DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
64.0 vencedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair
o direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

64.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada
pelo vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos
deste Edital.

65. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão Contratante.

66. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do sistema e de outros meios
se a llcltante vencedora mantém as condições de habilitação.

SEÇÃO XIX - DAS SANÇÕES
67. As Sanções são as estabelecidas no Termo de Referência/ Minuta do Contrato, Anexo I, do
presente Edital.

SEÇÃO XX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
68. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição
a ser enviada exclusivamente em campo próprio do sistema, no endereço eletrônico:
www.comorasdompedro.com.br até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF

69. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.
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70. Os pedidos de esclarecimentos/impugnações devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente em campo
próprio do sistema, até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF.

71. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações a Pregoeira será
auxiliada pelo setor técnico competente.

72. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

72.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

73. As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas
exclusivamente em campo próprio do sistema www.comprasdomDedro.com e vinculará os
participantes e a Administração.

SEÇÃO XXI - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS
74. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência/Minuta do Contrato, Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXIÍ ■ DAS OBRIGAÇÕES
75. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência/ Minuta do Contrato, Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXIII - DO PAGAMENTO
76. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência/ Minuta do Contrato,
Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXIV - DISPOSIÇÕES FINAIS
77. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por
considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e

fundamentado.

77.1. A anulação do Pregão induz á do contrato.

77.2. As lícitantes não terão direito á indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

78. É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
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inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificação e habilitação.

79. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeíra poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fíns de classificação e habilitação.

79.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

80. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.® 2.200-2/2001, serão
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de
documentos originais e cópias autenticadas em papel.

81. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.480/2007.
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

82. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto
do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do
EDITAL

83. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da
Lei Federal n." 10.520/2002.

84. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios
www.comprasdomDedro.com.br e portal do Município: http://dompedro.ma.aov.br.

85. Os licítantes ficam informados sobre os termos da Lei n.*" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção),
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de
atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, Inciso IV,
correspondente aos procedimentos ticitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou
de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no
mencionado diploma legal.

86. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que
possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte:
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86.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
86.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

86.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o
instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas
reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

SEÇÃO XXV - DOS ANEXOS
87. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros
porventura mencionados na Parte Específica deste Edital;

87.1. Anexo I - Termo de Referência;

87.2. Anexo II - Modelo de Carta Proposta;

87.3. Anexo III - Modelo de Declaração Consolidada;
87.4. Anexo IV - Minuta de Ata de Registro de Preços;
87.5. Anexo V - Minuta do Contrato.

SEÇÃO XXVI - DO FORO
88. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Dom Pedro/MA,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Dom Pedro - MA, de de 2023

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Assistência Social

Praça Teixeira de Freitas n". 72» Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30 RuOfiej

PREGÃO ELETRÔNICO N°_/2023

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

/2023 - CPUDP

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços funerários
acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom
Pedro/MA-

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação de empresa especializada para o fornecimento de umas funerárias
justifica-se em razão do interesse público presente na necessidade de atender as famílias de
baixa renda do Município de Dom Pedro/MA, as quais não possuem condições de arcar com
os custos de um funeral digno para seus entes queridos falecidos.

2.2. As urnas funerárias serão requisitadas conforme a necessidade, não se podendo
estipular a quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção
de uso. Assim, tendo em vista a necessidade freqüente de atendimento de demandas portais
serviços, deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de
Preços -SRP.

2.3. Justificativa da adjudicação do objeto por LOTE:
a) por integrar itens de uma mesma natureza e guardarem relação entre si;
b) para uma maior atratividade do certame ás empresas por conta da possibilidade de maior

ganho e, em conseqüência, aumento dos participantes gerando maior competitividade;
c) para minimizar o risco de itens de baixo valor total restarem desertos, por não

despertarem o interesse dos licitantes;

d) para reduzir as despesas com logística e transporte;

e) para uma maior economia de escala, considerando que "deve o gestor atentar-se para
que o parcelamento seja realizado somente em beneficio da Administração. Divisão do

objeto que não observe economia de escala poderá produzir efeitos contrários, ou seja,
aumento de preços" (Licitações & Contratos - Orientação e Jurisprudência do TCU, 4®.

Edição revista, ampliada e atualizada, p. 226, Brasília, 2010);

f) garantir uma melhor operacionalização, consequentemente, sua perfeita aquisição, pois
a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da

existência de várias empresas que fornecem, trazendo interesse de um número maior de

licitantes para o certame, considerando ainda que "lidar com um menor número de

fornecedores diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de

contratação,

g) por ser mais vantajoso para a administração, considerando a viabilidade técnica e

econômica, evitando-se que a contratação de um número alto de empresas distintas

possa trazer prejuízos quantos à realização e gerência da aquisição.
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3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR
PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas, prazos e parâmetros mínimos de
desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência

3.2. As propostas deverão incluir todos itens do lote, conforme descrito no Anexo I - A deste

Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta, caso não atender ao exigido.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de
bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.
4.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes á licitação, á Ata de Registro de Preços e
às eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na
seguinte legislação aplicável;

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações,
d) Decreto Municipal n® 004, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão

Presencial;

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços;

f) Decreto Municipal n° 004, 06 de fevereiro de 2023, que regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte,
agricultores familiares, produtores rurais pessoa fisica, microempreendedores individuais
e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito

da administração pública do Município de Dom Pedro - MA;

g) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;

h) demais normas regulamentares aplicáveis á matéria;
i) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito

privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E
MEI

5.1. Em cumprimento ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, a

Planilha de Preços e Quantitativos contém COTA RESERVADA (25% de item/grupo/lote acima
de R$ 80.000,00) para participação exclusiva de Microempresas - ME. Empresas de Pequeno
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Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, desde que comprovem esta condição
nos termos do Edital.

5.2. A existência de COTA RESERVADA não impede a contratação das Microempresas - ME,
Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI para a COTA
PRINCIPAL correspondente.

5.2.1. Não havendo vencedor para COTA RESERVADA, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da COTA PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da COTA PRINCIPAL.
5.2.2. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a
contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas.

5.3. Considerando que se trata de licitação por Sistema de Registro de Preço com entregas
parceladas, será garantida a prioridade de aquisição dos produtos das COTAS RESERVADAS,
ressalvados os casos em que a COTA RESERVADA for inadequada para atender as
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES
6.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de
Assistência Social - SEMAS, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente de Licitação
-CPL.

7. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
7.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados seguem descritas no
ANEXO I ■ A deste Termo de Referência.

7.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de
Assistência Social - SEMAS, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

8. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

8.1. O valor total estimado de R$ 405.601,65 (quatrocentos e cinco mil, seiscentos e um
reais e sessenta e cinco centavos) e teve como parâmetro valores obtidos mediante pesquisa
a cesta de preços, conforme mapa de preços, acostado aos autos

8.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão á conta das

fontes de recursos informadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
quando das eventuais e futuras contratações.
8.3. A principio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento

hábil, conforme § 2®, art. 7®, do Decreto n® 7.892/2013.
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9. PRAZO DE ENTREGA

9.1. O prazo de entrega da urna funerária será imediato, contado a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento, na qual constará o local de entrega, expedida pela CONTRATANTE.
9.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o
interesse público e á critério da Administração, observado o disposto no art. 57, § 1", da Lei
Federal n"» 8.666/1993.

10. LOCAL DE ENTREGA

10.1, O fornecimento deverá ser efetuado em local predeterminado na Ordem de Fornecimento
expedida pela CONTRATANTE,

11. CONDIÇÃO PARA O FORNECIMENTO
11.1. Os fornecimentos poderão ocorrer parceladamente, de acordo com a necessidade

demandada pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS fícando a

CONTRATADA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em
conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.
11.2. Os fornecimentos, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por
Portaria,

11.3. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

11.4. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
11.5. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA ás aplicações
das penalidades cabíveis previstas em lei.

11.6. Os fornecimentos deverão ocorrer de acordo como solicitado pela Secretaria Municipal
de Assistência Social - SEMAS e atender ás exigências, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos
seus demais dispostos.

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação

pertinente.

12.2, Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente

inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com

as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação;
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12.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por
pessoa Jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,
que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado.

12-3. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função,

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal n® 8.666/1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário á regularização
de falhas ou defeitos obsen/ados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabtiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei n® 8.666/1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
14.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação fica adstrito à
vigência dos respectivos créditos orçamentários e será contado da data de assinatura, com
eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,

obriga-se a:

a) comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência;

b) não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as especificações

contidas no Termo de Referência:

c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-
se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;
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d) fornecer produtos de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita
ordem e funcionamento;

e) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;

f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
g) Identificar seu pessoal nos atendimentos referente ao fornecimento contratado;

h) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, emaií e outros dados que forem importantes;

i) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos
danos causados à Administração ou a terceiros;

j) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;
k) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos

eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
da Secretaria Municipal de Assistência Sociai - SEMAS, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho, elaborar os respectivos instrumentos de contrato e

subsequentes Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras contratações;
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento contratado, por intermédio do Fiscal do

Contrato/Comissão de Fiscalização;
c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,

prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues fora das especificações do Termo de
Referência:

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;
f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos produtos reprovados;

g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

dos produtos;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA;
j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
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k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

I) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17. PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do
objeto.

17.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e
atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada
a regularidade da CONTRATADA, principalmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista,
INSS e FGTS.

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
17.6. Antes de cada pagamento á CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes á regularidade fiscal.
17.7. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de OS (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.
17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto á inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

17.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á

CONTRATADA a ampla defesa.
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17.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

17.10.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teimos da Lei
Complementar n® 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
á apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.11. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última,

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA ás sanções previstas na Lei Federal n® 10,520/2002, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n® 8,666/1993.

18.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na
execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora;

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1®/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos
produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou
impropriedades, até o limite de 10®/o (dez por cento),

18.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

a) advertência,

b) multa de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato,

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

18.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na alínea "bT

18.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
18-6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição.

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n°

9.784/1999.

18.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á CONTRATADA
e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
18.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados
da data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
18.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

19. REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

20. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E
PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
20.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por LETICIA SANTOS TEIXEIRA,
assessora, e será assinado pelo Secretário Municipal de Assistência Social.

20.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão de
Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria.

Dom Pedro (MA), 30 de novembro de 2023.

LETICIA SANTOS TEIXEIRA

Assessora

Autorizo o Termo de Referência.

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Assistência Social
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ANEXO I - A do TERMO DE REFERÊNCIA

Planilha Orçamentária

LOTE 01 - COTA PRINCIPAL

Descrição | Unid.
~ FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA
SIMPLES ADULTO - tamanho capacidade
de aproximadamente 90kg, medindo

aproximadamente de 1,90cm (um metro e
noventa centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, na cor nogueira e

envernizada com selador, sextavada com 06

(seis) alças fixas, forração no casco e no
tampo e babado em TNT ou papel nevado e
com quatro chavetas de chapinha em metal

como acabamento e acompanhando um

travesseiro tamanho e tipo padrão.

" FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA
INFANTIL - tamanho infantil medindo 0,60

cm (sessenta centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, pintura na cor

branca, sextavada, com alças fixas e forração
no casco e no tampo e babado em TNT ou

papel nevado em TNT ou papel nevado, com UNO

quatro chavetas de chapinha em metal como

acabamento e acompanhando um travesseiro

tamanho e tipo padrão, com serviços
acessórios de higienização do corpo, vestir e

transportar ao local do velório e enterro até

15km da sede.

MORTALHA • CONFECCIONADA

TECIDO DE QUALIDADE, COMPOSTA

POR ROUPINHA INFANTIL

FEMININA/MASCULINA. - Masculino (calça,

camisa, meia, gravata, véu) Feminino

(vestido, meia e véu)

VALOR TOTAL (LOTE 01)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

R$

1.816,63

R$

420,03

RS

5.040,36

R$

120,67

RS

8.205,56
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LOTE 02 - COTA RESERVADA

Descrição ^ Unid.
FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

SIMPLES ADULTO - tamanho capacidade
de aproximadamente 90kg, medindo
aproximadamente de 1,90cm {um metro e
noventa centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, na cor nogueira e

envernizada com selador, sextavada com 06

(seis) alças fixas, forração no casco e no
tampo e babado em TNT ou papei nevado e

com quatro chavetas de chapinha em metal

como acabamento e acompanhando um

travesseiro tamanho e tipo padrão.

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

INFANTIL - tamanho infantil medindo 0,60

cm (sessenta centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, pintura na cor

branca, sextavada, com alças fixas e forração
no casco e no tampo e babado em TNT ou

papei nevado em TNT ou papel nevado, com UND

quatro chavetas de chapinha em metal como

acabamento e acompanhando um travesseiro

tamanho e tipo padrão, com serviços

acessórios de higienização do corpo, vestir e

transportar ao local do velório e enterro até

15km da sede,

MORTALHA - CONFECCIONADA ÊM"
TECIDO DE QUALIDADE, COMPOSTA

POR ROUPINHA INFANTIL

FEMININA/MASCULINA. ■ Masculino (calça,

camisa, meia, gravata, véu) Feminino
(vestido, meia e véu)

VALOR TOTAL (LOTE 02)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

R$

1,816,63

R$

420.03

R$

1.260.09

R$

120,67

R$

2.654,74
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LOTE 03 - COTA PRINCIPAL

Descrição Unid.
SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado com
cortejo do local do velório até o sepultamento UND
{dentro do município}

SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE
FORA DO MUNICÍPIO - Valor do km para o
serviço de translado e busca de cadáveres
fora do Município, no IML, ou Hospitais, por
morte que seja por doença, e que seja
morador do Município de Dom Pedro/MA.
SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES
ADULTO, TANATOPRAXIA - aplicação de
produtos químicos no corpo do falecido, vestir
e transportar ao local do velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 03)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

45
510,32 22.964,40

15.000
R$

83.250,00

R$ R$
1.515,00 63.630,00

LOTE 04-COTA RESERVADA:

Descrição | Uri
SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado comi
cortejo do local do velório até o sepultamento Uf
(dentro do município)
SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEB^
FORA DO MUNICÍPIO - Valor do km para o
serviço de translado e busca de cadáveres ^
fora do Município, no IML, ou Hospitais, por
morte que seja por doença, e que seja
morador do Município de Dom Pedro/MA.
SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES
ADULTO, TANATOPRAXIA - aplicação de
produtos químicos no corpo do falecido, vestir
e transportar ao local do velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 04)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

5.000

510,32 7.654,80

R$
27.750,00

1.515,00 19.695,00

55.099,80

Para fornecer as urnas adequadamente, a empresa deverá disponibilizar;
a) Liberação de corpos na instituição da ocorrência do óbito:
b) Acompanhamento ao cartório na cidade da ocorrência para registro de óbito;
c) Documentação de translado policial para remoção do cadáver;
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d) Documentação de translado junto a Secretaria de Saúde da cidade da ocorrência;
e) Tamponamento de todos os orifícios superiores e inferiores;
f) Serviço de vestir o corpo (quando possível) com roupas fornecidas pela família;
g) Remoção do corpo até a capela para velório no Município;
h) Na preparação do corpo deverá prever limpeza e aplicação de formol.
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PREGÃO ELETRÔNICO N» /2023 - CPUDP

ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

End.: Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA

Ref.; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
Prezados Senhores,

Tendo examinado as condições do Edital do Pregão Eletrônico n® /2023 - CPL/DP
e dos Anexos que o integram, para fornecimento dos produtos, nós, abaixo assinados,

propomos fornecer os produtos referentes ao objeto da licitação, pelo valor global de R$
(  ) .

Outrossim, declaramos que:

a) aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos;

b) temos conhecimento do local onde serão entregues os produtos;

c) concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) dias,
contado da data final prevista para sua entrega;

d) Prazo de entrega: de até ( ) dias corridos, a contar da data do recebimento da
Ordem de Fornecimento;

e) Nos preços ofertados Já estão considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos,

encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e

previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de
nossa parte, observadas as condições do Edital.

Dom Pedro/MA, em de de 2024.

{assinatura do responsável legal pela empresa)

{nome por extenso)

(RG, CPF, cargo)

(n® da conta corrente, banco e agência)
Local, data e assinatura

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação).

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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PREGÃO ELETRÔNICO N° I202Z - CPUDP
ANEXO líl

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO-CPL
PREGÃO ELETRÔNICO N». /2023 - CPL/DP
SRA. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

A empresa (razão social do licitante) com endereço na inscrita no CNPJ
sob o n® , vem, pelo seu representante legal infra-assinado,

portador(a) da cédula de identidade n® e do CPF n®.

DECLARA sob as penalidades da Lei o cumprimento ao disposto no o inciso VII,
do artigo 4° da Lei n®. 10.520 de 17 de julho de 2002, em conformidade com o Edital, que
cumpre plenamente os requisitos para Habilitação na licitação em referência, estando,
portanto, apto a participar do certame licitatório.

DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal
de 1988, que não emprega menores com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis)anos. RESSALVA:
emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( ).

DECLARA sob as penas da lei e do art. 48, inciso II, da Lei n®, 8.666/93 de
Licitações e Contratos, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, COMPROVAR A

EXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS CONSTANTES EM SUA PROPOSTA

DECLARA sob as penas da lei. que não foi declarada INIDÒNEA para licitar ou
contratar com a Administração Pública, nos termos do Art. 87 e 88 da Lei n®. 8.666/93 de

Licitações e Contratos.

DECLARA que a licitante é ENQUADRADA como:

(  ) Microempreendedor Individual (MEI);

(  ) Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), não havendo nenhum dos

impedimentos previstos nos incisos do § 4® do art. 3® da Lei Complementar n® 123/2006 e
art. 14 da Lei Estadual n® 10.403/2015;

(  ) Cooperativa (COOP), somente as de consumo, em conformidade com o art. 3®, § 4°,

inciso VI da Lei Complementar n° 123/2006;
(  ) Normal.

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Dom Pedro (MA)
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DECLARA, sob as penalidades da Lei, que a empresa está em pleno
funcionamento no endereço citado acima, sendo o local adequado e compatível para o
cumprimento do objeto. Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de
instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.

DECLARA que não possuí em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder
Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência ou tomada de
decisões, nos termos do inciso 111, art. 9°. da Lei n®. 8.666/93.

DECLARA sob as penas da Lei n®. 6.938/1981, na qualidade de proponente do
procedimento licitatório em referência, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental
e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.
Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes
dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da
obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6® e seus incisos, da
Instrução Normativa n® 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão - MPOG. Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo

I da Instrução Normativa n® 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA. Por ser a expressão
da verdade, firmamos apresente

DECLARA que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s)
o(s) Sr(s) inscrito sob o CPF n®

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas,
conforme disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de
falsidade da presente declaração.

Local/UF,_ de de 2024.

(Nome e assinatura do Declarante/Representante Legal)

RG n®. e CPF n®.

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada
em papel timbrado da empresa licitante.
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PREGÃO ELETRÔNICO N® _/2023 - CPL/DP
ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGO

Ata de Registro de Preços n° / /2023 - CPL/DP
Processo Administrativo n" 2023.1130.001/2023 - SEMAS
Pregão Eletrônico n® I202Z - CPL/DP

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, inscrito no CNPJ (ME) sob o n® 06.137.293/0001-30, com
sede à Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, Dom/MA, doravante denominado MUNICÍPIO,
neste ato representada pela Secretaria Municipal de , Sra. ,
enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos
pela(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, para
atender as necessidades futuras e eventuais, considerando a homologação do Pregão
Eletrônico n® /2023 - CPL/DP, formalizado nos autos do Processo Administrativo n°
2023.1130.001/2023 - SEMAS, com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Municipal n®. 008/2021 e no Decreto Municipal n° 009/2021. aplicando-se subsidiariamente, no
que couber, a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes á espécie, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços de

, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na
Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição.
1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços,
as empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao da
BENEFICIÁRIA DA ATA, em cumprimento ao artigo 10 e artigo 11, inciso II e §§ 1® a 4®, do
Decreto Municipal n® 009/2021:

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:
REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N°

RG N®.

DADOS BANCÁRIOS:
ITENS:

EMPRESA:

CNPJ;
ENDEREÇO:

FONE/FAX:

FONE/FAX:

Praça Teixeira de Freitas n". 732, Centro, CEP: 6S.765»000-Dom Pedro (MA)
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REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N«.

RG N"

DADOS BANCÁRIOS:
I  ITENS:

1.3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS - as informações sobre empresa
beneficiária, representante legal, especificações dos produtos, quantitativos, marcas e preços
dos itens registrados no Sistema de Registro de Preços do Município de Dom Pedro por
intermédio da presente Instrumento encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. A presente Ata de Registro de Preços visa atender eventual e futura necessidade da
Secretaria Municipal de • .

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO
3.1. O MUNICÍPIO e a BENEFICIÁRIA se vinculam plenamente à presente ATA e aos
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n®
2023.1130.001/2023 - SEMAS e que são partes integrantes deste instrumento, independente
de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Edital do Pregão Eletrônico n® /2023 - CPL/DP;
c) Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e respectivos documentos apresentados no

procedimento da licitação;
d) Proposta de Preços das empresas constantes no Cadastro de Reserva e respectivos

documentos apresentados no procedimento da licitação, quando couber.

CLÁUSULA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. A presente ATA e o Contrato Administrativo reger-se-ão pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n® 8.666,
de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;
d) Decreto Municipal n® 008, de 26 de janeiro de 2021;
e) Decreto Municipal n® 009, de 26 de Janeiro de 2021;
f) Decreto Municipal n® 004, de 06 de fevereiro de 2023;

f) Edital do Pregão Eletrônico n° I2Q2Z - CPL/DP e seus anexos;

g) demais normas regulamentares aplicáveis á matéria;
4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
desta ATA e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de
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suas cláusulas.

4-3 Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO, segundo as disposições contidas na
Lei Federal n® 8,666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos
e. subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta ATA,
assumindo a partir da sua assinatura, o compromisso de atender as aquisições solicitadas pelo
MUNICÍPIO, ficando sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas
Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos
materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na
contratação, desde que a sua proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora,
consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal n° 009/2021.
5.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA da presente ATA serão formalizadas pelo
MUNICÍPIO por meio do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
6.1. O prazo de validade desta ATA será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, com
eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, vedada sua prorrogação,
conforme dispõe o artigo 15, § 3®, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c art. 12 do Decreto
Municipal n® 009/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCESSOS DE COMPRAS
7.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado processo específico com
a indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes
á instrução dos autos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, o disposto no art. 15 do
Decreto Municipal n® 009/2021.

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos
quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. Após análise da CPL e pronunciamento da Assessoria Jurídica, os autos do processo serão

encaminhados ao Órgão Participante para ser autorizada a contratação por seu Titular em ato
administrativo competente.
7.4. ABENEFICIÁRIA da ATA será convocada pelo Órgão Participante para retirar a Nota de
Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, obsen/ado o prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito á contratação.
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7.4.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior

poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela BENEFICIÁRIA durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

7.5. É facultado ao MUNICÍPIO, quando a Beneficiária não comparecer, não apresentar todos
os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa
8 a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do
CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para
fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções
previstas neste Edital.

7.5.1. É facultado a Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

7.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para
que seja obtido preço melhor.

7.5.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo, sem

motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, observado o prazo estabelecido no item anterior,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das
sanções previstas na Cláusula Dezenove, desta Ata.

7.6. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá ser representada
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.
7.7. A BENEFICIÁRIA se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro
de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.
7.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá apresentar os
documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital.
7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
confomie estabelecido no art. 12, § 1°, do Decreto Municipal n° 009/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES
8.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pela

respectivo Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designada pelo órgão participante, nos

termos do art. 65 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.1.1. Competirá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente,

para as medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS
9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
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MUNICÍPIO, por intermédio da CPL (órgão Gerenciador), promover as negociações junto á
BENEFICIÁRIA, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal n® 8.666/1993.
9.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o MUNICÍPIO deverá:

a) convocar a BENEFICIÁRIA visando á negociação para redução de preços e sua
adequação praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, a BENEFICIÁRIA que não aceitar reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade;

c) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a
ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso
não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as
licitantes remanescentes para negociação.

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais
vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais
opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as licitantes
remanescentes para negociação;

b) no caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

9.4. Não havendo êxito nas negociações o MUNICÍPIO deverá proceder â revogação da Ata de
Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS
10.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativo no prazo

estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles

praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei Federal n® 8.666/1993 ou no
art. 7® da Lei Federal n® 10.520/2002.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será
formalizado por despacho da CPL do Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" acarretará,
ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuíto ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente
comprovado e justificado:

a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

10.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluido o Processo, o Município fará o devido
apostilamento na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e informará aos BENEFICIÁRIOS a nova
ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do
certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta à CPL para adesão, desde que
devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor.

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo
administrativo de adesão junto á CPL que se manifestará quanto á possibilidade de adesão.
11.1.2. Caberá â empresa Beneficiária desta Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e
futuras assumidas com o MUNICiPIO

11.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste
Pregão.

11.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata, independente do número
de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 21. § 4®, do Decreto
Municipal n® 009/2021.

11.1.5. Após a autorização da CPL, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta Ata.
11.1.6. A CPL não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do
carona.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
12.1. O descumprímento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA ás sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-se.
subsídiariamente, a Lei Federal n® 8.666/1993.

12.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na
entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA ás seguintes multas de mora:
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a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1 % (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos
produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou
impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

12.3. Diante da inexecuçâo total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

e) advertência;

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na alínea "b".

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
da aplicação das multas previstas neste item e das demais comínações legais.
12.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição.

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei Federal n® 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n®

9.784/1999.

12.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á CONTRATADA
e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

12.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
12.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS COMUNICAÇÕES
13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras
contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações
verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO
14.1. O MUNICÍPIO fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de Preços na imprensa
oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Dom Pedro, Estado do Maranhão para dirimir
toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e dos respectivos
Instrumentos Obrigacionais dela decorrentes.

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se
por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e
valioso.

Dom Pedro/MA, de de 2024.

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO

TESTEMUNHAS:
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• v) nu

ANEXO UNiCO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2023 - CRUDP
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 - CPUDP
Processo n° 2023.1130.001/2023 - SEMAS

VIGÊNCIA: 12 MESES

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n® /2023 - CPL/DP,
celebrada entre o Município de Dom Pedro e a Empresa com preços registrados,
em face à realização do Pregão Eletrônico n® I2Q2Z - CPL/DP, tendo como Órgão
Participante a Secretaria Municipal de - .
OBJETO:

Registro de Preços de .
QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA BENEFICIARIA:

CNPJ: FONE/FAX:

ENDEREÇO: ^
REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N®.

RG N®.

DADOS BANCÁRIOS:

QUADRO 2 - PRODUTO REGISTRADO

xxxxxxx - Tído-

rreu UND I VALOR VALÕ^ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT
UNITAR TOTAL

VALOR TOTAL REGISTRADO

Dom Pedro (MA), de de 2024.
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PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023 - CPUOP
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO N° /2023 QUE, ENTRE SI,

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM

PEDRO/MA E A EMPRESA ,
PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

Aos dias do mês de de 2024, de um lado o Município de Dom Pedro/MA, com sede
à Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n®.

06,137.293/0001-30, através da Secretaria Municipal de , inscrita no CNPJ/MF sob o
n®. neste ato representado pelo Senhor(a) , brasileiro{a), estado civil,
profissão, residente e domiciliado à , portador da Carteira de Identidade n.®

expedida pela ! , CPF n.® , doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa . Pessoa Jurídica
de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n°. sediada â neste
ato representada por , portador do RG n® . residente e
domiciliado à , doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
resolvem celebrar o presente contrato, a ser regido pela Lei n.® 8.666/93, e alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusula e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.0 presente contrato é originário da licitação modalidade PREGÃO forma ELETRÔNICO,
sob o Sistema de Registro de Preço, EDITAL n°. /2023 - CPL/DP, através do Processo
Administrativo n®. 2023.1130.001/2023 - SEMAS e tem sua fundamentação na Lei Federal
n®. 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações.

1.2. O Termo de Referência é documento anexo e obrigatório a este instrumento de contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DATA
2.1. Lavrado e assinado aos dias do mês de _do ano de dois mil e vinte e quatro.
na sede da PREFEITUFtA DE DOM PEDRO - MARANHAO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui-se objeto deste instrumento de contrato, o fornecimento pela CONTRATADA ao

município dos itens licitados no preâmbulo do presente edital e devidamente homologado no
processo em tela, a saber: Aquisição , conforme descrições e especificações

no Termo de Referência - ANEXO I e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de

de acordo com a sua necessidade.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTD
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO
4.1. Os fornecimentos poderão ocorrer parceiadamente, de acordo com a necessidade
demandada pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS ficando a
CONTRATADA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em
conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.
4.2. Os fornecimentos, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por
Portaria.

4.3. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

4.4. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
4.5. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA ás aplicações
das penalidades cabíveis previstas em lei.

4.6. Os fornecimentos deverão ocorrer de acordo como solicitado pela Secretaria Municipal
de Assistência Social • SEMAS e atender às exigências, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n® 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos
seus demais dispostos.

CLÁUSULA QUINTA • DO PREÇO E REAJUSTE
5.1.0 preço é por item, totalizando o valor
R$ ( ) e são irreajustáveis.

deste contrato

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados
a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

6.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do

objeto fornecido;
6.1.2.0 pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita

e atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido

verificada a regularidade da CONTRATADA, principalmente quanto á regularidade fiscal e
trabalhista, INSS e FGTS.

JrC-
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6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE,
6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes á regularidade fiscal.
6.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

6.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.
6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.8.1.A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
á apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

6.9. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência deste Contrato Administrativo terá inicio a partir da data de sua

assinatura e vigorará até / / condicionada sua eficácia após a publicação do seu
extrato na imprensa oficial.

CLÁUSULA OITAVA • DOS RECURSOS

8.1. Os objetos deste Instrumento de Contrato terão seus custos cobertos com os recursos

provenientes da Lei Orçamentária para o exercício de 2024, assim classificada:
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
9.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, obriga-se a:
a) emitir as Notas de Empenho, elaborar os respectivos instrumentos de contrato e

subsequentes Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras contratações;
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento contratado, por intermédio do Fiscal do
Contrato/Comissão de Fiscalização;
c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;
d) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues fora das especificações do Termo de
Referência;

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;
f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos produtos reprovados;
g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

dos produtos;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

I) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,

obriga-se a;

a) comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

4^
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b) não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as especificações
contidas no Termo de Referência;

c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-
se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto:
d) fornecer produtos de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita
ordem e funcionamento;

e) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;
f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
9) Identificar seu pessoal nos atendimentos referente ao fornecimento contratado;

h) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, email e outros dados que forem importantes;
i) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos
danos causados á Administração ou a terceiros;

j) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;
k) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos eventuais
Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais contratações, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E MULTAS
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA ás sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,

subsidiarlamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na

entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos materiais entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

materiais reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou

impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento)

11.3. Diante da inexecuçâo total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato,

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na alínea "b".

11.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominaçôes legais.
11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n°

9.784/1999.

11.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA

e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

11.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data
da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
11.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O MUNICÍPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de:
12.1.1. A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais;

12.1.2. Atraso superior a 05 (cinco) dias na entrega dos produtos e/ou prestação dos
serviços,

12.1.3. Subcontratação total ou parcial dos produtos e/ou prestação dos serviços;
12.1.4. Realizar os serviços sem autorização previa / requisição do órgão encarregado do

controle, com o respectivo visto da autoridade competente para autorização da Empresa;

12.1.5. Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis;

12.1.6. Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos

proprietários;

12.1.7. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

homologados pelo Prefeito Municipal;
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12.2. A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de:
12.2.1. Atraso no pagamento das faturas;
12.2.2. A rescisão poderá ser feita por acordo entre as partes, ou Judiciais nos termos da
legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
13.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou por acordo,
na forma da Lei;

13.2. As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
14,1. O acompanhamento e a fiscalização referente ao objeto desta Licitação serão exercidos
por meio de um representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela
CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do
objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem,
determinando o que for necessário á regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos
observados, e os quais de tudo darão ciência á CONTRATADA, conforme determina o art. 67,
da Lei n". 8.666/1993, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INADIMPLÊNCIA
15.1. Aplicam-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos
sociais, fiscais e comerciais o disposto no artigo 71, 77,78 e 79 da Lei n®. 8.666, de 21 de junho
de 1.993, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
16.1. A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos Arts. 7® e/ou 11 da Lei Federal n® 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
Dados, ás quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,
explícitos e informados ao titular:

b) o tratamento seja limitado ás atividades necessárias ao atingimento das finalidades de

execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -

ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação

do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom Pedro,
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responsabiiizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos

casos em que opere outra hipótese iegal de tratamento;

d) os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou

utilizados para outros fins;

e) eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será responsável
por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea 'c'

acima;

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas;

g) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento
dos dados pessoais disponibilizados pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções
e na medida do determinado pela CONTFÍATANTE, eliminará completamente os dados
pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo
quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.
A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e
condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante á Política de Privacidade, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a
presente cláusula.

16-2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam
conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus
prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo,
no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 anos contados de seu termo final.

16.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n^
13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Púbiico, Tribunal

de Contas e demais órgãos de controle administrativo.
16.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à Prefeitura de Dom Pedro quando
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-

se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas

instruções documentadas pela CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n'

13.709/2018.

16.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capitulo VI, da Lei Federal n°

13.709/2018.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Dom Pedro/MA com renúncia de qualquer outra, por
mais privilegiada que seja para dirimir as causas resultantes deste instrumento.

17.2. As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em
02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo se
identificam e assinam.

Dom Pedro/MA. de de 2024.

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas:

1.
Nome:

RG n".:

CPF n".:

2.

Nome:

RG n®.:

CPF n".
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

'y.

PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023
INTERESSADO: SEMAS

Processo Administrativo 2023.1130.001/2023

EMENTA; Pregão eletrônico para registro de preço para
fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços
funerários acessórios, visando atender as demandas das
famílias carentes do município de Dom Pedro/MA. Base Legal:
Lei n° 8.666/93. Possibilidade. REQUISITOS ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, minuta de edital e minuta do instrumento contratual que

enseja o Processo Administrativo 0° 2023.1130.001/2023, encaminhado com o propósito

de se aferir sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a anuência

para o seu prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico rt° /2023, visando registro de preço para fornecimento

de urnas ftjnerárias, com e sem serviços funerários acessórios, visando atender as demandas

das tomflias carentes do munidpio de Dom Pedro/MA, conforme as quantidades,

especificações e condições descritas no Anexo - Termo de Referência deste edital.

2. MÉRITO

2.1 DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

As especificidades decorrentes da Lei Complementar n° 123/2006 alterada

posteriormente pela Lei Complementar n" 147/2014, são observadas pela minuta do

edital, criando assim os privilégios para as empresas de pequeno porte e microempresas,

posto se tratar de compromisso do legislador constituinte deste país, de observância

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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obrigatória pela Administração Pública, independente da esfera em que se promova o

certame licitatòrio.

2.2 MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que Integram o rol de normas gerais

sobre procedimentos licitatórios, quais seja a Lei n® 10.520/2002 e a Lei n® 8.666/93.

Sobre a modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n® 10.520/2002, informa o objeto no

art. 1°, assim descrito:

"Art. 1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada
a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins
e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos peio edital, por meio de
especificações usuais no mercado."

A licitação na modalidade de Pregão Eletrônico destina-se à aquisição de bens e

serviços comuns, nele não há limites de valor estimado da contratação, sendo licitação de

menor preço por lote, além de concentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando

propostas escritas e os lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos importante,

possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o

que toma o procedimento muito célere e econômico para o município.

Compulsando que o desejo do Poder Público é o registro de preços para

fornecimento de umas funerárias, com e sem serviços funerários acessórios, visando atender

as demandas das femflias carentes do município de Dom Pedro/MA, visando atender as

necessidades da prefeitura municipal de Dom Pedro/MA, isso nos faz afirmar que a

modalidade eleita está correta, visto que esta modalidade vai conferir celeridade,

resguardar a ampla competitividade, isonomta e a redução de despesas burocráticas

atinentes aos demais procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade processual.

2.3 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO
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No instrumento convocatório o critério de julgamento uülizado é o de menor preço

por lote. A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4° da Lei n® 10.520/2000

e o indso V do Artigo 8° do Decreto n® 3.555/2000 com redação semelhante, vejamos:

Art. 8° A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:
V - para julgamento, será adotado o critério de menor preço,
observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações
técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as
demais condições definidas no edital.

Esse requisito encontra-se apontado no preâmbulo do edital, conforme determina

o art. 40, indso VII da Lei no 8.666/93.

2.4 DO EDITAL

A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação

aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei n° 10.520/2002, Lei n^ 8.666/1993, Lei

Complementar n° 123/2006 que instituiu o Estatuto Nadonal da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complementar 147/2014, Decreto n°

3.555/2000, Decreto 10.024/2019, Decreto Munidpal 008 e 009/2021.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o

procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a

prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da

presente contratação e da discridonariedade da Administração Pública ao traçar os

parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a forma de

execução. O art. 40 da Lei n° 8.666/1993 estabelece critérios mínimos de exigências que

deverão ser contemplados na minuta do edital, além da Modalidade e Critério de

Julgamento que já foram mencionados anteriormente, destacamos os seguintes:

Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende as

exigências da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, ou seja, a modalidade Pregão Eletrônico

como sendo a adotada pc»* este edital; adanais o critério de julgamento ou tipo de licitação

menor preço por lote e faz menção a legislação aplicável ao presente edital.

R'Ossegu)ndo a análise, verificamos que a Minuta do Edital destaca com clareza o

objeto desta lidtaçâo, qual seja, registro de preços para fornecimento de urnas funerárias,
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com e sem serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes

do município de Dom Pedro/MA, de acordo com as condições e especificações ora

discriminados, e no seu termo de referência Informa, detalhadamente, a especificação do

bem que será licitado, bem como a quantidade exigida pela solicitante.

Atendendo o inciso VIII, do art. 40 da Lei n® 8.666/93, está previsto no edital item

o acesso às informações, e esclarecimentos relativos à licitação.

Ademais, o edital relaciona as condições gerais para participação do certame e

credenciamento, constante na seção III.

Para participação nesta licitação, o edital prevê condições/exigências que deverão

^r atendidas pelas empresas lidtentes, estas exigências estão previstas nos arts. 27 a 31

da Lei 8.666/93 e se encontram nesta minuta de edital nos itens: seção XI - Da habilitação;

39 - Da Habilitação jurídica; 40- Da regularidade fiscal e trabalhista; 41- Da qualificação

econômico-financeira; 42 - Da qualificação técnica; - Outras comprovações. Estando,

portanto, respeitadas as exigências do inciso XIII, do art. 4° da Lei n® 10.520 e arts. 27

a 31 da Lei de Licitações.

Está mencionado também o atendimento do art. 14, da Lei no 8.666/93, que

condiciona a Administração Pública a apontar e reservar a dotação orçamentária a ser

utilizada para o pagamento da contratação.

No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que poderão

acarretar a aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de

cláusulas contratuais, estando presente no termo de referência no item "18", que trata

das sanções administrativas, obedecendo ao inciso III, do art. 40 da Lei no 8.666/93.

Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão

presentes os requisitos exigidos pelos artigos 27 a 31, bem como o artigo 40, da Lei n®

8.666/93, que permitem, formalmente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos.

3 CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, 0 processo atende as exigências contidas na Lei no

10.520/2002, Lei 8.666/93, Decreto no 10.024/2019, Decreto Municipal r\° 008 e

Decreto Municipal 009/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo,

o que permite a esta Procuradoria manifestar-se favorável à realização do certame

licitatório pretendido por esta Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico que tem
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como objeto o acima descrito, apenas com as observações que não impedem o seu
andamento, podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital
e seus anexos.

É o parecer desfâ procuradoria

Dom Pedro/MA, 19 de dezembro 2023

4h«s

poftana "

Thiago Alv^ Carneiro
Assessor Surídico

OAB/PI Í9.498
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 - CPUDP

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - SRP

(PROCESSO N° 2023.1130.001/2023 - SEMAS)

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
DOM PEDRO/MA, por intermédio de sua Pregoeira, designada pela Portaria n° 114/2022, toma

público ao conhecimento dos interessados que. nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, do

Decreto Municipal n®. 008/2021, do Decreto Municipal n° 009/2021, do Decreto Municipal n®

004/2023, da Lei Complementar n.® 123/2006 e suas alterações, e, subsidiariamente, da Lei

Federal n.® 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar
licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Objeto: Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços funerários
acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA.

Esclarecimentos/Impugnações:
Até 09/01/2024 ás 23h59min pelo sistema: www.comDrasdompedro.com.br

Início da Sessão Eletrônica: 12/01/2024 ás 9h30mín
Sistema Eletrônico Utilizado: BR CONECTADO

Endereço Eletrônico: www.comprasdompedro.com,br

Endereço para retirada do Edital: Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro. CEP; 65.765-000,

Dom Pedro/MA, ou pelos sites "http://dompedro.ma.gov.brr ou "www.comprasdompedro.com.br"

VALOR SlValor Estimado: R$ 405.601.65 (quatrocentos e cinco mil, seiscentos e um
ESTIMADO, 3 sessenta e cinco centavos).
MÁXIMO, DE DOrçamento Sigiloso
REFERÊNCIA BiMáximo
OU SIGILOSO oReferência

EIAQUISIÇÃO

□SERVIÇO/LOCAÇÃO
DO OBJETO:

□OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
□ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, 1 da Lei Complementar n®

PARTICIPAÇÃ 123/06.
O - MEI / ME / S Licitação com itens/lotes cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP
EPP -Art. 48, III da Lei Complementar n® 123/06. (LOTES 2E4)

SI Licitação de Ampla Participação. (LOTES 1 E 3)

O - MEI / ME /

EPP
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kV RuSna oi

INFORMAÇÔEg  A principio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de

ORCAMENTÁ orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contratoPl^g ou outro instrumento hábil, conforme § 2®. art. 7°, do Decreto n® 7.892/2013.

Prazo para envio de documentação: 02 (duas) HORAS

INFORMAÇÕES

Pregoeira: Georgiana Trovão Moreira Lima e-mail: licitacaodompedro@gmail.com
OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.
OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas
exclusivamente em campo próprio do sistema vvww.comDrasdomDedro.com.br e vinculará os
participantes e a administração.

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP; 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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V?,' Rubria 07

PARTE ESPECIFICA

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar,
suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra
conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Referências da Parte ^ ^ „
Definições da Parte Especifica

MODO DE

DISPUTA
26

□ABERTO

HABERTO E FECHADO

FORMA DE

APRESENTAÇÃO
DA PROPOSTA

1

2

□ POR LOTE

□ POR ITEM

B POR LOTE, e POR ITEM

□ GLOBAL

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

3
BMENOR PREÇO: Não há intervalo mínimo
□ MAIOR DESCONTO: Intervalo de %

CONSÓRCIO

VALIDADE DA

PROPOSTA

DEMAIS

DOCUMENTOS

EXIGIDOS NA

PROPOSTA

□ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as
nomnas constantes no subitem 7.8 da Parte Geral deste Edital.

S Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas,
qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a
participação de consórcio neste certame justifica-se diante da
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum,
podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em
sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação
técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer
limitação quanto a competitividade.
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a
contar da data da abertura da sessão pública.
1. Na proposta deverá conter os dados da empresa (razão social
da empresa, número do CNPJ, endereço completo, telefone/celular,
e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome
completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de
Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de
validade da Proposta, prazo de entrega, valor global da Proposta,
expresso em algarismo e por extenso, em conformidade com as
especificações previstas no Termo de Referência.
2. Deverá conter planilha orçamentária com a descrição detalhada
dos ITENS cotados, de acordo com as especificações constantes do
Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da
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CAPITAL SOCIAL

OU PATRIMÔNIO 41.3.2.
LÍQUIDO

QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA

DEMAIS

DOCUMENTOS

QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA

APRESENTAÇÃO
DE AMOSTRAS:

VISITA TÉCNICA: 52

ANEXOS

unidade, quantidade, marca, fabricante e modelo do produto,

quando couber, preço unitário e total de cada ITEM, em algarismo,
em moeda corrente nacional;

S Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na

Junta Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, de;

□ patrimônio liquido minímo equivalente a 10% (dez porcento) do
valor total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a
licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e
Liquidez Corrente:
^capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante
que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Gerai e Liquidez
Corrente.

1. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica do
direito público ou privado, que comprove experiência no
fornecimento do produto com características semelhantes ou
equivalentes ao objeto licitado.

1.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado
constando CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada
por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes
ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

ENÂO
□SIM - Prazo para entrega da amostra: 02 (dois) dias úteis, a
contar da convocação, conforme item do Termo de Referência.
BNÂO
□SIM, na forma do item do Termo de Referência
Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos
mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos:
87.1. Anexo I - Termo de Referência:
87.2. Anexo II - Modelo de Carta Proposta;
87.3. Anexo III - Modelo de Declaração Consolidada:
87.4. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços:

ffftjüfe-
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87.5. Anexo V - Minuta do Contrato

INFORMAÇÕES
IMPORTANTES
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PARTE GERAL

SEÇÃO I • DO OBJETO
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do
objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema
eletrônico do BR CONECTADO e as especificações constantes deste Edital, serão
consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se ater

no momento da elaboração da proposta.

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da
seguinte forma;

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentação

das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
2.2. MENOR PREÇO POR ITEM; Para esta forma de apresentação de propostas

faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
2.3. MENOR PREÇO POR LOTE e POR ITEM; Para esta forma de apresentação de
propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem
de seu interesse. Em se tratando de LOTE, o licitante deverá oferecer proposta para
todos os itens que o compõem.

2.4. MENOR PREÇO POR ITEM.

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta

mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Especifica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I - Termo de Referência -

constam o valor total da contratação.

SEÇÃO Ml - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no Pais, que satisfaçam as

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto á
documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste
Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no sistema do BR CONECTADO
fwww.comprasdompedro.com.brV
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5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal.
5.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos
telefones; (81) 3877-1397 ou whatsapp (81) 8586-4041, através da GM Tecnologia
da Informação Ltda, pelo e-mall: comerclal@qmcontato.com.br ou através do sítio:

www.comDrasdomDedro.com.br.

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488/2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor Individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006.

7. Não poderão participar deste Pregão:

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;
7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou

extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação
homologado em juízo.

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9" da Lei n°

8.666/93;

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n°

8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas

listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o

seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no

processo licitatório.
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7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas
que tenham diretores, sócios ou representantes iegais comuns, ou que utilizem recursos
materiais, tecnoiógicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nâo agem
representando interesse econômico em comum;

7.7. Organizações da Sociedade Civii de Interesse Público - OSCiP, atuando nessa
condição (Acórdão n® 746/2014-TCU-Píenário).

7.8. Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas;

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso púbiico ou particular
de constituição de consórcio, após deciaraçâo do vencedor, com indicação da
empresa-ilder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no
edital e será representante das consorciadas perante a Administração:
7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habiiitação exigida no ato convocatório;

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas;
7.8.4. Para fins de quairfícaçâo econômico-fínanceira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital
social exigido, deverá ser comprovado peio somatório dos capitais das empresas
consorciadas, na proporção de sua respectiva participação;
7.8.5. O capital do consórcio será caicuiado da seguinte forma:

a) Cada percentuai de participação será multipiicado pelo capitai sociai
mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos
capitais de cada um dos membros do consórcio, que deverão,
individuaimente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no
subitem 7,8.4.

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de
mais de um consórcio ou isoladamente;

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,

obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1;

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida á constituição e o

registro do consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8. A iicitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, atê a data e

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

Rubne*

horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.
8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com
no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes
da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital.
8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com
as exigências do Edital.
8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação.
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
a partir dos quatorze anos.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou á
conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43. § 1® da Lei Complementar n° 123/2006.
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeíra e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão
pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital.

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos
interessados, das condições nele estabelecidas.
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12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta
adequada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato,
bem como o n" do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada
fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira. ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comDrasdomDedro.com.br.

13.1. Os fornecedores/prestadores de serviço deverão permanecer logadose aguardando o
início dos trabalhos por até 30 (trinta) minutos além do horário estipulado para início da
sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com

ampla divulgação.

13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis,
não se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas,

salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame.
13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo
por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

13.4. O licítante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as llcitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

15. Cabe à licítante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

15.1. É obrigação do licítante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a
suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retomo serão comunicadas

a todos através do "Chat" e quando possível também será realizada a suspensão da sessão

via sistema.

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
16. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente.

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

16.1. A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a
avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.<> 10.024/2019,
irá perdurar por mais de um dia.

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via "Chat",

mensagens ás licitantes informando a data e o horário previstos para o início da
oferta de lances.
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17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

17.1. A Pregoeira não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima

do preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances

(Acórdão TCU n.° 934/2007- 1." Câmara).

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES
18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados

do horário e valor consignados no registro de cada lance.

16.1. Caso o lícítante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital
sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não
poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes

diferentes não poderá ser inferior a 03 (três) segundos (IN n" 3/2013-SLTI/MP),

23. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente. lance cujo valor seja

manifestamente ínexequivel.

24. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

25. No caso de desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação
expressa aos participantes no sitio www.comprasdomDedro.com.br. via "Chat".

26. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser:
28.1. Modo de Disputa Aberto:
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26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo
de disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos
licitantes, com prorrogações.

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e.

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item

anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que

houver lances enviados nesse período de prorrogação, Inclusive no caso de

lances Intermediários.

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorada pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração Inicial de 15 (quinze)

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento Iminente

dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com

preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será slgiloso até o encerramento deste

prazo.

26.2.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de 03 (três), oferecer um lane» final e fechado em até 05 (cinco) minutos,

o qual será siglloso até o encerramento deste prazo.
26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais

licitantes. até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar
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um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

26.2.7. Poderá a pregoeíra, auxiliado peia equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa

de lance fechado atender ás exigências de habilitação.

27. O inten/alo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica.

SEÇÃO Vil! • DO BENEFÍCIO ÀS MiCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
28. Após a fase de lan(%s, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior á proposta mais bem
classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá,
no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatõrias e observado o valor
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão:
28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais t>em

classificada, na forma da subcondiçâo anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licítantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição,

o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate:

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados peto Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.° 123/2006;

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licítantes.

SEÇÃO iX • DA NEGOCIAÇÃO
29. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente á licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para

a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.
29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licítantes.
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SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a
proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no pra20 indicado no tópico

"DADOS DO CERTAME", contado da convocação efetuada pela Pregoeira pelo sistema

eletrônico. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente
determinado pela Pregoeira.

30.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único
arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais
como, "Word". "Excel", "Adobe Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado
a critério do licitante.

30.2. Os documentos remetidos pelo sistema eletrônico poderão ser solicitados em

original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela

Pregoeira.

30.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso selam solicitados, deverão ser

encaminhados; Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom

Pedro/M A.

30.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste

Edital.

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta

seção, será desclassificada e sujeitar-se-á ás sanções previstas neste Edital.

32. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço
ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas

do objeto.

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que
apresentar preço manifestamente inexequivel.

32.1.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

32.2. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de
pessoal do Órgão Requisitante ou. ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a
ele. para orientar sua decisão.

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
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pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

32.3. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no
"Chat", sob pena de não aceitação da proposta.

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por
solicitação justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pela Pregoeira.
32.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira.

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela

Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital,

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor

zero, Incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais

e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à
totalidade de remuneração.

SEÇÃO XI • DA HABILITAÇÃO
33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

33.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(httDs://certídoes-aDf.apps.tcu.qov.br/V

33.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

33.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
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33.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

33.2.1.2. O llcitante será convocado para manifestação previamente á
sua desclassificação.

33.2.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o lícitante

inabilitado, por falta de condição de participação.

33.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n** 123/2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

34. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada,

em relação á habilitação jurídica, à regularidade fiscal, á qualificação econômica financeira e

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n" 03/2018.
34.1. Os documentos de habilitação, exigidos neste Edital, deverão ser encaminhados
pelo lícitante, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo "DADOS
DO CERTAME", sob pena de inabilitação.

34.2. A Pregoeira poderá fazer consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões, conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024/2019.

35. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

35.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso seíam solicitados, deverão ser
encaminhados para ã Comissão Permanente de Licitação - CPL. situada na Praça
Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA.

36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação deCNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

37. Se o lícitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

lícitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome
da matriz.

37.1. Serão aceitos registros de CNPJ de lícitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

38. Ressalvado o disposto no Item 8.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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39. Habilitação jurídica;

39.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

39.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio vvww.portaldoempreendedor.gov.br:
39.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

39.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filiai ou agência;
39.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

39.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei n» 5.764/1971;

39.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4®, §2® do Decreto n® 7.776/2012.

39.8. No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEi, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n® 971/2009 {artigos17 a 19 e 165).

39.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização:

39.10. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da

legislação vigente.

39.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva:

40. Regularidade fiscal e trabalhista:

40.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

40.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e á Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751//2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

40.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
40.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

40.6. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao

domicílio ou sede da lícitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto desta licitação;

40.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da lícitante,

emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não
vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos

e da Dívida Ativa;

40.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da lícitante,
emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier
expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos

a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF.
40.8. Quando se tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n°

123/2006, a lícitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4®, §1® do Decreto n®
8.538/2015.

41. Qualificação Econômico-FInanceira;

41.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo

distribuidor da sede do lícitante, com data não excedente a 90 (noventa) dias de

antecedência da data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver

expresso o prazo de validade

41.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o lícitante

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo piano de recuperação foi homologado

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.® 11.101/2005, sob pena de inabilitaçâo, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
41.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta:

41.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;
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41.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.

41.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764/1971,

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

41.3. O balanço patrimonial deverá comprovar:

41.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)
deverão ser iguais ou maiores que 1 (um);

41.3.1.1. Para facilitara análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória

de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos Índices dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)

extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

41.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua

Inabilitação.
41.3.2. A Parte Especifica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou

Capital Social;

42. Qualificação Técnica:

42.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na

Parte Específica deste Edital.

42.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de

requisitos previstos em lei especial, quando foro caso, de acordo com a natureza do objeto.

43. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

43.1. A declaração do venoedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

44. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O

r/í\SíÍ^
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prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

45. A nâo-reguiarizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

46. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no "Chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

47. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

48. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

49. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

49.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item{ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitação do licitante nos remanescentes.

50. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

SEÇÃO XII • DA AMOSTRA
51. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital.

51.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro poderá, a seu critério e conveniência, exigir da
empresa classificada provisorianr^ente em primeiro lugar, amostra dos produtos ofertados

para verificação das especificações mínimas exigidas neste edital.
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51.2. A amostra deverá ser entregue na Comissão Permanente de Licitação - CPL, no
horário de 8h às 12h, localizada à Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro - Dom Pedro/MA,

de segunda a sexta-feira.

a) A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da licitante,

conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na

embalagem de informações quanto às suas caracteristicas tais como data de
fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de

referência, código do produto e composição e dados nutricionais;

b) A amostra apresentada será tratada como protótipo, podendo ser manuseada,

utilizada, aberta, cortada, etc. e será devolvida ao licitante no estado em que se

encontra após sua análise.

51.3. A análise das amostras será efetuada por servidor ou comissão, de no mínimo 03 (três)
membros, designados pelo Órgão Requisitante. que procederá à análise de sua
conformidade com as especificações constantes no Anexo I do Termo de Referência e da

qualidade dos materiais ofertados.

51.3.1. Ao final da análise será emitido parecer técnico sobre as amostras apresentadas

e as amostras serão devolvidas aos licitantes.

51.3.2. Será desclassificada a proposta de preços da empresa que:

a) não apresentar a amostra no prazo estabelecido:

b) estiver fora das especificações previstas no Termo de Referência ou em

desconformidade com a proposta de preços apresentada;

c) a qualidade do material não for aceita.
51.4. No caso de reprovação da amostra, será convocada a empresa subsequente,

conforme ordem de classificação.

SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA
52. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital.

52.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida
pelo licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para
execução do objetOr ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes á natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante.

SEÇÃO XIV • DO RECURSO
53. Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recurso.

53.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto

á licitante vencedora.
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53.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,

rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

53.3. A licítante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

54. Para efeito do disposto no § 5.*' do artigo 109 da Lei Federal n.** 8.666/1993, fica à vista dos

autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

55. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão
apreciados peia autoridade competente.

56. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
57. A sessão pública poderá ser reaberta:

57.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

57.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da Lei

Complementar n° 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

57.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

57.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, via "Chat" ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento iicitatório.

57.5. A convocação feita por e-maii dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
58. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

59. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante.
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SEÇÃO XVII - DO REGISTRO DE PREÇOS
60. A presente licitação será orientada pelo Sistema de Registro de Preços.

61. Ata de registro de Preços:

61.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de
Registro de Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela
Prefeitura Municipal de Dom Pedro, ficando ainda sujeita ás penalidades cabíveis pelo
desojmprimento de qualquer de suas Cláusulas.
61.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que
dela poderão advir, fícando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição
dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado á BENEFICIÁRIA a
preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda ás mesmas condições da
licitante vencedora, consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal n° 009/2021.
61.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA serão formalizadas por meio de Contrato
Administrativo.

61.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1® do art. 65
da Lei Federal n.® 8.666/93.

62. Validade da ata de registro de preços:
62.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados

de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, vedada

sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993
c/c art, 12 do Decreto Municipal n® 009/2021.

63. Adesão a Ata de Registro de Preços:

63.1. Desde que devidamente Justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante

sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública

que não tenha participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta à

Comissão Permanente de Licitação - CPL para adesão, desde que devidamente

comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor.

63.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo

administrativo de adesão junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL que se
manifestará quanto à possibilidade de adesão.

63.3. Caberá á empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e
futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

63.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50®/o

Praça Taixaira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.7S5-000-Dom Pedro (MA)
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(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços,
conforme artigo 22, § 3° do Decreto Municipal n.° 009/2021.
63.5. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independentemente

do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 22, § 4° do
Decreto Municipal n® 009/2021.
63.6. Após a autorização da Comissão Permanente de Licitação - CPL, o Órgão Não
Participante ("Carona") deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

63.7. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro não responde pelos atos praticados no âmbito
do carona.

SEÇÃO XVIII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
64. O vencedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair
o direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

64.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada
pelo vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos
deste Edital.

65. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão Contratante.

66. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do sistema e de outros meios

se a llcitante vencedora mantém as condições de habilitação.

SEÇÃO XiX - DAS SANÇÕES
67. As Sanções são as estabelecidas no Termo de Referência/ Minuta do Contrato, Anexo I, do

presente Edital.

SEÇÃO XX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
68. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição

a ser enviada exclusivamente em campo próprio do sistema, no endereço eletrônico:

virww.comDrasdomDedro.com.br até as 23h59min, no horário oficial de Brasilia-DF.

69. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.
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70. Os pedidos de esclareclmentos/impugnações devem ser enviados á Pregoeira até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente em campo
próprio do sistema, até as 23ti59min, no horário oficial de Brasilia-DF.

71. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das ímpugnações a Pregoeira será
auxiliada pelo setor técnico competente.

72. As Ímpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

72.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

73. As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas
exclusivamente em campo próprio do sistema www.comprasdompedro.com e vinculará os

participantes e a Administração.

SEÇÃO XXI - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS
74. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência/Minuta do Contrato, Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXII - DAS OBRIGAÇÕES
75. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência/ Minuta do Contrato. Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXIII - DO PAGAMENTO
76. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência/ Minuta do Contrato,

Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXIV - DISPOSIÇÕES FINAIS
77. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por
ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por

considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e
fundamentado.

77.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

77.2. As licitantes não terão direito á indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório. ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

78. É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
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inclusão posteríor de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificação e habilitação.

79. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

79.1. Caso os prazos definidos neste Editai não estejam expressamente indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

80. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.® 2.200-2/2001, serão

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de
documentos originais e cópias autenticadas em papel.

81. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.® 11.488/2007,
todas as disposições relativas ás microempresas e empresas de pequeno porte.

82. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto
do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do
EDITAL

83. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da

Lei Federal n.® 10.520/2002.

84. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos

www.comprasdomDedro.com.br e portal do Município; httD://dompedro.ma.Qov.br
sítios

85. Os iicitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.® 12.846/2013 (Lei Anticorrupção),
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de

atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.®, inciso IV,

correspondente aos procedimentos iicitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou

de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no

mencionado diploma legal.

86. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisivei, que

possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte:
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86.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou. diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

86.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

86.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o
instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas
reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as

quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

SEÇÃO XXV - DOS ANEXOS
87. integram este Editai, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros

porventura mencionados na Parte Específica deste Editai;

87.1. Anexo I - Termo de Referência;

87.2. Anexo II - Modelo de Carta Proposta;

87.3. Anexo Itl - Modelo de Declaração Consolidada;

87.4. Anexo IV - Minuta de Ata de Registro de Preços;

87.5. Anexo V - Minuta do Contrato.

SEÇÃO XXVI ■ DO FORO
88. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Dom Pedro/MA,

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Dom Pedro - MA, 21 de dezembro de 2023

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Assistência Social
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 - CPL/DP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, come sem serviços funerários
acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom
Pedro/MA.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação de empresa especializada para o fornecimento de urnas funerárias

justifica-se em razão do interesse público presente na necessidade de atender as famílias de
baixa renda do Município de Dom Pedro/MA. as quais não possuem condições de arcar com
os custos de um funeral digno para seus entes queridos falecidos.

2.2. As umas funerárias serão requisitadas conforme a necessidade, não se podendo

estipular a quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção

de uso. Assim, tendo em vista a necessidade freqüente de atendimento de demandas por tais

serviços, deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de

Preços - SRP.

2.3. Justificativa da adjudicação do objeto por LOTE:

a) por integrar itens de uma mesma natureza e guardarem relação entre si;

b) para uma maior atratividade do certame às empresas por conta da possibilidade de maior

ganho e, em conseqüência, aumento dos participantes gerando maior competitividade;

c) para minimizar o risco de itens de baixo valor total restarem desertos, por não
despertarem o interesse dos licitantes;

d) para reduzir as despesas com logística e transporte;

e) para uma maior economia de escala, considerando que "deve o gestor atentar-se para
que o parcelamento seja realizado somente em beneficio da Administração. Divisão do

objeto que não observe economia de escala poderá produzir efeitos contrários, ou seja,

aumento de preços" (Licitações & Contratos - Orientação e Jurisprudência do TCU, 4°.

Edição revista, ampliada e atualizada, p. 226, Brasília, 2010);

f) garantir uma melhor operacionalização, consequentemente, sua perfeita aquisição, pois

a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da
existência de várias empresas que fornecem, trazendo interesse de um número maior de

licitantes para o certame, considerando ainda que "lidar com um menor número de
fornecedores diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de

contratação:

g) por ser mais vantajoso para a administração, considerando a viabilidade técnica e
econômica, evitando-se que a contratação de um número alto de empresas distintas

possa trazer prejuízos quantos à realização e gerência da aquisição.
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3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR
PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas, prazos e parâmetros mínimos de

desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência

3.2. As propostas deverão incluir todos itens do lote, conforme descrito no Anexo I - A deste

Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta, caso não atender ao exigido.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37. inciso XXI, da Constituição

Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de
bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

4.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, á Ata de Registro de Preços e
às eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na

seguinte legislação aplicável;

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n® 8.666,

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações;

d) Decreto Municipal n° 004, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão
Presencial:

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de

Registro de Preços;

f) Decreto Municipal n° 004, 06 de fevereiro de 2023, que regulamenta o tratamento

favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte,

agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais

e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito

da administração pública do Município de Dom Pedro - MA;
g) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;
h) demais normas regulamentares aplicáveis á matéria;

i) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado, em especial a Lei Federal n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME. EPP E

MEI

5.1. Em cumprimento ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar n® 123/2006, a
Planilha de Preços e Quantitativos contém COTA RESERVADA (25®/o de item/grupo/lote acima
de R$ 80.000,00) para participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno
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Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, desde que comprovem esta condição
nos termos do Edital.

5.2. A existência de COTA RESERVADA não impede a contratação das MIcroempresas - ME.
Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI para a COTA
PRINCIPAL correspondente.

5.2.1. Não havendo vencedor para COTA RESERVADA, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da COTA PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da COTA PRINCIPAL.

5.2.2. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a

contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas.

5.3. Considerando que se trata de licitação por Sistema de Registro de Preço com entregas
parceladas, será garantida a prioridade de aquisição dos produtos das COTAS RESERVADAS,

ressalvados os casos em que a COTA RESERVADA for inadequada para atender as

quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES
6.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de

Assistência Social - SEMAS, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente de Licitação

-CPL.

7. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
7.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados seguem descritas no

ANEXO I - A deste Termo de Referência.

7.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de

Assistência Social - SEMAS, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

8. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

8.1. O valor total estimado de R$ 405.601,65 (quatrocentos e cinco mil, seíscentos e um
reais e sessenta e cinco centavos) e teve como parâmetro valores obtidos mediante pesquisa

a cesta de preços, conforme mapa de preços, acostado aos autos.
8.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das
fontes de recursos informadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
quando das eventuais e futuras contratações.
8.3. A principio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme § 2°. art. 7®, do Decreto n® 7.892/2013.

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP; 65.765-OOO-Oom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ; 06.137.293/0001-30

íi
R̂ut>ric«

d. PRAZO DE ENTREGA

9.1. O prazo de entrega da uma funerária será Imediato, contado a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento, na qual constará o local de entrega, expedida pela CONTRATANTE.

9.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o
Interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no art. 57, § 1", da Lei
Federal n® 8.666/1993.

10. LOCAL DE ENTREGA

10.1. O fornecimento deverá ser efetuado em local predeterminado na Ordem de Fornecimento

expedida pela CONTRATANTE.

11. CONDIÇÃO PARA O FORNECIMENTO
11.1. Os fornecimentos poderão ocorrer parceladamente, de acordo com a necessidade

demandada pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS ficando a

CONTRATADA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em

conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

11.2. Os fornecimentos, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle,

fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por
Portaria.

11.3. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

11.4. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.

11.5. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA às aplicações

das penalidades cabíveis previstas em lei.

11.6. Os fornecimentos deverão ocorrer de acordo como solicitado pela Secretaria Municipal

de Assistência Social - SEMAS e atender ás exigências, principalmente para as prescrições

contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos
seus demais dispostos.

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas
neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação
pertinente.

12.2, Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:
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12.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legivel do signatário,
que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes ou
equivalentes ao objeto licitado.

12.3. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal n® 8.666/1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art, 70 da Lei n® 8.666/1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

ftjncionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade comF>etente para
as providências cabíveis.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
14.1, O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação fíca adstrito à

vigência dos respectivos créditos orçamentários e será contado da data de assinabjra, com

eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,

obriga-se a:

a) comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência;

b) não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as especificações

contidas no Termo de Referência;

c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-
se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;
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d) fornecer produtos de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita

ordem e funcionamento;

e) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;

f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

g) Identificar seu pessoal nos atendimentos referente ao fornecimento contratado;

h) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social. CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, email e outros dados que forem importantes;

i) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fomecidos, sob pena de responder pelos

danos causados à Administração ou a terceiros;

j) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua cuipa ou dolo. não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;

k) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos
eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa Jurídica de direito público interno, por intermédio

da Secretaria Municipal de Assistência Social • SEMAS, obriga-se a;
a) emitir as Notas de Empenho, elaborar os respectivos instrumentos de contrato e

subsequentes Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento contratado, por intermédio do Fiscal do

Contrato/Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues fora das especificações do Termo de
Referência;

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;
f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos produtos reprovados;
g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento
dos produtos;

i) prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprlmento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
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k) fiscalizar para que. durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

I) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

17. PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir

da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do
objeto.

17.3. O pagamento será efetuado somente apôs a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e
atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada
a regularidade da CONTRATADA, principalmente quanto á regularidade fiscal e trabalhista,

INSS e FGTS.

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

17.6. Antes de cada pagamento â CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal.
17.7. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto á existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

17.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

•iííeê^
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17.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

17.10.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123/2X6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.11. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-se,

subsidíariamente. a Lei Federal n® 8.666/1993.

18.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na

execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10®/o (dez por cento);

b) multa moratória diária de 1®/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou
impropriedades, até o limite de 10®/o (dez por cento).

18.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com

a prevista na alínea "b".

18.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

18.6. Cat)erá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem

a proposição.

18.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei Federal n® 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n®
9.784/1999.

18.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á CONTRATADA

e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

18.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados

da data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
18.10. Os valores das muitas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela

Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

19. REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

20. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO OE REFERÊNCIA E
PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
20.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por LETICIA SANTOS TEIXEIRA,
assessora, e será assinado pelo Secretário Municipal de Assistência Social.

20.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão de
Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria.

Dom Pedro (MA), 30 de novembro de 2023.

LETICIA SANTOS TEIXEIRA

Assessora

Autorizo o Termo de Referência.

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Assistência Social
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ANEXO I - A do TERMO DE REFERENCIA

Planilha Orçamentária

LOTE 01 - COTA PRINCIPAL

Descrição 1 Unid.
FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

SIMPLES ADULTO - tamanho capacidade

de aproximadamente 90kg, medindo

aproximadamente de 1,90cm (um metro e

noventa centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, na cor nogueira e

envemizâda com selador, sextavada com 06

(seis) alças fixas, forraçâo no casco e no

tampo e babado em TNT ou papel nevado e

com quatro chavetas de chapinha em metal

como acabamento e acompanhando um

travesseiro tamanho e tipo padrão.

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

INFANTIL - tamanho infantil medindo 0,60

cm (sessenta centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, pintura na cor

branca, sextavada, com alças fixas e forraçâo
no casco e no tampo e babado em TNT ou
papel nevado em TNT ou papel nevado, com UNO

quatro chavetas de chapinha em metal como

acabamento e acompanhando um travesseiro

tamanho e tipo padrão, com serviços
acessórios de higienização do corpo, vestir e
transportar ao local do velório e enterro até
15km da sede.

MORTALHA - CONFECCIONADA EM

TECIDO DE QUALIDADE, COMPOSTA

POR ROUPINHA INFANTIL

FEMININA/MASCULINA. - Masculino (calça,

camisa, meia, gravata, véu) Feminino
(vestido, meia e véu)

VALOR TOTAL (LOTE 01)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

R$

1.816,63

R$

123.530,84

R$

420,03

R$

5.040,36

R$

120,67

R$

8.205,56

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 6S.765>000-4>om Pedro (MA)
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LOTE 02 - COTA RESERVADA
Descrição | Unid.

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

SIMPLES ADULTO - tamanho capacidade

de aproximadamente 90kg, medindo

aproximadamente de 1,90cm (um metro e

noventa centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF, na cor nogueira e

envemizada com seíador, sextavada com 06

(seis) alças fixas, forração no casco e no

tampo e babado em TNT ou papei nevado e

com quatro chavetas de chapinha em metal

como acabamento e acompanhando um

travesseiro tamanho e tipo padrão.

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA

INFANTIL - tamanho infantil medindo 0,60

cm (sessenta centímetros) confeccionada em

madeira de pinos ou MDF. pintura na cor

branca, sextavada, com alças fixas e forração

no casco e no tampo e babado em TNT ou

papel nevado em TNT ou papel nevado, com UND
quatro chavetas de chapinha em metal como

acabamento e acompanhando um travesseiro

tamanho e tipo padrão, com serviços

acessórios de higienízação do corpo, vestir e
transportar ao local do velório e enterro até
15km da sede.

MORTALHA • CONFECCIONADA EM

TECIDO DE QUALIDADE, COMPOSTA

POR ROUPINHA INFANTIL ,
UND

FEMININA/MASCULINA. • Masculino (calça,

camisa, meia, gravata, véu) Feminino

(vestido, meia e véu)
VALOR TOTAL (LOTE 02)

Qtd. VI. Unitário

R$

1.816,63

R$

420,03

R$

120,67

VI. Total

R$

39.965,86

R$

1.260,09

R$

2.654,74

43.880,69

Praça Teixeira de Freitas n'. 72, Centro, CEP: 65.765^>00-Dom Pedro (MA)
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LOTE 03 - COTA PRINCIPAL

8m Descrição | Ün

SERVIÇO FUNERÁRIO • Translado com
1  cortejo do local do velório até o sepultamento

(dentro do município)

SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE

FORA DO MUNICÍPIO - Valor do km para o
2  serviço de translado e busca de cadáveres ^

fora do Município, no IML. ou Hospitais, por

morte que seja por doença, e que seja

morador do Município de Dom Pedro/MA,

SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES
2  ADULTO, TANATOPRAXIA - aplicação de

produtos químicos no corpo do falecido, vestir

e transportar ao local do velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 03)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

510,32 22.964,40

15.000
R$

83.250,00

1.515,00 63.630,00

169.844,40

LOTE 04 - COTA RESERVADA:

Descrição Uníd.

SERVIÇO FUNERÁRIO ■ Translado com
cortejo do local do velório até o sepultamento UND

(dentro do município)

SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE
FORA DO MUNICÍPIO - Valor do km para o
serviço de translado e busca de cadáveres

fora do Município, no IML, ou Hospitais, por

morte que seja por doença, e que seja
morador do Município de Dom Pedro/MA.

SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES
ADULTO. TANATOPRAXIA - aplicação de

produtos químicos no corpo do falecido, vestir
e transportar ao local do velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 04)

Qtd. VI. Unitário VI. Total

5.000

510,32 7.654,80

R$

27.750,00

1.515,00 19.695,00

55.099,80

Para fornecer as umas adequadamente, a empresa deverá disponibilizar:
a) Liberação de corpos na instituição da ocorrência do óbito:

b) Acompanhamento ao cartório na cidade da ocorrência para registro de óbito;
c) Documentação de translado policial para remoção do cadáver;

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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d) Documentação de translado junto a Secretaria de Saúde da cidade da ocorrência;
e) Tamponamento de todos os orifícios superiores e inferiores;
f) Serviço de vestir o corpo (quando possível) com roupas fornecidas pela família;
g) Remoção do corpo até a capela para velório no Município;
h) Na preparação do corpo deverá prever limpeza e aplicação de formol.

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65.765-000-Ooni Pedro (MA)
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PREGÃO ELETRÔNICO N® 024/2023 - CPUDP

ANEXO 11

MODELO DE CARTA PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

End.: Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA

Ref.: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALiZADA
Prezados Senhores,

Tendo examinado as condições do Editai do Pregão Eletrônico n" 024/2023 - CPL/DP
e dos Anexos que o Integram, para fornecimento dos produtos, nós, abaixo assinados,
propomos fornecer os produtos referentes ao objeto da iicitação, peio valor giobai de R$

(  1 ■

Outrossim, declaramos que:

a) aceitamos todas as condições impostas pelo Editai e seus anexos;

b) temos conhecimento do iocai onde serão entregues os produtos;

c) concordamos em manter a vaiidade desta proposta por um período de 90 (noventa) dias,
contado da data final prevista para sua entrega;

d) Prazo de entrega: de até ( ) dias corridos, a contar da data do recebimento da

Ordem de Fornecimento;

e) Nos preços ofertados já estão considerados e inciusos todos os custos diretos e indiretos,

encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e

prevídencíárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de
nossa parte, observadas as condições do Editai.

Dom Pedro/MA, em de de 2024.

{assinatura do responsável legal pela empresa)
{nome por extenso)

(RG, CPF, cargo)

(n® da conta corrente, banco e agência)
Locai, data e assinatura

(nome da empresa e do seu representante iegal, com a devida identificação e quaiificação).

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Oom Pedro (MA)
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 024/2023 - CPUDP
ANEXO III

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
PREGÃO ELETRÔNICO N". 024/2023 - CPL/DP

SRA. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

A empresa (razão social do licitante) com endereço na Inscrita no CNPJ

sob o n® vem. pelo seu representante legal infra-assinado,
portador(a) da cédula de identidade n° e do CPF n°.

DECLARA sob as penalidades da Lei o cumprimento ao disposto no o inciso VII.

do artigo 4° da Lei n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, em conformidade com o Edital, que

cumpre plenamente os requisitos para Habilitação na licitação em referência, estando,

portanto, apto a participar do certame lícitatõrio.

DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal
de 1988, que não emprega menores com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis)anos. RESSALVA;

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( ).

DECLARA sob as penas da lei e do art. 48, inciso II, da Lei n°. 8.666/93 de

Licitações e Contratos, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, COMPROVAR A

EXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS CONSTANTES EM SUA PROPOSTA

DECLARA sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou
contratar com a Administração Pública, nos termos do Art. 87 e 88 da Lei n®. 8.666/93 de

Licitações e Contratos.

DECLARA que a licitante é ENQUADRADA como:

(  ) Microempreendedor Individual (MEI);

(  ) Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), não havendo nenhum dos
impedimentos previstos nos incisos do § 4® do art. 3® da Lei Complementar n® 123/2006 e
art. 14 da Lei Estadual n° 10.403/2015;

(  ) Cooperativa (COOP), somente as de consumo, em conformidade com o art. 3°, § 4®,
inciso VI da Lei Complementar n" 123/2006;

(  ) Normal.

Praça Taixaira da Freitas n°. 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Dom Pedro (MA)
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DECLARA, sob as penalidades da Lei, que a empresa está em pleno

funcionamento no endereço citado acima, sendo o local adequado e compatível para o
cumprimento do objeto. Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de

instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder
Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência ou tomada de
decisões, nos termos do Inciso III, art. 9®. da Lei n®. 8.666/93.

DECLARA sob as penas da Lei n®. 6.938/1981, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório em referência, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental
e sustentabilídade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes
dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da
obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6° e seus incisos, da
Instrução Normativa n® 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão - MPOG. Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadores de

Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo
I da Instrução Normativa n® 6, de 15 de março de 2013, do ÍBAMA. Por ser a expressão
da verdade, firmamos apresente.

DECLARA que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritáno(s)
o(s) Sr(s) inscrito sob o CPF n®

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas,
conforme disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de
falsidade da presente declaração.

Local/UF, de. de 2024.

(Nome e assinatura do Declarante/Representante Legal)
RG n®. e CPF n°.

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada
em papel timbrado da empresa licitante.

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Dom Pedro (MA)
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 024/2023 - CRUDP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGO

Ata de Registro de Preços n®_/__/2023 - CPL/DP

Processo Administrativo n** 2023.1130.001/2023 - SEMAS

Pregão Eletrônico n® 024/2023 - CPUDP

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, inscrito no CNPJ (ME) sob o n° 06.137.293/0001-30, com
sede à Praça Teixeira de Freitas n'. 72, Centro, Dom/MA, doravante denominado MUNICÍPIO.
neste ato representada peia Secretaria Municipal de , Sra. ,
enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos
peia(s) empresa(s) abaixo quaiificada(s), doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, para
atender as necessidades futuras e eventuais, considerando a homologação do Pregão
Eletrônico n'* 024/2023 - CPL/DP. formalizado nos autos do Processo Administrativo n"

2023.1130.001/2023 - SEMAS, com fundamento na Lei Federai n" 10.520/2002, Decreto

Municipal n''. 008/2021 e no Decreto Municipal n° 009/2021, aplicando-se subsídíariamente, no

que couber, a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços de

, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edita! e seus Anexos e na

Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição.

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços,

as empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao da

BENEFICIÁRIA DA ATA, em cumprimento ao artigo 10 e artigo 11, inciso 11 e §§ 1° a 4°. do
Decreto Municipal n® 009/2021:

EMPRESA;

CNPJ:

ENDEREÇO:
REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N®.

RG N®.

DADOS BANCÁRIOS:

ITENS:

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

FONE/FAX:

Praça Teixelfa de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N«.

RG N«.

DADOS BANCÁRIOS;

ITENS:

1.3, DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS - as informações sobre empresa
beneficiária, representante legal, especificações dos produtos, quantitativos, marcas e preços
dos itens registrados no Sistema de Registro de Preços do Município de Dom Pedro por
intermédio da presente Instrumento encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. A presente Ata de Registro de Preços visa atender eventual e futura necessidade da

Secretaria Municipal de - .

CLÁUSULA TERCEIRA-DA VINCULACÃO
3.1. O MUNICÍPIO e a BENEFICIÁRIA se vinculam plenamente â presente ATA e aos
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n^

2023.1130.001/2023 - SEMAS e que são partes integrantes deste instrumento, independente

de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Edital do Pregão Eletrônico n" 024/2023 - CPL/DP;

c) Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e respectivos documentos apresentados no
procedimento da licitação;

d) Proposta de Preços das empresas constantes no Cadastro de Reserva e respectivos
documentos apresentados no procedimento da licitação, quando couber.

CLÁUSULA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. A presente ATA e o Contrato Administrativo reger-se-ão pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n° 8.666,

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;
d) Decreto Municipal n® 008, de 26 de janeiro de 2021;
e) Decreto Municipal n® 009, de 26 de janeiro de 2021;
f) Decreto Municipal n® 004, de 06 de fevereiro de 2023;

f) Edital do Pregão Eletrônico n® 024/2023 - CPL/DP e seus anexos;

g) demais normas regulamentares aplicáveis á matéria;
4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
desta ATA e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65.765-OOO-Ooin Pedro (MA)
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suas cláusulas.

4.3. Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO, segundo as disposições contidas na
Lei Federal n" 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos
e. subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado, em especial a Lei Federal n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA-DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta ATA,
assumindo a partir da sua assinatura, o compromisso de atender as aquisições solicitadas pelo

MUNICÍPIO, ficando sujeita ás penalidades cabíveis pelo descumprímento de qualquer de suas
Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos

materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado á BENEFICIÁRIA a preferência na
contratação, desde que a sua proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora,
consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal n° 009/2021.

5.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA da presente ATA serão formalizadas pelo
MUNICÍPIO por meio do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1.0 prazo de validade desta ATA será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, com

eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, vedada sua prorrogação,
conforme dispõe o artigo 15, § 3°, inciso lli, da Lei Federal n® 8.666/1993 c/c art. 12 do Decreto

Municipal n° 009/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCESSOS DE COMPRAS
7.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado processo especifico com

a indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes

á instrução dos autos, aplicando-se subsidiariamente. no que couber, o disposto no art. 15 do

Decreto Municipal n® 009/2021.

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Comissão

Permanente de Licitação - CPL, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos

quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. Após análise da CPL e pronunciamento da Assessoria Jurídica, os autos do processo serão
encaminhados ao Órgão Participante para ser autorizada a contratação por seu Titular em ato
administrativo competente.

7.4. ABENEFICIÁRIA da ATA será convocada pelo órgão Participante para retirar a Nota de
Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05

(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito á contratação.

Praça Teixaira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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7.4,1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior

poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela BENEFICIÁRIA durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

7.5. É facultado ao MUNICÍPIO, quando a Beneficiária nâo comparecer, não apresentar todos
os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa
e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do
CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para
fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções
previstas neste Edital.

7.5.1. É facultado a Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

7.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para
que seja obtido preço melhor.

7.5.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo, sem

motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, observado o prazo estabelecido no item anterior,
caracteriza o descumprímento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das
sanções previstas na Cláusula Dezenove, desta Ata.

7.6. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá ser representada
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.
7.7. A BENEFICIÁRIA se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro
de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.
7.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá apresentar os
documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital.

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
conforme estabelecido no art. 12, § 1®, do Decreto Municipal n® 009/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES
8.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pela
respectivo Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designada pelo órgão participante, nos
termos do art. 65 e seguintes da Lei Federal n® 8.666/1993.

8.1.1. Competirá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente,

para as medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS
9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
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MUNICÍPIO, por intermédio da CPL (Ôrgâo Gerenciador), promover as negociações junto à
BENEFICIÁRIA, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993.
9.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado, o MUNICÍPIO deverá:

a) convocar a BENEFICIÁRIA visando á negociação para redução de preços e sua
adequação praticado no mercado:

b) frustrada a negociação, a BENEFICIÁRIÁ que não aceitar reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade;

c) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a

ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso
não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as
licitantes remanescentes para negociação.

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA
não puder cumprir o compromisso, o órgão Gerenciador poderá:

a) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais
vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais
opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as licitantes
remanescentes para negociação:

b) no caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

9.4. Não havendo êxito nas negociações o MUNICÍPIO deverá procederá revogação da Ata de
Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativo no prazo

estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei Federal n® 8.666/1993 ou no

art. 7° da Lei Federal n" 10.520/2002.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será

formalizado por despacho da CPL do Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" acarretará,

ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente
comprovado e justificado:

a) por razão de interesse público: ou

b) a pedido do fornecedor.

10.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, o Município fará o devido
apostítamento na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e informará aos BENEFICIÁRIOS a nova
ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do
certame íicitatórío ("Carona"), mediante prévia consulta à CPL para adesão, desde que
devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor.

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo
administrativo de adesão junto ã CPL que se manifestará quanto á possibilidade de adesão.

11.1.2. Caberá à empresa Beneficiária desta Ata de Registro de Preços, obsen/adas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecímento decorrente de

adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e

futuras assumidas com o MUNICÍPIO.

11.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%

(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste

Pregão.
11.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata, independente do número

de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 21, § 4°, do Decreto
Municipal n® 009/2021.

11.1.5. Após a autorização da CPL. o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias. observado o prazo de vigência desta Ata.

11.1.6. A CPL não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do

carona.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
12.1. O descumprímento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,
subsidiaríamente, a Lei Federal n® 8.666/1993.

12.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na
entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora;
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a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento):
b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou
impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

12.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no Item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

e) advertência;

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na alínea "b".

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

12.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem

a proposição.

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ã CONTRATADA, obsen/ando-

se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993. e subsidiariamente a Lei n"
9.784/1999.

12.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA
e publicação no Diário Oficiai do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
12.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
12.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela

Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS COMUNICAÇÕES

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras
contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações
verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO
14.1. O MUNICÍPIO fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de Preços na imprensa
oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Dom Pedro. Estado do Maranhão para dirimir
toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e dos respectivos
Instrumentos Obrigacionais dela decorrentes.

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se
por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e
valioso.

Dom Pedro/MA, de de 2024.

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO

TESTEMUNHAS:

Ydjíjfe
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ANEXO ÚNICO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 12023 - CPUDP
PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 - CPUDP

Processo n° 2023.1130.001/2023 -SEMAS

VIGÊNCIA: 12 MESES

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n® 12023 - CPUDP,
celebrada entre o Município de Dom Pedro e a Empresa com preços registrados.
em face â realização do Pregão Eletrônico n° 024/2023 - CPL/DP, tendo como Órgão
Participante a Secretaria Municipal de - .
OBJETO:

Registro de Preços de .
QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA BENEFICIARIA:

CNPJ: FONE/FAX:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N°.

RG N®,

DADOS BANCARIOS:

QUADRO 2 - PRODUTO REGISTRADO

ra DESCRIÇÃO MARCAI 1 «"ANT | I |DESCRIÇÃO MARCA

VALOR TOTAL REGISTRADO

Dom Pedro (MA), de de 2024.
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 - CPL/DP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO N» /2023 QUE, ENTRE SI,

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM

PEDRO/MA E A EMPRESA

PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA,

Aos dias do mês de de 2024, de um lado o Município de Dom Pedro/MA, com sede
à Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n®.

06.137.293/0001-30, através da Secretaria Municipal de , inscrita no CNPJ/MF sob o
n®. neste ato representado pelo Senhor(a) , brasileiro(a), estado civil,
profissão, residente e domiciliado à , portador da Carteira de Identidade n.°

expedida pela / CPF n.® , doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa , Pessoa Jurídica
de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n®. sediada á , neste
ato representada por , portador do RG n® , residente e
domiciliado à , doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
resolvem celebrar o presente contrato, a ser regido pela Lei n.° 8.666/93, e alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusula e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.0 presente contrato é originário da licitação modalidade PREGÃO forma ELETRÔNICO,
sob o Sistema de Registro de Preço, EDITAL n®. 024/2023 - CPL/DP, através do Processo

Administrativo n®. 2023.1130.001/2023 - SEMAS e tem sua fundamentação na Lei Federal

n®. 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações.

1.2. O Termo de Referência é documento anexo e obrigatório a este instrumento de contrato.

CLAUSULA SEGUNDA • DO LOCAL E DATA

2.1. Lavrado e assinado aos dias do mês de _do ano de dois mil e vinte e quatro.

na sede da PREFEITURA DE DOM PEDRO - MARANHÃO.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui-se objeto deste instrumento de contrato, o fomecimento pela CONTRATADA ao
município dos itens licitados no preâmbulo do presente edital e devidamente homologado no

processo em teia, a saber: Aquisição , conforme descrições e especificações
no Termo de Referência - ANEXO I e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de

de acordo com a sua necessidade.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTO
PREÇO

UNIT.

PREÇO

TOTAL

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO
4.1. Os fornecimentos poderão ocorrer parceladamente, de acordo com a necessidade
demandada pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS ficando a
CONTRATADA obrigada durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em
conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.
4.2. Os fornecimentos, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por
Portaria.

4 3 A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

4.4. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
4.5. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA ás aplicações
das penalidades cabíveis previstas em lei.

4.6. Os fomecimentos deverão ocorrer de acordo como solicitado pela Secretaria Municipal
de Assistência Social - SEMAS e atender ás exigências, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n® 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos
seus demais dispostos.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E REAJUSTE
5.1.0 preço é por item, totalizando o valor

R$ ( ) e são irreajustáveis.
deste contrato

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados
a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta corrente Indicados pela CONTRATADA.

6.1.1.A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de

Empenho, números do Banco. Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do
objeto fornecido;

6.1.2.0 pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita

e atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido

verificada a regularidade da CONTRATADA, principalmente quanto à regularidade fiscal e

trabalhista, INSS e FGTS.
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6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras,

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

6.4. Antes de cada pagamento á CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes á regularidade fiscal.
6.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto á inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

6.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias â

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á
CONTRATADA a ampla defesa.

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.8.1.A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.9. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

CLÁUSULA SÉTIMA - OA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência deste Contrato Administrativo terá inicio a partir da data de sua

assinatura e vigorará até / / condicionada sua eficácia após a publicação do seu
extrato na imprensa oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS

8.1. Os objetos deste Instrumento de Contrato terão seus custos cobertos com os recursos
provenientes da Lei Orçamentária para o exercício de 2024, assim classificada;

VÍ\)S^
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
9.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, obriga-se a:
a) emitir as Notas de Empenho, elaborar os respectivos instrumentos de contrato e

subsequentes Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras contratações;
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento contratado, por intermédio do Piscai do
Contrato/Comissão de Fiscalização;
c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues fora das especificações do Termo de
Referência;

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;
f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos produtos reprovados;
g) efetuar os pagamentos ã CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as nornnas administrativas e financeiras em vigor;
h) comunicar á CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

dos produtos;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

1) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,

obriga-se a;

a) comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;
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b) não serão acertos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as especificações
contidas no Termo de Referência;

c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-
se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto:
d) fornecer produtos de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita
ordem e funcionamento;

e) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fíns de instrução do processo de pagamento;
f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

g) Identificar seu pessoal nos atendimentos referente ao fornecimento contratado;

h) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social. CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, email e outros dados que forem importantes;
í) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fomecídos, sob pena de responder pelos
danos causados á Administração ou a terceiros;

j) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente á Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;
k) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos eventuais
Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais contratações, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E MULTAS
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-se,
subsídiariamente, a Lei Federal n® 8.666/1993.

11.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na

entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA ás seguintes multas de mora:
a) multa moratória diária de 0,5®/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos materiais entregues com atraso, até o limite de 10®/o (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

materiais reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou

impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

11.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato:
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na alínea "b".

11-5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
da aplicação das multas previstas neste item e das demais comínações legais.
11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei Federal n® 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n®

9.784/1999.

11.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA

e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
11.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data
da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
11.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIARIA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O MUNICÍPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de:
12.1.1. A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais;

12.1.2. Atraso superior a 05 (cinco) dias na entrega dos produtos e/ou prestação dos

serviços:

12.1.3. Subcontratação total ou parcial dos produtos e/ou prestação dos serviços;

12.1.4. Realizar os serviços sem autorização previa / requisição do órgão encarregado do

controle, com o respectivo visto da autoridade competente para autorização da Empresa;

12.1.5. Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis;

12.1.6. Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos
proprietários;

12.1.7. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhedmento, justificados e

homologados pelo Prefeito Municipal;
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12.2. A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de;
12.2.1. Atraso no pagamento das faturas;
12.2.2. A rescisão poderá ser feita por acordo entre as partes, ou judiciais nos termos da
legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
13.1. O presente contrato poderá ser alterado uniiateralmente pelo MUNiCÍPIO, ou por acordo,
na forma da Lei;

13.2. As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
14.1. O acompanhamento e a fiscalização referente ao objeto desta Licitação serão exercidos
por meio de um representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela
CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do
objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem,
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos
observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina o art. 67.
da Lei n®. 8.666/1993, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INADIMPLÊNCIA
15.1. Aplicam-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos
sociais, fiscais e comerciais o disposto no artigo 71, 77,78 e 79 da Lei n° 8,666. de 21 de junho
de 1.993, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
16.1. A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,

garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos Arts. 7® e/ou 11 da Lei Federai n® 13.709/2018 - Lei Gerai de Proteção de
Dados, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,

explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de

execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os. quando seja o caso, em

cumprimento de obrigação legai ou regulatória, no exercício regular de direito, por

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -
ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação

do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom Pedro,
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responsabilízando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos
casos em que opere outra hipótese legal de tratamento:

d) os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins:

e) eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será responsável
por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea c'
acima:

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas:
g) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento
dos dados pessoais disponibilizados pelo titular e, em no máximo (30) dias. sob instruções
e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os dados
pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo
quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.
A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e
condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante ã Política de Privacidade, cujos
princípios deverão ser aplicados á coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a
presente cláusula.

16.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, ás bases de dados que contenham ou possam
conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus

prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo,
no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 anos contados de seu termo final.

16.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n°

13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público. Tribunal

de Contas e demais órgãos de controle administrativo.

16.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente á Prefeitura de Dom Pedro quando

receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-

se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas

instruções documentadas pela CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n®

13.709/2018.

16.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III. Capitulo Vi, da Lei Federal n®

13.709/2018.
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Dom Pedro/MA com renúncia de qualquer outra, por
mais privilegiada que seja para dirimir as causas resultantes deste instrumento.

17.2. As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em
02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo se
identificam e assinam.

Dom Pedro/MA, de de 2024.

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas:

1.

Nome;

RG n".:

CPF n®.;

2.

Nome:

RG nA:

CPF n".
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AVISO DF. LICITAÇÃO - PREGÃO liLE) RÒNICO N=. 024/2023 - CPITDP
sisti;ma de; rlgis i ko dl preços

A Prefeitura de Dom Pedro. Estado do Maranhat>. por meio da sua Pregoeira. toma público aos interessados que realizará às
9h30min do dia 12 de janeiro de 2024 (horário de Brasilia/DF). atravi's do Portal de Compras Dom Pedro
wsvw,comDrasdomDedro.com.br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item. objetivando o registro de
preço para romecimento de umas fuitcrárías. com c sem .serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das famíliaus

carentes do Município de Dom Pcdro/MA. com base no que consta no Processo n" 2023.1 130.001/2023 - SEM AS e na legislação
pertinente. O Edital está à disposiçflo dos interessados no Portal do Município www.domnedro.ma.uov.br. no Portai de Compras
Dom Pedro www.compTasdomoedro.com.br e na sede da Comissão Permanente de Licitação - CPI., situada na Praça Teineira de

Freitas, n° 72. Centro, Dom Pedro/MA. telefone (99) 9I37-380X. de 2' a 6' feira, das 08h às 12h. onde poderão ser consultados e

obtidos gratuitamente, c fornecidos elentcntos, informações c outros esclarecimentos sobre a licitação.

Dom Pedro - MA, 21 de dezembro de 2023

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA UMA

Pregoeira
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AVISO DE UCITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N». 023/2023 - CPUDP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura de Dom Pedro, Estado do Maranhão, por melo da sua

Pregoeira, torna público aos Interessados que realizará ás 9h30min do
dia 11 de janeiro de 2024 (horário de Brasília/Df). através do
www.comprasdorr^pedro.com.br, licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, tipo menor preço global, objetivando o registro de preço
para prestação de serviços de locação de aparelhos de Raio-X, sem
operador. Incluindo Insumos e a manutenção preventiva e corretiva dos

aparelhos, e de serviços de diagnóstico por imagem, com emissão de
laudos médicos, para atender para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de /MA, com base no que
consta no Processo 2023.1120.001/2023 - SEMUS e na legislação
pertinente. O Edital está á disposição dos Interessados no Portal do

Município www.dompedro.ma.gov.br, no Portal de Compras Dom Pedro
www.comprasdompedro.com.br e na sede da Comissão Permanente de

Licitação - CPL, situada na Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro. Dom
Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808. de 2' a 6» feira, das 08h às 12h.

onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e fornecidos

elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação.
Dom Pedro/MA, 21 de dezembro de 2023. Georgiana Trovão Moreira
Lima - Pregoeira.

dia 15 de Janeiro de 2024 (horário de Brasílla/OF), através do

www.comprasdompedro.com.br, licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, tipo menor preço por item, objetivando o registro de preço
para prestação de serviço de locação de veículo tipo hatch ou sedan,
picape, mlcro-õnibus, van, ônibus, caminhão 3/4, caminhão trucado,
caminhão toco e caminhão basculante, para atender as necessidades
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, com base no que consta no
Processo n» 2023.1204.001/2023 - SEMAFIN e na legislação pertinente.
O Edital está ã disposição dos interessados no Portal do Município
www.dompedro.m8.gov.br, no Portal de Compras Dom Pedro
www.comprasdompedro.com.br e na sede da Comissão Permanente de

Licitação - CPL, situada na Praça Teixeira de Freitas, n' 72. Centro, Dom
Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808, de 2« a 6« feira, das 08h às 12h,
onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e fomecidos
elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação.
Dom Pedro/MA, 21 de dezembro de 2023. Georgiana Trovão Moreira

Lima - Pregoeira.

Publicado por JOEL PINHEIPO DE ASSUNÇÃO
Código identificador. eS9ae9d0abbdb8fa701Iò9bd4di7e826

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR-

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código ident/ffcador: 7bb422cf643dd6bl4e5B8f2c4f95e5c9

AVISO DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N9 024/2023 -
CPUDP
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AVISO DE UCfTAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N«. 024/2023 - CPL/DP
SISTEMA OE REGISTOO DE PREÇOS

A Prefeitura de Dom Pedro. Estado do Maranhão, por melo da sua
Pregoeira, toma público aos interessados que realizará ás 9h30min do
dia 12 de janeiro de 2024 (horário de Brasília/DF], através do
www.comprasdompedro.com.br, licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, tipo menor preço por item, objetivando o registro de preço
para fornecimento de umas funerárias, com e sem serviços funerários

acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do% Município de Dom Pedro/MA. com base no que consta no Processo n®
^23.1130.001/2023 - SEMA5 e na legislação pertinente. O Edital está à
Psposição dos Interessados no Portal do Município
www.dompedro.ma.gov.br, no Portal de Compras Dom Pedro
www.comprasdompedro.com.br e na sede da Comissão Permanente de
Licitação - CPL, situada na Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom
Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808, de 2* a 6* feira, das 08h ás 12h,
onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e fornecidos

elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação.
Dom Pedro/MA, 21 de dezembro de 2023, Georgiana Trovão Moreira
Uma - Pregoeira.

Publicado por JOEL P/NH£/ftO D£ ASSUNÇÃO
Código Identificador: 8f7cd3S70c5385iaeb86ecea7e24b2S
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AVISO DE UCÍTAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N». 025/2023 - CPUDP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura de Dom Pedro. Estado do Maranhão, por meio da sua
Pregoeira, toma público aos interessados que realizará às 9h30mln do

EXTRATO DE CONTRATO N» 2411.1/2023/PE/£RP , /A ̂

EXTRATO DE CONTRATO N« 2411.Í/2023/PE/SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 081/2023: PARTES: PrefeittH^ Municipal
de Duque Bacelar - MA. através da SEC. MUN. DE EOUCAÇÃO.'&tlLWWf
ESPORTE E LAZER e a empresa N GUIMARÃES CONSTRUÇÕES EIRELI,
Inscrita no CNPJ sob o n®. 29.264.503/0001-56: OBJETO: Serviços de

Manutenção Predial e Conservação de Prédios públicos (Escola Paulo
januárlo), pertencentes ao domínio público do Município de Duque
Bacelar/MA. Conforme especificações contidas no processo ticttatõrio
modalidade Pregão Eletrônica N® PE-14/2023 -SRP, Ata de Registro de
Preço n® 012/2023 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n®

10.520/02. Decreto Federal n« 10.024/2019, Decreto Municipal n"
01/2021 e subsidiariamente. no que couber, as disposições da Lei n®

6.666/93. a Lei Complementar n® 123/06 e demais normas
regulamentares pertinentes á espécie. VALOR GLOBAL: R$
161.377,48 (Cento e sessenta e um mil trezentos e setenta e sete reais

e quarenta e oito centavos): VIGÊNCIA: 24/11/2023 ao dia 24/11/2024,
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 02 02 05 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO,
CULTURA, ESPORTE E LAZER: 12.122.0003.2019.0000 Manutenção e

Func. da Sec. Municipal de Educação, Cult. Esporte e Lazer: 12 0020
2064 0000 Manutenção do QSE: 12 0019 2125 0000 MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - MDE; 020207 SEC. MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL: 08.122.0027.1009.0000

Construção. Ampliação e Reforma de Prédios Públicos: 020206 FUNDEB
-FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO 8ASICA:
12.361.0019.2057.0000 ENSINO FUNDAMENTAL • 30%:

12.361.0029.2116.0000 Construção. Ampliação e Reforma de Escolas.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros -

Pessoa jurídica: CONTRATANTE; Secretaria Municipal de Educação
Cultura, Esporte e Lazer e Fundeb - Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Basica. SIGNATÃRIOS: Sr. BIsmarck
Sauaia Guimarães, CPF n ° 306.032.181-72, pela contratada e o Sr.
JaIes Moura de Freitas Carvalho, CPF n® 375.125.443-91, Secretário
Municipal de Educação pela contratante. Duque Bacelar - MA. 24 de
novembro de 2023.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650 Assessor Jurídico.

Publicado por NAYARA CRISTINA ALENCAR GOMES
Código identificador. Sb3f9b33e86c2c7f6a845el03eb4ia

â
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO OC UOTACAO
PRESAO ELfntOmCO Nt 22/2023- CPi/D*

OBJfTO; Reilitrs de pre(0 o*'t preitiçio de icrvlco de minutençlo predIeL
de Intereue de Secreterle Municipel M Ediic*(io. DATA DA sessto: 10/01/2024.
HORAftlO: 9l>90ri>kn. Stitcma Eletiíníco utIlliâdO'
fmw:/AiíWw.compnKtomp»dro.ecm.br/.

O  tatt à tfbposlçle dM inwresMdm i>o Perui do MuriKípio
www.dofnpedre.mi.gov.b», no Portal d« Cooioras Doíti Pedro
www eornpnisdompédro.com.bf • na iode da Comlaale Permanente de ucrtaçlo • CPU
attutda rw Praça Teivelre de f^nicai, n* 72. Centro. Dom Pedro/M A. telefone {99} 9137-
3Ô08- de 2* a M feire, das 08h às 12h, onde pod«r<o ser consultados a oOtldos
iretultemente. e fornecidos elemenroí, informações c outros esclareclmentoi sobre a
lidtBçio

Dom Pedro • MA. 21 de Oeiembro de 2023
GCORGiANA TROvAo MOAEIRA UMA

PregiWra

AVISO DC UCrTACAO
mesto CLfTRôfMCO w 23/2021- cpl/dp

OftjfTO: Registro de preço para prestaçio de servtçoe de locaçfo de aperelhea
de Ral»X. sem operador. ir>tíulr>do Inagmof e a manuteisçie praventiva • eerretiva dos
aparelhos, a da serviços de diéindsttee por Imagem, com emissio da laudos médicos, para
atender as naces^adas da Secretaria Municipal da Saúda de Mgnie/pio da Oom
Padro/MA. DATA DA SESSto: ll/úl/2024. HORÃftO; dhlOmln. &stema Eletrdnieo
Utilizado; httpsV/vnerw.comprasdompêdrD.eom.br/,

O tdltaf ané è ddposiçlo dos mteressedos no Portei do Munlclp*o
www.dompadro.ma.iov.br. no Portal da Compres Dam Pedro
www.comprasdornpedraomiir e na sede da Comlatio Permenerrt» de UdtaelD • CPU
sAuada na Praça Talaelrt de Freftas, 72. Centre, Dom Pedre/MA. telefone {99} 9137-
3108. de 2> a B< feire, des 08h às 12h, Ohde poderio ser eoniullidos e obtidos
gratuitamente, e Aynaddoi elementoi. Informações e outros esclerecimentos sobre a
lieitBçio

Oom Pedro • MA, 21 de detembro de 2023
QEORGIANA TROVto MORKRA ÜMA

Pregoeira

AVISO DE UOTACto
mcoto armôNCo n* 24/2023- cpi/dp

OATCTO: Registro de preço para fomedmento de umes funerértas. com a sem
serviços fuiwirtos ecessdrlos, vHendo «tender as demandas das bmHlas carentes do
Munidpio de Dom Pedrp/MA. DATA DA SESSto. 12/01/2024. HONÁfbO: IhSOmtn. Sistema
EletrOrbeo UBfUadc. hTtps//wwwxomprtsdompedrooDffl.òr/.

O £dK>l asté á dl^soslçio dos Interessados r>o Portal do Município
wvvw,domoedreJ1^a4py.br. no Portai de Compras Dom Podre
www.eomprasdempedro.eem.br a na sede da ComUsIe Permanente de UciUçio • CPU
^ade na Preçe Teixeira de Freitas, nt 73, Centro. Dom Aedro/MA, telefona (99) 9137-
3808, de 2* a 8* feba, das OBh às 12h. onde poderfo ser consultados e obddos
gretuRamenta. e fornecidos efemantce. Informações e putres eseiiieeimèntes sobre a
Hcitaffe.

SEORGIANA TROVÃO MOREIRA UMA
Pregoaira

AVISO Ot UOTAÇto
PREGÃO CUTRÔNICO H» 2S/202$> CPl/DP

OBJETO Registro de preço pari prestaçlo da serviço de leeiçle de «efculo tipo hatch ou
«edan. picaoe. miero-drjibus. v*n, õnibui, camlnhlo 3/4. aminhie trueado. caminhlo toco
e caminhio basculante. pari atender as naee&sidadas da Prefeitura Munidpel de Dom
Pedro/MA. DATA QA SCS&AO; 13/01/2024. HORÁRIO: SnSOmlfi. Sistema Eletrônico
UQlisado; hctpsV/www compresdompedro.com.br/.

O Edital istá i dispobçio dos Intereuadoi no Portal de Muntelple
www.dompedro.ma^ov.br. no Portal de Compras Dom Pedro
www.eomprasúompedro oam.br a r>a seda da Comlssõo Parmanante de UcRaçio • CPl,
situada na Praça Teueira da fntaa, nt 72, Centro, Dom Padre/MA. telefona (99} 9137-
3808. da 2' a 8' faira. das 08h ài 12h. onda poderio ser consultados e obtidos
gratuitamente, e fornecidos elementos. Informações e outros esdareclmeritos sobre e
ildtaçÃo.

6EOR6IAMA TROViO MOREIRA UMA
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA

AV1$Ú$ M UOTACto
PRCGto ClCTRÔfflCO SRF N» 81/2023

Processe Administrativo n* 181201/2023
A Preforture Munlclpel de Portuns • MA. stravds da seu Pr^oeiro, toma

público para eonheclmente doi Intarassados resHzando Hcfiaçào ns medalidada
Pregle, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item. para REGISTRO de PREÇOS,
objetivando a Contrataçio de empresé para o future e eventual fbmecimanto de earrws
diversas, frutas e verduras pari stender as necessldadai da Secretaria Munlc^i da
Saúda, am eoriformidada com o Termo de Referàr>cUi disposto no Anexo I do edital, o
qual seré processado e Julgado em conformidade com a LaI nt 10.$20/02, Decreto federal
nt 10.024/2019. Decretu MunlOpeb nt 004 a 005/202L. da 04 de Jarteiro de 2021. Leis
compiementares nt 123/2006. alterada peii lei r>i 147/14. Decreto federal nt 8.330/15
e alterações a subsldlartamente no que couber as disposições da Lei nt g.666/93 e suas
sltarsções e as condições de Edital à reallzar-st is 10:00 horss do dia 09 de janeiro de
2024.

A sassio públka de Julgamento seré realUada almonicamente no site
httpy/www.comprasfDrtunimsaDm.br/ no dia a horário mareados O Editai asté
disponibiUzado. na Integra, Portal de Transparência do Município no endereço
ntóy/www.fomma irui.gov.br/portal/index.php/trtnsparencii. no sita de compras
Knp://www.comprtsforcunama.com.br/ a também podará ser consultado a obbdos na
ais da Comissio Parmanenta de Ucitaçlo-CPL focalizada nc Prédio da Prefeitura é Praça
da Liberdade, s/n. centro. Fortui%a/MA. de 2* s 6t. das 08:00 is 12:00 horas, podendo
•indi ser solicitado através do E-mali: eplfortuna^hcptméll.com.. Esdareclmanta adicional
r« masme arxlereço e e-mall citados a prevlsorlamenta no número «33 99 91074748.

pnsGto nentôMCO Nt «2/2023 • sap

Processo Administrauvo nt 181202/2023.
A Prefeitura Municipal de Fortune • MA, através de seu Pregoeiro. toma

público para eonhaeirnants dos Interwados que está raaflzando lieltsçio na rr>odaiidada
Pr^io. na forma ELCTRÓNICA, dc tipo Marwr Preço por item. para REGISTRO da PREÇOS,
objetivando a CorRntaçie de empresa pare o futuro o eventual fomedmvnto da
dblpoaKlvet pré-moldados diversos (poste, banco de cofKnto, estrutura pari caixa d água
e outros) pera atender as necessidades da Secretaria Municipal de Admlnistrtçlo, am
conformid«da com o Termo da Referência tfsoofto no Anexo i do editai, o qual saré

processado a Julgado am confonriidede cem a ui n* 10.520/02, Deerab) Federal n*
10,024/2019. Decretes Munidpait nt 0O4 a 005/2022. de 04 de Jarteiro de 2021. Uls
cempfoffleirtanes n* 123/2006. alterida paia Lei ns 147/14. Decreto Federal nt 8,538/13
e «Iterações a subsidiarlimanta no Que couber as disposições da Cei r>s 8.666/93 e suas
iKeraçfies a as condições do Sdittl è raiflsar-se ás 14:00 horas do dia 09 da janeiro da
2024.

A saiséo pública de Julgamento será raailuda eletionicamanta no site
http //www comprasfemjnama.eem.br/ no dia • horirie marttOos-

O Edital esta disponlbdiiado. na íntegra, no Portai de Transparência de
Muntclpfo no andareço: htCp7/www.fortuna.ma.gov,bf/portBJ/lndei.php/transparendB, no
sita da compras, http://www.cemprasfertunama.com.bf/ a também podará tar
consultado a ebttdes na sala da Comissio Permanente de LicRaçie-CPL, leaUuda rio
Prédio da Prefallufa à Praça da Liberdade, s/n. centro, Fortuna/M A. de 2" a 6t. dai O8OO
ás 12:00 horas, podendo ainda ser lelKitedo através do E-mall; epifortuns9hotmall,.»rTt''rT^*w
Esclarecimento adiciertel no mesmo endereço e a*mall atedos a 1—litnriimehtduby ''"r
r>úrT>efo+53 99 9107-4748.

•PREGÃO ELETRÔNICO Nt ̂ i/2023 - SRP ~ ^ Q '
Processo AdminlstrtOvo nt 181203/3023. V ' >

A Prefeitura Municipal da Fortuna • MA, através de seu Pregóéiro. ^
pOblko para conhecimento dos Interessados qua está realizando Itcitaçlo n» ropdiròatfe.Si>g6 C
Preglo. na forma BlETRÔNiCA. do bpc Menor Preço por Item. perá REGISTRO deJPREÇOifr^'^'**^ Â
oòjattv»r>tfo a Contratação de emprese pera o futuro e everitual fomecimentoSte pneus /
e baterias diversas para atender as necessidades das Secretarias MunioàNh, am
conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo i do edital, o iiiirraiá ii~^^
proceaaado e Julgado em conformidade com a Lei n« 10 520/02. Decreto Federal n«
10.024/2019. Decretos MunKIpels nt 004 e 005/2021. de 04 da Janalro de 2021. Ub
compiementares na 123/2006, éRerada pele lei nt 147/14. De^to Federal n> 8.S38/1S
« alterações e subiidiarwmente rto que couber es dbposiçAes de Lei r>t 8 666/93 e suas
alterações e as condições do Edital á realIzar-M ás lOOO horas do dia 10 de Janeiro de
2024 A sessio pública de Julgamento seré reeloeda eletronicamente no sHe
hRp://www.compfisfortunama eem.br/ r>o dia e horáno mareados.

O Editai está disponibiliiado, n« Integra, no Portal da Tran^rénda do
Município no endereço: http;//www.fortuna.me.gev.br/porl>l/lndex.php/trtnsparencla, no
site de compras http^/www.cempresfortunama com.br/ e também poderé ser
eor>sultade e obtidos na sala da Comisalo Permanente de lidtjhçio-CPL localizada ne
Prédio da Prefeitura 4 Praça da liberdade, i/n. centro. Fortuna/M A. de 2* a gf, des MOO
és 12 00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E^ll;
cplfDrTuna9n0tmaii.com,.

Esclarecimento edleionai no meamo endereço e e-meil citados e
provisoriamente no número «55 99 91074748.

PREGto ELETRÔNICO Nt 64/2023 • SRP

Processo Administrativo nt 181204/2023.

A PrefalTuri Municipal de Fortuna • MA, através de seu Pregoeiro. toma público
para eonheclmente dos Interessados que está realizando lleitaçio na rnodálidade Pféglo. ne
forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item, para REGISTRO de PREÇOS, objetivindo
a Contrataçào de empresa para o futuro e eventual Fornecimento de combustíveis para
atersder as necessidades da secretaria Municipal de Obras, em conformidade com o Termo
de Referência disposto no Anexo í do edital, o qual será processado e Julgado am
conformidade com a Lei n> 10.520/02, Decreto federal n« 20.024/2019. Oeeretea
MuiMcidais ná 004 a 005/2021, de D4 de >aneirQ de 2021. Lets complamentarei nt
123/2006. alterada peia lei nt 147/14, Decreto Federal nt 8 538/13 e aittrações e
subsidltrlimenta no que couber as disposições da Lei nt 8.666/9J e suas altaraçõea e aa
condições do Edital 4 reailear-se és 14:00 horas do dia 10 da lanelro de 2024,

A sessào pública da Julgamento seré realizada eletronicamente i>e ilt»
hRp://www.compras(ortunama.com.br/ no dia e horérte mirados

O  Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eietrôniee;
http7/www,comprasfo<turvama com.br/ rvo Portal de Trtr\spiréncie dO Município no
endereço: http;//www.fortuna.m».gov.br/Dortil/index.phpArtnsperentí«, e tambéra
poderá ser consultado e obtidos na sala da Comissio Permanenta de Lidtaçio-CPL.
localizada no Prédio da Prefeitura 4 Praça da Liberdade, s/n. centro. Fortuna/MA. de 2*
■ 6t, das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser soikitede através do E*mall;
cpifertuna^heimail.om,

Esciareeimeme adicionei ne mesmo endereço a e-rnaJJ citadca e
prowsoriarrienie no número «35 99 91074748.

Fortunj-MA. 21 de dezembro de 2023.

J0NA5 ALMEIDA NASCMENTO SILVA

Pregotlfo

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR ARCHER

EXTRATO 01 REGISTRO OE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nt 25/2023.PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nt 24/2023.PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nt 41/2023
Prefeitura Municipal de Governador Areher, Inscrita no CNPJ sob o nt 06.138.250/000142
registrou o preço da empresa 6. DE A. UNHARE5, inicrita no CNPJ Nt 25 011.360/000MO.
Cujo objeto é: O SRP para corttratacào de empresa tspacializada para presteção de serviços
de du^t (Ustema seif service). pera eventos e cerimônias a serem realizadas pÍHa
Prefeitura Municipal de Governador Areher MA. VALOR GLOBAL DA ATA RS 111 755.10
(cento e onze mil, sececentas e cinqüenta e cinco reais e dez cemavoai.DATA OA
ASSINATURA 22/12/2023.VIGEnOA 12 Meses

EXTRATO OC REGISTRO OE PREÇOS

ATA DE REGISTRO OE PREÇOS Nt 24/2023.PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nt 37/2023.PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nt 60/2023
Prefeitura Municipal de Governador Arther. inscHi» no CNPJ »ob c nt 06.138 lSQ/000142
reglfTnM o preço da empresa F. A ROCHA COMERCIO LTDA. Inscrita rso CNPJ Nt
05.388.214/0001-31. cujo objeto é: A contratação da ampresa espectaltzada para o Reglitre
de Preço de Serviços técnkos aipacialfzados da taiecomunicaçio para fornecer conauo de
fibra óptica e trarumIsaJo de dados simétrico de ecesso 4 Internet de forma continuada,
ooeracfor^iizaçio. fomedmento de equipamentos, manutençie e garandamento da rede,
para Prefeitura Municipal de Governador Areher - MA VALOR GL09AL DA ATA; AS
116.922.96 {cento e dezetsen mil. novecentos e vinte e dois raeis e noventa e seis

cenUve$|.DATA DA ASSINATURA. 22/12/2023.VIGENCíA:12 Meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECüRU-MIRIM

EXTRATO OE TERMO ADfTIVO

SEGUNDO TERMO ADlTJVO OE PflAZO AO CONTRATO N» 1)0/2021 DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nt 128/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 2029.12.14.0015. PARTES:
Muncípfo de rtapeeuru-Mirim através da Secretaria Municipal da Edueeçio a a
COOPERATIVA OE TRANSPORTE ESCOLAR DE ITAPECURU MIRIM-ITACOOP, 08JET0 «

•ditívaçõo da prazo a supreulo de valor ao Contrato nt 130/2D31. Pratlo ElatrôtUco
nt 128/2D21, eujo objeto á a eentrataçia de pessoa Jurídica para prestacle de serviços
de trarrsporte accolar do municfofo de Itapecuru-Mirim n4s Uhitfadas Educacionais da
rede pública municipal. VALOR 7.680.100,27 (Mta milhões, ieisetr»tos a oitanu mlJ,
cem reala a vinte t aete centavos}. DATA DA ASSINATURA: 24/11/2023. BASE LEGAL:.A
Lei FeÁrel nt 8.666, de 21 de junho de 1999 a suas iKaraçõn. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA; UNiD, ORÇAM: 14 • FUNDO DE MALFt.DES.EDüC.BAÕ.VALPROF.EJDUC-

FUNDEB/MOjETO/ATIVIDADE; 12.361.0049 20S2- MANUTENÇÃO 00 ENSINO

Ht9 dPo«»â#w» poS* MT vanflcvCe «o iMsrvf» MvMn
nw/^ww.maw iKfU, paiD cevio usijujsiiieiezri

flDO«tiV«D WnMe ««■•«tvM* Wf ém >XlCa/?QeV
•a m«x a itWawWHn m o«m «owkm ernM"! > 0-e'MX
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TWBUNAL DE CONTAS

''i'

Rubrica

EXTRATO DE ENVIO

PllHJODO: ;<vir2li23 -2f. 12/2023

KNriDADF,: i-UNDC) MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (EMAS) - 1812403400010')

DA I A I)ECRIACAO:2ívI2'2023 14:00:03
CÓDKiO l)K AtTEM ICIDADE; 1c61c6f7-b8c2-4f92-teb3-c5d08m3a080

Procedimento

cnpjug
w

contrstaeao

cod

procedimento
numero

procedlmerrto
ano

procedimento
cpf envio date envio.

cpf
exclusão

data

exclusão
atatue

10124934000109 PE0242G23 PE 24 2023 00312803311 28/12/2023 1  - 1 - ENVIADO

Total Procedimento: 1

página 1 âe 1
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PROCESSOS

l^«Sào Et«tr«ntc« 02^/2023 W.rtP

FV«céo ^etrârHoa

£l«trfrlco

ftqio Eletrénlco

HeçMto àe Of^o otnXAcio de vere^o de (ocacm <)<• «viculalipo

02VJ()23. cpi/CP . is/oi-jw^oo.»rAmlnhae irue«do. canttnhio toco e cimMrioo ba&cuunte. pva outuor
«& iieiCátdaóB (k Munklpol dt Dore Pedro^^M.
1fc|titoa d» prtço pm fef nedp«enta de urm^ hiflerihi&. csn> e wn

024/AU • CPUfiP senriços funerdrtos «cesidrlos, vtseAde ewodcf at demanki dás fannUas U/Dl/2024 09:30
cMiHt^o de Gvn Mro/MA.
tkj^O de prei^ pan gmufio de tcndça de haçào de epveUw de
Italft-X. m ̂ ^bdot, MuMo IfCirns e • menutencèD preventiva e

023/2Ú2J • CPl/OP CttffeWê dos <<Mfeflaus e de letvtçot de dwgnáiüu) por imeppiB, oen 11/01/7024 09: )0
«nhtèo de (eudoi médkct, para atender at rtecesaidédn da Secretarta
Munteipai de Saúde do MienctcM de Oom Pedrn/MA.
ReiHve de oorç» para pmiacfe de vavIçdí de manuten^ predial,
de Intertae da Secrctvlá Munldpd de Educaçie. 06$: OS

4U/»23-cn/tlP OOCUHCNTOSQUfUlMlÕEMAMSTATtCWCA ANCXO I DO LPfTM.. lO/OI/IUaOaiM
eSTte DtSPOHhrS. MtA CONSULTA C WWMICM). MO SITE DA
f^rvijPA

11/01/7024 09: )0

10/01/7024 09:30

ikolh1rneriU> de

Propo^r»

AceUilmento de
Prapoauv

Acolhimento de

ACDlhlmenio de
ÍYaposta&

fi Pesquisar

'O-':' '■ ''L

[  ' v
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INkaO GOVERNO « MlMaPIO ' TRANSPARÍNCIA > DIÁMO WICtAL « SERVIÇOS -

IPregtotietreeo ■PreglsPreMncuI fl PfigAD ■ Toma Oe Precot ■ PracccXMmt» AiaiAam ■CMnaca PiMca
■ OsMrruEltiiinica ■ConcorNncia ■ TomnaCNPte(a BCormie

m

Pesquisar Oigiie os Ternos

Pngie EleMnico
02V2023

Pregio DeirMco
024/2023

n«ffieaMMeo
023/3023

Pregio SMrtnko

POBUCACto 21/12/2023-TIPO: Menor Preto 1—1 BmíBI.II-JJ»ll
Registro de preço pare preslação tle serviço de locaçío de veículo tipo hetch ou sedan. picape. mkiodnibus, ven.
ãnibus, caminhlo 3/4. carninhio irucsdo, camnhao loco e camnhSo bsscJanie, para aienOer as necessidades de
Prefedura Miniapal de Gam Mto/MA.

PUBUCAÇÍO:21/12/2023-'nPO; Menor Preço ■fffiil.MSiJUJ.ll
Registro de preço pare /omeomento de urr\as funerlnas, cwn e sem serviços funerénos acessórios, visaixio atender
as demandas das fvnOias carentes do Município de Dcm Pedro/MA.

PUBUCAÇlO: 21/12/2023-TIPO: Manas Preço
Reglsiro de preço pata prestação de serviços de iocaçio de aparelhos de Ran-X. sem operador. IncUndoInsurTnse
a rronutatvclo preventiva e corretiva dos aparelhes, e de serviços de diagnóstico por imagem, com emissSo de
laudos mMicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Dom Pedre/MA.

PUBUCAÇAO:21/12/2023-TIPO:MenorPreço 4—^
Registro de preços pura ;veslJC3o ce se^-ic-s de rpai-.j'er.áo p-i-.lial de ■çe*er:a- Ja ír:'C'ia*,,' pa' de

15/01/2024
ABERTA

12/0V2O24

ABERTA

n/01/2024
ABERTA

P Pesquisar



Monte Parã
As%i<;(pnciA P.imiliAi

PREGAO eletrônico N** 024/2023 - CPUDP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO-SRP
PROCESSO W 2023.1130.001/2023 - SEMAS

À Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA
Praça Teixeira de Freitas, n® 72. Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA

Objeto: Registro de preço para fomedmento de umas funerárias, com e sem serviços funerários
acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA.

PROPOSTA DE PREÇO
LOTE - 01 - COTA PRINCIPAL

Descrição

FORNECIMENTO DÊ URNA
FUNERÁRIA SIMPLES ADULTO -

tamanho capacidade de
aproximadamente 90kg, medindo
aproximadamente de 1.90cm (um
metro e noventa centímetros)
confeccionada em madeira de pinos
ou MDF, na cor nogueira e
envemizada com sdador. sextavada

com 06 (seis) alças fixas, forração no
casco e rto tampo e babado em TNT
ou papel nevado e com quatro
chavetas de chapinha em metal
como acabamento e acompanhando
um travesseiro tamanho e tipo
padrão.
FORNECIMENTO DE URNA
FUNERÁRIA INFANTIL - tamanho

infantil medindo 0.60 cm (sessenta
centímetros) confecdonada em
madeira de pinos ou MDF, pintura na
cor branca, sextavada. com alças
fixas e forração no casco e r>o tampo
e babado em TNT ou papel nevado
em TNT ou papel nevado, com
quatro chavetas de chapinha em
metal como acabamento e
acompanhando um travesseiro
tamanho e tipo padrão, com serviços
acessórios de higienização do corpo,
vestir e transportar ao local do
velório e enterro até 15km da sede.

Unid. Qtd- VI.UnItArto VL Total

R$1.800.00 R$

R$ 420.00 R$

DOM PEDRO/MA;

A. R.C.GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56 INSC. ESTADUAL:12.225910-€
RUA DUQUE DE CAXIAS. 366 - CENTRO - C^P:65765-000
>3662-1B83/f99>98533-7360 e-mail:montepara^olmail.com



Monte Pará
Assisieiicia Famiiiai

MORTALHA - CONFECCIONADA
EM TECIDO DE QUALIDADE,
COMPOSTA POR ROUPINHA

INFANTIL FEMININA/MASCULINA. UND

- Masculino (calça, camisa, meia.
gravata, véu) Feminino (vestido.
meia e \^u)

VALOR TOTAL (LOTE 01)

R$ 120,00 R$

135.600.00

Descrtçâo
FORNECIMENTO DE URNA

FUNERÁRIA SIMPLES ADULTO -

tamanho capacidade de
aproximadamente 90kg. medindo
aproximadamente de 1.90cm (um
metro e noventa centímetros)
confeccionada em madeira de pinos
ou MDF, na cor nogueira e
envemízada com seiador, sextavada I
com 06 (seis) alças fixas, forraçâo no
casco e no tampo e babado em TNT
ou papel nevado e com quatro
chavetas de diapinha em metal
como acabamento e acompanhando
um travesseiro tamanho e tipo
padrão.
FORNECIMENTO DE URNA

FUNERÁRIA INFANTIL - tamanho

infantil medindo 0.60 cm (sessenta
centímetros) confeccionada em
madeira de pinos ou MDF, pintura na
cor branca, sextavada, com alças
fixas e forraçâo no casco e no tampo
e babado em TNT ou papel nevado
em TNT ou papel nevado, com
quatro chavetas de chapinha em
metal como acabamento e
acompanhando um travesseiro
tamanho e tipo padrão, com serviços
acessórios de higíenização do corpo,
vestir e transportar ao local do
velório e enterro até 15km da sede.

LOTE 02 - COTA RESERVADA

Unid.l Qtd. I VI. Unitário VI. Total

R$ 1.800,00

420,00

DOM PEDRO/MA

A. R.C.GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56 JNSC. E6TADUAL:12.225910-6
RUA DUQUE DE CAXIAS. 366 - (^MTRO - CEP;65765-m
>3662-1883//99108S33-7360 e-mail/mdntepara@hotmaik^>n,



Monte Parã
Assistência rnmiliai

MORTALHA - CONFECCiONADA

EM TECIDO DE QUALIDADE,
COMPOSTA POR ROUPfNHA

INFANTIL FEMININA/MASCULINA. UND

• Masculino (calça, camisa, meia.
gravata, véu) Feminirio (vestido.
meia e véu)

VALOR TOTAL (LOTE 02)

R$ 120,00 R$ 2.640,001

43.500,001

Deacriçio Unkl.

SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado
com cortejo do local do velório até o UND
seputtamento (dentro do município)

SERVIÇO DÊ TRANSLADO
FÚNEBRE FORA 00 MUNICÍPIO -
Valor do km para o serviço de
translado e busca de cadáveres fora

do Município, no IML, ou Ho^Mtais.
por morte que seja por doerrça, e que
seja morador do Município de Dom
Pedro/MA.
SERVIÇC» FUNERÁRIOS
SIMPLES ADULTO,

TANATOPRAXIA- • aplicação de
produtos químicos no corpo do
falecido, vestir e transportar ao locai
do velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 03)

KM

LOTE 03. CONTA PRINCIPAL

Unid.r Qtd. I Vi.UnttArfo VI. Total

RS 510,00 RS 22.950,00

15.000 5,50 RS 62.500,00

' R$1.500,00 63.000,00

168.460.001

LOTE 04'
Descrição

SERVIÇO FUNERÁRIO • Translado
com cortejo do local do velório até o
sepultamento (dentro do município)

SERVIÇO DÊ TRANSLADO
FÚNEBRE FORA DO MUNICÍPIO -
Valor do km para o serviço de
translado e busca de cadáveres fora
do Município, no IML, ou Hospitais,'
por morte que seja por doertça, e que
seja morador do Município de Dom
PedrtVMA.

CONTA RESERVADA

Unfd.l VI. Unitário

510,00

VL Total

7.650,00

5.000 27.500,00

DOM PEDRO/MA;

A. R.C.GONZAGA

CNPJ: 07.7G6.993/0001-56 INSC. ESTADUAL: 12.22S910-6
RUA DUQUE DE CAXIAS, 366 - CENTJO - CEP:65766-000
13662-1863/199198533-7360 e-maii:rT^nt^ara@hotmail.corT(



Monte Pará
Asristenci.i Pamiliai

SERVIÇOS FUNERÁRIOS
SIMPLES ADULTO.
TANATOPRAXIA - aplicação de
produtos químicos no corpo do

R$ 1.500,00

•í n»

R$
19.500.00

falecido, vestir e transportar ao loc«ri
do veíório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 04) |R$ S4.6S0.001
Valor total dos lotes (01,02,03 e 04) R$ 402J200,00(quatrocentos e dois mil e duzentos reais)
PORPOSTA VAUDA POR 90 DIAS

Dom Pedro/MA, 09 de janeiro de 2024.

AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

SÓCIO proprietário
RG: 024334562003-7 E CPF;023.623.073-52

DOM PEDRO/MA

A. R.C.GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56 INSC. ESTADUAL:12.225910-6

RUA DUQUE DE CAXIAS, 366 - CENTRO - CEP:6576$-000
>3S62-1883/f99>MS33-7360 e-matl:nK>ntepara@hotmali.com



Monte Pará
AsiistéMcia

pregão ELETRÔNtCO N« 024/2023 - CPUDP
ANEXO II

RuMe*

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

End.: Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro. CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA

Ref.: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA no fornecimento de umas
funerárias, com a sem serviços funerários acessórios, visando atender as demandas
das famílias carentes do Municipio de Dom Pedro/MA

Prezados Senhores.

Tendo examinado as condiçóes do Edital do Pregflo Eletrônico n^ 024/2023 -

CPUDP e dos Anexos que o integram, para fornecimento dos produtos, nós, abaixo
assinados, propomos fornecer os produtos referentes ao objeto da licitação, pelo v^or

global de R$ 402.200,00 (QUATRUCENTOS E DOIS MIL E DUZENTOS REAIS)
Outrossim, declaramos que:

a) aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos;

b) temos conhecimento do local onde seráo entregues os produtos;

c) concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90
{noventa) dias, contado da data final prevista para sua entrega;

d) Prazo de entrega; imediato, a contar da data do recebimento da Ordem de

Fomedmento;

e) Nos preços ofertados já estão cxxisiderados e inclusos todos os custos diretos e

indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e c^rigações
sociais, trabalhistas e previdenciárías e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto deste Pregão.
Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso

de nossa parte, ottservadas as condições do Editai.

Dom Pedro/MA, 09 de janeiro de 2024.

'  / /TFTC. GÕNZAGA-ÍÍÍE//
CNPJ: 07.766.993/0001-56

AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

SÓCIO PROPRIETÁRIO
RG; 024334562003-7 E CPF;023.623.073-52

AGÊNCtA:2031-1 C/C;10.194 - X BANCO DO BRASIL-AR. C. GONZAGA-ME
MONTE PARA

DOM PEDRO/MA Tf

A. R.C.GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56 fNSC. ESTADUAL;12.225910-6

RUA DUQUE DE CAXIAS, 366 - CENTRO - CEP:6576S-000
.:(99l3682-ie83/(99198533-7360 e-mail;montepara@hotmail.com
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DOM PEDRO
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VO. Rubrte»

Qoverno do Estado do Maranhao

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Marantiéo

(■MCIA.SOWHODO
PACn.iiiu>a<uMoaatisáss

CERTIDÃO ESPECIFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

CtrUSeaiTot que u inlotmafflM abatio coii»t»m cku documanloa •rquvsdos
neuft JunB Comerciei a eio viaemes na Mia aa sua »>»adicta

Protocolo; MAC23O3099722Certificamos que A R C GONZAGA -ME
enoontra-se registrada nesta Junta Comercial, como aagua:

NIRE:i1014S24aS

cm o7.7«a»evoooi-9e

SItusçlo
ATIVA
Stalut

SEM STATUS

Endereço Compltto Rua CUQUE DE CA»AS, N* 3SS. axx», CEHTRO - Dom PadroWA ■ CEP aS7BS<IOO

ArquIvamanlM Poaterlorat

Ate Nântro Data Daseriçto

223 20231S2333S 06'12/2O23 BALANÇO
223 20220336574 3l«3/2022 BALANÇO
223 20210104120 2601/2021 BALANÇO
223 201912SOS29 2&I11/2019 BALANÇO
002 2190032683S 2208/2019 ABERTURA DE HLIAL NA ÜF DA SEDE
223 20160640453 2208/2016 BALANÇO
223 20170203085 I1O1/2017 BALANÇO
328 20150466840 19OB/2015 BALANÇO
223 20140069638 2401/2014 BAUNCO
223 20130460673 0207/2013 BALANÇO

002 2«N00eO575 0803/2006 ALTERACAO OE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL!

302 2DOS0479076 21/12/2005 ENQUADRAMENTO DE MICR0EMPRE8A • EMPRESA EM
CONSTITUIÇÃO

OBO 21101452456 21/120005 INSCRIÇ/^

MAC2303099722

Ealacemaio Id emllida aulomaticamsnla em 11fl 2/2023, ès 09tt)SI (horiiio M BrasMa).
3a Impraasa, venlicar aua aulenDodada no tiltpaK/www^amprtssIacll-ma.gov.br. com o código XSOXMPVL.

CARLOS ANDRÉ OE MORACS PEREIRA
Secrsianofa) Qeral



Data da consuKa: 09/01/2024 13:43:10

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 07.766.993/0001-56

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: A. R. C. GONZAGA

Situação Atuai

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/07/2007

Situação no SíMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais ínfomiações



NUMERO DE INSCRIÇÃO

07.766.993/0001-56

MATRIZ

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA .O, rtuBrw»

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

A. R. C. GONZAGA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PLANO ASSISTENCIAL FAMUAR MONTE PARA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produto* rtflo es(>ecfftcados anterlonnerrte

CODÍGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOUICAS SECUNDARIAS

96.03-344 - Serviços de furteréria*

cOdigo b descrição da natureza jurídio
213-5 ■ Empreúrio llndlviduai)

LOGRADOURO

R DUQUE DE CAXIAS

CEP

65.765400

ENDEREÇO ELETRÔNICO

aAiRROrtJISTHfrO

CENTRO

NUMERO

366

município

DOM PEDRO

TELEFONE

(99) 3662-1763

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SrruAÇAO CM3ASTRAA

ATIVA

UOTTVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SmjAÇAO CADASTRAL
21/12/2005

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SrrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/01/2024 às 15:55:13 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

OIPJ:

07.766.993/0O0V56

NOME EMPRESARIAL:

A. R. C. GONZAGA

CAPITAL SOCIAL:

R$10.000,00 (Dez mil reais)

NÃO HA INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

^1'
AhMica ^

/

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: A. R. C. GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://ffb.gov.br> ou <http://vmw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:37:58 do dia 15/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 12/06/2024.

Código de controle da certidão: 2626.FC58.4B3C.DA34
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

CPF: 023.623.073-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (OAÜ) junto à
Procuradoría-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere á situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <ht^://rfb.gov.br> ou <http;//www-pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:51:35 do dia 02/01/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 30/06/2024.

Código de controle da certdão: 88C0.063E.E891.0B1D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar Imprimir

CAiXA
CAIXA r:;f)NOMICA Fl-nf RA!

Certifícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.766.993/0001-56
Razão

-  . , A R C GONZAGA
Social:

Endereço: rua duque de caxias 366 / CEfíTRO / dom PEDRO / ma / 65765-000

A R C GONZAGA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:31/12/2023 a 29/01/2024

Certificação Número: 2023123101553494734600

Informação obtida em 02/01/2024 16:35:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Resuittdo d« Coniulta SINTEORA/ICMS

tOENTIFICAÇÃO

C6C: 07.7Se.993/0001-5Ê In»cHç»0 Esadual: 12.225910-6

Razao Social; A R C GONZAGA -ME

Regime Apuração; SIMPLES NACIONAL

/ o

S-t-PC^

ENOeREÇO

Logradouro: RUA DUQUE DE CAXIAS

Número; 366 Comptemento:

Ralrro: CENTRO

Município: DOM PEDRO UF: MA

CEP: 65765000 ODO: Telefone: 91238993

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE

Principal:
4789099 - COMERQO VAREJISTA DE OUTROS PRODLTTOS NAO
ESreCIFICADOS ANTERIORMENTE

CNAEt SecundArioa

COdigo

9603304 . SERVIÇOS OE FUNERÁRIAS

OaKriçlo CNAE

Situaçio Cadaatrai Vigente: HABILITAOO

Oau decta SltuaçAo Cadastral: 02/11/2017

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE s); 13/04/2018 - (Devido emissão voluntária),

EDF a partir de:

CTE 8 partir de:

ObservRçSo; Os dados acima estão Baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de feto e de
direito, não são oponlveis á Fazenda e nem excluem a responsabilidade tnbutána
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 02/01/2024

Número da Consulta:

Desenvolvirlo nela Sefa.vCOTEC • .'



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N" Certidão: 073807/23 Data da 09/10/2023 11:18:29

Inscrição Estadual: 122259106 CPF/CNPJ:07766993000156

Razão Social: ARO GONZAGA -ME

Endereço: RUA DUQUE DE CAXIAS, 366 CEP: 65765000 - CENTRO

relefone: (99)91238993 Município: DOM PEDRO UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/02/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http.7/portal.sefaz,ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

h  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 02/01/2024 17:13:21



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

RuBtica ^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 285572/23 Data da 09/10/2023 11:17:52

Inscrição Estadual: 122259106 CPF/CNPJ:07766g93000156

Razão Social: A R C GONZAGA-ME

Endereço: RUA DUQUE DE CAXIAS, 366 CEP: 65765000 - CENTRO

Telefone: (99)91238993 Município: DOM PEDRO UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão; 120 (cento e vinte) dias: 06/02/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/12/2023 16:26:01



PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇAO TRIBUTÁRIA
PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72 • CENTRO

CNPj; 06137243000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
A Secretaria de Administração e Finanças da prefeitura Municipal de DOM PEDRO, a

requerimento da pessoa interessada A. R. C. QONZAGA-ME, CERTIFICA, para os fins que se fizerem
necessários, que a pessoa luildica/física a seguir referenciada não registra débitos com os cofres púbicos
municipais até a presente data. tendo a presente CERTIOAO validade até o dia 25/01/2024. ressalvado o
direito da Fazenda Murtcipal de exigir n recntiimento de débitos, tríbutãrios nii não, constituídos anteriormente
a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro:

ConMbukite:

000501

A. R. & QONZAOA-HE

biscriçio Munic^: 000501

CPF/CNPJ: 07766003000156

Nome Fantasia: PLANO AS8I8TÊNCIAL FAMfLIMt MONTE PARA

Endereço:

Bairro:

Cidade:

inscrição EsL:

Atividade:

RUA DUQUE DE CAXIAS, 366 Complem:

CENTRO CEP: 69769000

DOMPB>RO<MA

Data de Abertura; 21/12/20(S Data de Encerramento: O

COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

AMvMadaft) CNAE

Serviços de funerárias

Comércio varejtota de outros produtos não especüicados anteriormente

Fmiiwãrt- 27/10/2023 18:07;ie Vaidade: 2SÃ>1/2024

Número/Controte da Certidão: oaFCFMDsnsCOOO

SÔn'DÍ lÍcIA LOP^^OTOSA mÀchado
SeciBtér^ll^lDWPífeí^iRMW-^lf^Secretàf«deAdmm.^o.F,n.nç.s

Portaria N* 004/2021

b (Umes d^Olivelra
NAãmtnistraçio Flnancelri
TribMMiaro Comes de Olnvin

Cooráensôorâ áe AOministraçác
Financeira e Tnbutâria



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, l«> 72 . CENTRO

CNPJ: 06137293000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA RELATIVA A TRIBUTOS

Certificamos que, após a realização das consultas i^ocedidas no sistema deste Departamento e na
forma do disposto dos artigos 363 e 366 da lei n' 035/2009 de 05/10/2009 (Código Tributário Municipal), bem
como prescreve o artfgo 205 da lei n" 5.172, de 22 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não
constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do sujeito passivo abaxo identificado.

Cadastro:

Contribuinta:Contribuinta:

0O0S01 Inscrição Municipal; 000501

A. R. C. Q0NZAGA4yiE

Nome Fantasia: PLANO ASSiSTÉNCtAL FAMILUUt MONTE PARÃ

Endereço; RUA DUQUE DE CAXIAS, 366RUA DUQUE DE CAXIAS, 366

Bairro:

Cidade:

Inscrição Est.:

Atividade:

CENTRO

DOM PEDRO - MA

Data de Abertura: 21/12/2005

CPF/CNPJ; 07766983000156

Complem:

CEP: 65755000

Data de Encerramento: O

COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECinCADOS ANTERIORMENTE

Altvtdade(s) CNAE

SerMÇos de funerárias

Comércio varefisla de ouVos produtos não especificados anterionrienle

Emissão: 27/10/302312X17:15 Vaidade; 25/01/3024 Usuário; MAfVTANIA

Número«)ontrole da Certidão: D2FCF84OWWD00



ESTADO DO MARANHÃO f
PREFEITURA MUNICiPAL DE DOM PEDROl

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

m

O Departamento de VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL concede

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA' à empresa abaixo referida para o

exercício de 2024, após prévia inspeção de suas instalações físicas, que no

presente momento oferecem condições satisfatórias de higiene e salubhdade, em

conformidade com o artigo 069 da Lei Complementar Estadual N." 039/98.

Razio Social:

A. R. C. GONZAGA • ME CNPJ: 07.766.993''0001-56

Nome Fantasia:

PLANO ASSiSrÊNClAL FAMIIJAR MONTl-; PARÁ

Atividade Autorizada;

COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERJORMENTE

Endereço:
DUQUE DE CAXIAS N° 366 BAIRRO: CENTRO
Representante legal:
A. R. C. GONZAGA - ME CNPJ: 07.766.993/0OU 1 -56

Dr.Uaairo

rr
1'

Coordenador de Víg. Sanitária

reia naro

Seaetária de Saúde

Port. N» 005/2021

Secretária Municipal de Saóde.

DOM PFJ>RO .MA 01 DE JANEIRO DE 2024

ATENÇÃd

1 - O pmcn(< ■Ivari devenk wr sDxmIo «■ lorU visKH ao públko:

2- Etie aMumtttH) poderá ter caaaado a quafajuer moneolo tecoulalado Irrepularidadc* bu ctlabdedacato:

3 • Ktte doeaawato deverá ter rniovado aaualBeale.



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Sacretarla Munidptf de Rnançae
Departmiento de Tributaçio e Cadastro

CNPJ: 06137293000130

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N« 72 - CENTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

-ZZfastsíi—ã'

nubno A /

V

N* de Cadastra —

000501

Contribui nta

Nofna;

CPF/CNPJ:

N* da Inscrição —

000501

A. H. C. G0NZAGA4IE

07766993000156

tPdoAlvarã

6/2024

RG/Insc

Nome PantM.: planO ASStSTÉNCIAL FAMILIAR MONTE PARA

.Endsraço

Logradouro: DUQUE DE CAXIAS

Complemento:

Bairro: CENTRO

Cidade: DOM PEDRO

VtfMade

31/12/2024

Número: 366

CEP: 65765000

Estado: MA

-MvtdsdePrlrMipal

COMÉRCIO VAREJBTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECmCADOS ANTERIORMENTE

HorãrledsFundonamsnle ■■ ' - ■■■■

MslodsSsmaiH Sábado

Oat:(Wi»:00Mé:iaM:00 Dat: 08d)0:00 Até: iaM:00

Donrinao

Das: O Até: O

Psrlado

Das: OSdMd» AM: 10:00:00

Obssrvacess

Dstattismsnto dt Atmdsds

-Data da Abertura

21/12/2005

ORGAO EXPEDIDOR

Estabelecimento autorizado a excercer a atividade

eupra por período, a critério da Administração
Pública

DMséedsTri

AFIXAR EM LOCAL VISiVEL NO ESTABELECM

Port. N9 11/2621



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Página l de 1

f!uBfic3

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A. R. C. GONZAGA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.766.993/0001-56

Certidão n": 409697/2024

Expedição: 02/01/2024, às 16:36:17

Validade: 30/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que A. R. C. GONZAGA (matriz e filiais), inscrito (a) no
CNPJ sob o n" 07.766.993/0001-56, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.t8t.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constara os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dâvldas e sugestões; cndtíítst.jus.bc



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

I^ Fis,

SuBfiej

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

CPF: 023.623.073-52

Certidão n": 2200880/2024

Expedição: 09/01/2024, às 13:47:31
Validade: 07/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que airton rebelo carvalho gonzaga, inscrito (a) no CPF

sob o n" 023 .623.073-52, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DtvidâB e eugestSes: cndtvtst.jus.br



m
REFERÍNTEA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR A. R. C GONZAGA - INSCRIÇÃO 07.7e6.993/0001-S6

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

■'5 Pis n° -IS /

SO s//

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS
NEGATIVA

EMPREGADOR: A. R. C. GONZAGA

INSCRIÇÃO: 07.766.993/0001-56
DATA E HORA DA EMISSÃO: 02/01/2024, às 17:03:39, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que corrste do cadastro previsto na Portaria Interministeriai MTE/SDH n* 2. de 12 de maio
de 2011. que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condIçSes análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, § 2e da Portaria MTP n* 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados á Procuradoria da Fatenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão especifica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667. de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.slt.trabalho.gov.br/Certldao/Valldar

Código: M68FTUZX3U

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Página 1 dei
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«f fffffNTf A TODOS OS ESTABILICIMBUTOS DO IMPRCCADOB AllfTON RSBaO CARVALHO GONZAGA ■ INSCRIÇÃO (a3.a3.0T3-S2

MINISTÉRIO 00 TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

!j, Pis, n' Õ'i

i— iy
\\) oy

EMPREGADOR: AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

INSCRIÇÃO: 023.623.073-52
DATA E HORA DA EMISSÃO: 02/01/2024, às 17:04:20, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecrmertos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria interministerlai MTE/SDH n* 2. de 12 de maio
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condiç&es análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, § 2* da Portaria MTP n* 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros

administrativos pelo emitente, de modo que, havertdo processos enviados à Procuradoria da Faxenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão especifica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n* 667. de S de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço; htqis://eprocesso.slt.trabalho.gov.br/Certldao/Valldar

Código: GHVCCK8EWJ

A autenticidade também pode ser verificada a partir doQR Code ao lado.

Pógino Jdel



SPoderJudiciário Federal ^ -t^3^ -'̂ '
Tribunal Regional do Trabalho da 16® Região V|

Código de verificação: 39.585.873.031

CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS

Certifica-se, conforme pesquisa no Sistema de Processo Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe)
no Tribunal Regional do Trabalho da 16® Região, que até a presente data CONSTAM as
seguintes ações trabalhistas neste Tribunal Regional, em tramitação ou arquivadas
provisoriamente, ajuizadas em face da pessoa Jurídica, de direito público ou privado,
identificada pelos dados fornecidos pelo solicitante e de sua inteira responsabilidade.

Raiz do CNPJ pesquisado: 07.766.993

Nomes associados à raiz do CNPJ: i . A. R. c. GONZAGA - me

Vara do Trabalho de Presidente Dutra

0016357-23.2023.5.16.0020

Certifica-se, conforme pesquisa no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), que foi
emitida no Tribunal Superior do Trabalho (TST) uma certidão de débitos trabalhistas NEGATIVA,
identificada pelo n° 415260/2024 e pelo CNPJ 07.766.993/0001-56, cuja a íntegra está disponível
em: http://www.tst.Jus.br/certidao

Observações.

1. Esta certidão não contempla processos físicos, nem processos arquivados definitivamente, nem processos
de classes que não estejam discriminadas a seguir.

2. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 1° grau: alvará judicial (Alvará),
alvará Judicial ■ lei 6858/80 (Alyjud), arresto (Arrest), atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), ação civil
pública cível (ACPCiv), ação de cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - rito
ordinário (ATOrd), ação trabalhista - rito sumaríssimo (ATSum), ação trabalhista - rito sumário (alçada)
(ATAIc), busca e apreensão (BusApr), carta de ordem cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrecCiv),
carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Cauinom), caução (Cauçao), consignação em

^ pagamento (ConPag), contraprotesto Judicial (CProt), cumprimento de sentença (CumSen), embargos de
" declaração cível (EDCiv), embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na execução fiscal

(ElfEFis), embargos à adjudicação (EAdJ), embargos à arrematação (EArr), embargos à execução (EE),
exceção de impedimento (Excimp), exceção de incompetência (Excinc), exceção de suspeição (ExcSusp),
execução de certidão de crédito Judicial (ExCCJ), execução de termo de ajuste de conduta (ExTAC), execução
de termo de conciliação de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fiscal (ExFis),
execução provisória em autos suplementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data cível (HDCiv),

homologação de transação extrajudicial (HoTrEx), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), incidente de

falsidade (IncFal), inquérito para apuração de falta grave (lAFG), interdito proibitório (Interdito),
interpelação (Inter), justificação (Justif), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de segurança
cível (MSCiv), monitoria (Monito), notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível (PetCiv), prestação de
contas - oferecidas (PrCoOf), produção antecipada da prova (PAP), protesto (Protes), reintegração /
manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv), seqüestro (Seques), tutela
antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt)

3. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 1° grau: alvará judicial (^vará),
alvará judicial - lei 6858/80 (Alyjud), arresto (Arrest), atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), ação civil
pública cível (ACPCiv), ação de cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - rito
ordinário (ATOrd), ação trabalhista - rito sumaríssimo (ATSum), ação trabalhista - rito sumário (alçada)
(ATAIc), busca e apreensão (BusApr), carta de ordem cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrecCiv),
carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Caulnom), caução (Cauçao), consignação em



pagamento (ConPag), contraprotesto judicial (CProt), cumprimento de sentença (CumSen), embargos de
declaração cível (EDCiv), embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na execução fiscal
(ElfEFis), embargos à adjudicação (EAdj), embargos à arrematação (EArr), embargos à execução (EE),
exceção de impedimento (Excimp), exceção de incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (ExcSusp),
execução de certidão de crédito judicial (ExCCJ), execução de termo de ajuste de conduta (ExTAC), execução
de termo de conciliação de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fiscal (ExFis),
execução provisória em autos suplementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data cível (HDCiv),
homologação de transação extrajudicial (HoTrEx), ímpugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), incidente de
falsidade (IncFal), inquérito para apuração de falta grave (lAFG), interdito proibitório (Interdito),
interpelação (Inter), justificação Oustif), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de segurança
cível (MSCiv), monitoria (Monito), notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível (PetCiv), prestação de
contas - oferecidas (PrCoOf), produção antecipada da prova (PAP), protesto (Protes), reintegração /
manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv), seqüestro (Seques)

4. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 2° grau: agravo de instrumento
em agravo de petição (AIAP), agravo de instrumento em recurso ordinário (AíRO), agravo de petição (AP),
agravo regimental trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação rescisória
(AR), cautelar inominada (Cauinom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissídio
coletivo de greve (DCG), divórcio consensual (DivCon), exceção de impedimento (Excimp), exceção de
incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data cível

^ (HDCiv), Ímpugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de
segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes), recurso ordinário - rito sumaríssimo
(RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso ordinário (RemNecRO),
remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela (SLAT), tutela
antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt)

5. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 2° grau: agravo de instrumento em
agravo de petição (AIAP), agravo de instrumento em recurso ordinário (AIRO), agravo de petição (AP),
agravo regimental trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação rescisória
(AR), cautelar inominada (Cauinom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissídio
coletivo de greve (DCG), divórcio consensual (DivCon), exceção de impedimento (Excimp), exceção de
incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data cível
(HDCiv), Ímpugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de
segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes), recurso ordinário - rito sumaríssimo
(RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso ordinário (RemNecRO),

remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela (Si-AT^^
6. Esta pesquisa foi realizada a partir da raiz do CNPJ informado pelo solicitante.

^7. Para verificar a autenticidade desta certidão, acesse: https://pje.trt16.jus.br/certidoes/ , S90

Certidão emitida em 02/01/2024 às 17:06 \^o oV
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 20 folhas, eletronicamente numeradas de 01 a 20 em uma via, todas elas

Jé escrituradas e serviré como Diário n°007, referente ao peHodo 01/01/2022 a 31/12/2022, com

encerramento do exercido social em 31/12/2022, da firma A. R. C. GONZAGA • ME, estabelecida

na Rua Duque de Caxias, n* 366, bairro Centro, CEP 65.76S-000, cidade Dom Pedro, estado MA,

inscrita no CNPJ 07.766.993/0001-56 e registrada na JUCEMA sob o n" 21101452486, arquivada

em 21/12/2005.

Dom Pedro MA 01 de Janeiro de 2022

Airton Rabeto Carvalho Gonzaga
Empcafário

CPF 023.623.073-52

Frandteo Vaetan Rodriguas da Soma Uma
iacam ContabnídBda

CRCMA7e44«-7
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Livro Diário N". 7

Lícendaâo para: FRANCISCO VAOTON RODRIGUES OE S. LIMA

Empresa: A R C GONZAGA - ME - CNPJ: 07.76e.993AX)01-96
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta HIattrIeo Estab Centro

03/01/2022 3.01.01.07.01.0003• Ordenados, Salárioa. GralileOutras Remunera Empregados

Pg.funcionAdos rei. Dezeinbro/2021

03/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.fundonârlos raf. Dezenibro/2021

OA/01/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-PrevidéncÍ8Soclal

Pg.INSS rei. Oe2embro/2021

04/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.INSS ref. Oezembro/2Ú21

04/01/2022 1.01.03.01.01.0001 ■ Clientes Otversos

Wvendss ref.

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

04/01/2022 3.01.01.01.01.0005 - Racaita da Revenda de Merdedorias no Mercado Interno

Vr.vendas ref. 0001 001

OS/01/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FOTSref.Dszembro/2021 0001 001

05/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS re(. DezemJ»o/2021 0001 001

10/01/2022 3.01.01.07.01.0043-Fidas

Pg.férfas ref. Fundonatio 0001 001

10/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxa

Pg.fârlas ref. Funcionário 0001 001
10X11/2022 3.01.01.07.01.0052-Fwdamento

Pg.ferdamenton110121 0001 001

10/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.fardamentonf10121 0001 001

17/01/2022 3.01.01.07.01.0050-TeIefones

Pg.consumo telefone ref. Daz/2021 0001 001

17/01/2022 I.OI.OI.OI.OI.OOOl-CaIxa

Pg.con8umoielefoneref.Dez/2021 0001 001

17/01/2022 3.01.0i.07,01.004e-EnefgleBétr1cB

Pg.consumo de energie ref. Oez/^1 0001 001

17/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Celxa

Pg.consumo de energia ref. 00^2021 0001 001

17/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Ree.venda A vista nt 0001 001

17/01/2022 3.01.01.01.01.0004 - Receitada Venda no Merc Interno de Prodde FabricPrópria

Ree.venda A vista nt

19/01/2022 3.01.01.07.01.0065 • Matenals de Expediente

Pg.mBtenal de expediente

19A11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.material de expediente

20/01/2022 S.01.01.01.03.0007-Slmplee

Pg.simples rei.

20/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.8imples ref.

24/01/2022 3J}1.01.07.01.006B-AssessodaContAbl

PgasssSBOda contábil lef. Dez/2021

24/01/2022 1.01-01.01-01.0001-Caixa

Pg.asaeesorla cor<tabll raf. Dez/2021

2B/01/2022 3i)1.01.C7.01.005S-Pró-laborw

Pg.pró-laOore raf. Oez/2021

29/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró4abore ref. Dez/2021

28/01/2022 3.01.01.07.01.0062-Softw8res

Pg.deep.com sofiwares n(

qulnls-félta, 26daeututn)de2023 08:24:31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Página 2 de 21
r«y.. í ua zu

VAGTON

Fodee Contábil 7.204.0

6.484,00

57.921,30

2.896,00

1.650,00

62.320,00

9.200,00

1.212,00

8.464,00

57.921,30

2.696,00

1.850,00

62.320,00

9.200,00

1212.00

CcnCnua...
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Livro Diário N». 7

Licenciado para; FRANCISCO VAOTON RODRIOUES DE S. LIMA
Empresa: A R C GONZAGA- ME - CNPJ: 07.766.99310001-56
Parioúo: 01/D1/2022 a 31/12^2022

Data Conta NietMeo

28/010022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.eoni software* nf

31/01/2022 3.01.01.07.03.0009-tPVA

Pg.lPVAraf.Velc

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lPVAraf.Velc

31/01/2022 3.01.01.07.03.0004-ICMS-Olferanciai de Allquola

Pg.lCM8 raf. 0ez/202l

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Cabia

PS.ICMSref. Oez/2021

31/01/2022 3.01.01.07.01.0072-Internet

Pg.lntemel ref. Dez/2021

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.Intemet raf. Dez/2021

31/01/2022 1.01.1S.01.01.0001-MercedorlasParaRaveflda

Pg.Bqui«içio da mercadorias

31/01/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.aquWçAo de mercadorias

01/02/2022 3.01.01.07.01.00e6-MatailBisdeExpsdenle

Pg.materlai de expedanta

01/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.materltf de expediente

Eatab Centre

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001 2001

Totali do mt* da Jaitalre:

0001 001

0001 001

04/02/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados. Salários, Gratlfe Ouiraa Remunera Empregados

Pg.tuncionários ref. Jan/2D22

04/02/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.funclonários raf. Jan/2022

04/02/2022 3.01.01.07.01.005S-Prp4aeor**

Pg.prO-la&ore ref. j8n/2022

04/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.pró-labore ref. Jan/2022

07/020)22 3.01.01.07.01.0013-FGTS

F^.FQTSraf.JanO)22

07/02/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FOTS ref. Jan/2022

07/02/2022 3.01.01.07.01.0012-1NSS-Pravld6nclaSoclai

Pg.lNSS ref.

07/02/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lNSS raf.

10/02/2022 2,01.01.01.01.0001 -FomacadoraaDfvarBOs

Pg.dupllcata no. 120

10/02/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.dupllcala no. 120

14/02/2022 3.01.01.07.01.0052-Fardamento

Pg.terdamento nf

14AI2/2022 1.01.01.01.01.0001-CalxB

Pg.ferdamenlo nf

14/02/2022 3.01.01.07.01.0048-Energia Elábica

Pg.consumo de energia ref.

14/02/2022 1.01.01.01.01.0001-C8lxa

Pg.consumo da energia ref.

18/02/2022 3.01.01.07.01.0068-AssassoriaContálál

Pg.assessoria cont^ ref.

18/02/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxe

quNB-fstra, 26 de outubro de 2023 08:24:31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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4210,00

1.123.00

33.041,63

18S2072S

8.484,00

1.212,00

18.412,00

4210,00

1.123,00

33-041,63

18S2072S

8.484,00

1.212,00

18.412,00
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Livro Diário N". 7
ücsnciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA
Empreaa; ARC GONZAGA- ME• CNPJ: 07.766.g93/0001-Se
Período: Dl/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Hlatórlco Eatab Cantn»

Pg.a8teiiortacor(abKra(. 0001 001 2913
21/02/2022 3.01.01.07.01.0072-lntamM

Pg-kitamal raf. 0001 001 2S1S
21/02/2022 1.01.01.01.01.0001-Catxa

Pg.lntwrwlref. 0001 001 2916
21/02/2022 3.01.01.01.03.0007-Slmple8

Pg.slmplesre(. 0001 001 3099
21/02/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.simples re(. 0001 001 3099
21/02/2022 3X11.01.07.01.0062-Softwarea

Pg.desp.com softwaraa nf 0001 001 3132
21/02/2022 1X11.01.01.01.0001-Caixa

Pg.desp.com s^ttvaraa n1 0001 001 3132
26/02/2022 1.01.15.01.01.0001-Meicadorles ParaRevmia

Pg.aquIàçSo de mercadorias 0001 001 2917
25/02/2022 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Pg.aqulslçia de mercadorias 0001 001 2917
25/02/2022 1.01.03.01.01.0001-Clientes Diversos

Vr.vertdes ref. 0001 001 3131

25/02/2022 3X11.01.01.01.0006 • Receite da Prestação de Serviços - Mercado Interno
Vr.vendss rei. 0001 001 3131

Totais do més de Fevereiro:

03/03/2022 3.01.01.07.01.00S0-Telefones

Pg.consurrxiteMorMref. Fev/2022 0001 001 2921
03^3/2022 1.01.01.01.01.0001-C^

Pg.eonsumo telefone ref. Fev/2022 0001 001 2921
04/03/2022 3.01.01.07.01.0003 ■ Ordertedos. Salários. Qrsttf e Outras Remuner a Empregados

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Pg.funclonMosrsf.Fev/2022 0001 001
04A13/2022 1.01.01.01.01.0001 • Ceixa

Pg.ftfftdonéílosref. Fev/2D22 0001 00
04/03/2022 3.01.01.07.01.0065-PrMaborBS

Pg.pr64abore ref. Fev/2022 0001 00
04/03/2022 1X11.01.01.01.0001 -Calxe

Pg.pr64abore ref. Fev/2022 0001 00
07/03/2022 3XI1.01.07.01.0013-FGT8

Pg.FGTS rei. Fev/2022 0001 00
07/03/2022 1X11.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS ref. Fev/2022 0001 00
07/03/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-PrevldánciaSodal

Pg.INSS ref. Fsv/2022 0001 00
07/03/2022 1.01.01.01.01.0001-CatX8

Pg.INSS rei. Fev/2022 0001 00
09/03/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Rec.receda de serviços nf 0001 00
09/03/2022 3.01.01.01.01.0006- Receita de PrestaçSo de Serviços • Mercado Interno

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Rec.receita de serviços nf
11/030022 3.01.01.07.01.0050-TelefonBS

Pg.consumo telefm ref. Fev/2022
11/03/2022 1.01.01.01.01.0001 -CabcB

Pg.consumo telefone ref. Fev/2022
14/03/2022 1.01.15.01.01.0001 -MercadorlasParaRevenda

Pg.equbIçAo de mercadotfes
14/03/2022 1.01.01.01.01.0001-Catxa

Pg.ac|ulslçáo de mercadorias

quIntB-ftIra, 26 d» outubro dl 2023 0924:31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

9.D42.00

65.987.00

121.354.00

228.390,72

1.040.00

6.484,00

U12.00

123.780.00

29.330.00

9.042.00

65.987,00

121.354,00

228.390,72

1.040.00

8.484.00

1.212,00

123.760.00

29.330,00



Livro Diário N®. 7

Licenciado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES OE S. LIMA

Empresa: ARO GONZAGA- ME - CNPJ: 07.766^3/0001-56
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta HMórleo

21/03/2022 3.01.01.07.01.0066-Assassorl8CofttáM

PflMsessoda eontaUl cef. Fev/2022

21/D3CT22 1.01.01.01.01.0001-Calxa

Pg.ossenorla contatili ref. Fav/2022

21/03A022 3.01 J}1.01.03.0007-Slmptes

Pg.stmples ref.

21/03/2022 1.01.01.01.01.0001-CaUa

Pg.simplee ref.

2903/2022 3.01.01.07.01.0068-Mate<1ats<leExpadlBnts

Pg.matecial de expediente

25/03/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Po mateilal de expediente

25/03/2022 3.01.01.07.03.0004 - ICMS - DHerendel de Alíquota

Pg.lCMSref.

29/03/2022 1.01.01.01.01.0001-C^

Pg.lCMSref.

28/03/2022 3.01.01.07.01.0048 - Energia EIMrfee

pg.eoneumo de energia ref.

28A13/2022 101.01.01.01.0001-Caixa

Pg.contumo de energia ref.

28/03/2022 3.01.01.07.01.0062 - SaftMrei

Pg.desp.com eoltersre* nf

28AI3/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.desp.com softwarei nf

30/03/2022 3.01J)1.07.01.0043-F6rlas

Pg.teries ref.

30/03/2022 1.01.01.01.0l(l001-C8lxa

PgJéflaarer.

Eatab Centra

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Tetals do mie de Harge:

09/04/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenadoa, Saierlos. Gretif a Outraa Remurur a Empregadoa

Pg.funcionarioaref.RafMair2022 0001 001 2940
09/04/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.tundonáttMre(.Ra(MBr/2022 0001 001 2940

07/04/2022 3.01.01.07.01.0013-FQTS

P0.FOTS ref. Merf2022 0001 001 2941
07/04/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTSrBf.M8rf2022 0001 001 2941
07/04/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-Prevld4nciaSotial

P0.INS8 ref. Mar/2022 0001 001 2942

07/04/2022 1.01.01.01.01.0001-CBlXB

Pg.lNSS raf. M8r/2022 0001 001 2942
07/04/2022 3.C1.01.07.01.0050-Telerones

Pg.cpnaumo teleforw raf. 0001 001 2943
ormmn ix)i.oi.oi.oi.oooi-caixa

Pgxonsumo telefone ref. 0001 001 2943
12AM/2022 1.01.03.01.01.0001-ClienletDivet«oe

Vr.vendas ref. 0001 001 3102

12/04/2022 3.01.01.01.01.0006 - RecaSa da PreMaçAo de Servtçoa - Mercado Inlamo

Vr.vendaa ref. 0001 001 3102

16/04/2022 3.01.01.07.D1.0055-Pr6-lalMr«s

Pg.pr6-labore ref. Mar/2022 0001 001 2945
ISAM/iam 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pe.prA4at»fe raf. Mar/2022 0001 001 2945
18/04/2022 3.01.01.07.03.0004-ICMS-DllerenclaldaAJIquota

quiMe4ilta.2Bdeaulubrade2Da 09:24:31
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VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

8.021,00

1.236,00

2.700,00

176.tS1,ra

6.060,00

72.631,00

2.224.00

8.021,00

1.236.00

2,700.00

178.881.72

6MO.OO

72.631,00

2224,00



Livro Diário 7

Ucendado para: FRANCISCO VAQTON RODRIQUES OE S. LIMA

Empresa: A R C GONZAOA ■ ME - CNPJ: 07.766.983/0001-56
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Dita Conia HMórIeo Eslab Centra

PB.ICMS ref. Mar/2022 0001 001

16/04/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lCUS raf. Mar/2022 0001 001

»MM/2022 3.01.01.07.01.0072-Intentai

PS.Intemel ref. Mar/2022 0001 001

2004/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lntarne(rar.Uar/2022 0001 001

20/04/2022 2.01.01.01.01.0001-FornacadoraaDIvereos

Pg.diqincata no. 0001 001

20/04/2022 1.01.01.01.01.0001-Caia

Pg.dupUoata no. 0001 001

2QA>4/2022 3.01.01.01.03.0007-SlmpiM

Pg.aimplea ref. 0001 001

20/04/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.ainiplearef. 0001 001

\°o o/

Totali do mée de Abril;

03/05/2022 2.01.01.01.01.0001-Fomecedore80lvef«o«

F^.di^tCBtano.3632 0001 001

03/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

PS.dwliCBt8 no. 3632 0001 001
03/05/2022 3.01.01.07.01.00eB-AsaaasorlaConttbll

Pg.BBtestorlaeontab4re'.Abr/2022 0001 001

03/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.ea$easor1a contaM rtf. Abr/2022 0001 001

06/05/2(02 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados. Salâiloa, QraUfe Outras Remuner a Empregados

Pg.funcionOrlos ref. Abr/2022

05/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.hjrtdonartos ref. Atir/2022

06/05/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS ref. Abr/2022

06/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Cetxa

Pg.FOTS ref. Abr/2022

06/05/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-Prevld6ncleSodal

Pg.lNSSraf.M(/2022

08^5/2022 1D1.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lNSSref./M)r/2022

OS/OS/2022 2.01.01.01.01.0001-FornecedoresOIWBoa

Pg.dupUcata no. 0321

09/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Catxa

Pgulupdcata na. 0321

16/D&2022 3.01.01.07.01.0050-Telefònee

Pg.conaumo telefone ref. Abrf2022

16/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxe

Pg.conaumo telefttne ref. Abr/2022

16/05/2022 3.01.01.07.01.00e6-MaleriaisdsExpedlenta

Pg.matetial da expediente

18A)5/2022 1X11.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.materfai de expadlento

20/05/2022 3.01.01.07.03.0004 • ICMS - Diferencial deAüquola
Pg.lCMSref.Abt/2022

20/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg-ICMS ref. Abr/2022

2(V06/2022 3.01.01.01.03.0007-Simples

Pg.slmplee ref.

quiMa4elrB,26dsoulubn)ds2a23 0924:31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

15.368.00

30.258,00

128.676,06

10.330,00

1.000,00

6.060,00

15.330,00

5/483,00

15.369.00

30.256.00

126.676,06

10.330,00

1.000,00

6.060.00

16.330.00

CoMkws-.
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Livro Diário N**. 7

Ucendado para: FRANCISCO VAOTON RCDRIQUES DE S. LIMA

Empresa: A R C GONZAGA- ME - CNPJ: 07.766.993m>01-Se

F^erlodo: 01/01/2022 s 31/1M022

Data Conta Histérico

201050022 1.0t.Ot.01.01.0CI01-Caixa

Pg.aimpiM ref.

23/N/2022 3.01.D1.07.01.005S-Pr6-<8borat

Pg.prMal»rerer.AbrO022

Z3ltsnsea 1.01.01.01.010001-Calxa

Pg.piMatmre ret. UttfZOa

27^5/2022 3.01.01.07.01.0072-lntsmat

Pg.lntametref.AbrO022

27/05/2022 1.01.01.01.01.0001-Caba

Pg.lnismat ref. Abrf2022

Eatab Cantro

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Totais do mis da Maio:

011060022 3.01.01.07.02.0006-MarHitançâo da Vaiados

Pg.deqt.com veículos ref. 0001 001

01/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.desp.comvelculosrBf. 0001 001

03/06/2022 3.01.01.07.01.0067-'IbxassEnwlLimantos

Pg.tBxa raf. 0001 001

03/06/2022 1.01.01.01.01.0001-C«xa

Pg.taxa raf. 0001 001

06/06/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordanados, SaMriM. GraSfa Oulrsa Remuner a Empragados

0001 001

0001 001

0001 001

P8.funtíor:arlos raf. Malo/2022

06/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

P0.funcionártos raf. Ié8ío/2022

07/06/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.F6TSraf.MBi/2022

07/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

P9.FGT$ ref. MaV2022

07/06/2022 3.01.01.07.01/»12-lNSS-Pravld6nciaScclal

Pg.lNSS raf. Mar/2022

07/06/2022 1.01.0U1.01.0001-Caixa

Pg.lNS8 ref. Mar/2022

14/06/2022 2.01.01.01.01.0001 -FomacadoresDivatsoe

Pg.d(X)llcata no. 4123

14/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.dupllcatano.4123

20/06/2022 3.01.01.07.03.0004-ICMS-Difarandsi da AHquoU

Pg.iCMS ref. Mal/2022

zone/zm 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lCMS raf. Mal/2022

20/06/2022 3.01.01.01.03.0007-SilT4)las

Pg.simplas ref.

20/06/2022 1£1.01.01.01.0001-Calxa

Pg.sbnples ref.

22/06/2022 3.01.01.07.01.0068-Asseuo(1aConiaM

PgMsaasoTta contaM! raf. Mai/2022

22/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.sssaasorla contabB ref. Mai/2022

27/06/2022 3.01.01.07.01.00SO-Tal6fDnas

Pg.consumotalefane ref. Mal/2022

27/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.consumo telefone ref. Mal/2022

27/06/2022 3.01.01.07.01.0072-lntamat

Pg.lntematrtf.ldal/2022

27/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

quHafMra, 26 d» outubro da 2023 INdM:3i

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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VAQTON

Fortas Contábil 7.204.0

2.224.00

1.000.00

44.123,66

2.424,00

7.330.00

1.(a9.30

5.369,00

5.463,00

2.224,00

1.000,00

44.123,68

2.424,00

7.330.00

1029,30

S.369.00



Livro Diário N®. 7

Uc«nclado E«ra: FRANCtSCO VAGTON RODRIGUES DE 8. LIMA

Empresa: A R C GONZAGA- ME • CNPJ: 07.766.993KICI01-$6
Pertodo: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data CsnU Histórico

Pg.inemetrer.M8l/2022

01/07/2022 3.01,01.07.03.0009-IPVA

Pg-IPVAreí.

01/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.lPVAref.

04/07/2022 2.01.01.01.01.0001-PomecadoresDIvareos

Pg.duplicata no. 726931

04/07/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.dupicata no. 72S931

\.b, ^uD.-i"

Eatsb Centro Chava

0001 õõi Í9Í4
Totais do mti de Junho:

0001 001 2967

0001 001 2987

0001 001

0001 001

05/07/2022 3.01.01.07.01.0003 - Ordenados, Salários. Grellf a Outras Remuner a Empregados

Pg.ftjndonériosraf. Juria022 0001 001

05/07/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.fur»lonárlosre/. Jim/2022 0001 001

07/07/2022 3.01.01.07.01.0013-FCTS

Pg.FGTS ref. Jun/2022 0001 001

07/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pgj:GTSref.JunQ022 0001 001

07/07/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-PrevidánciaSoclal

Pg.lNS8 rei. Jun/2022 0001 001

07/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.INSS ref. Jun/2022 0001 001

08/07/2022 1.01.03.D2.01.0O01-Cliente8Dlver8OS

Vr.vandas ref. 0001 001

08/07/2022 3.01.01.01.01.0006 - Receita da Preataçáo de ServIÇM - Mercado Interno

Vr.vandas ref. 0001 001Vr.vandas ref. 0001 00'

11A)7/2022 3.01.01.07.01.0071-DsspBsasC/Certórlo

Pg.desp.cartórtoraf. 0001 001

11/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.desp.cartório ref. 0001 00

13/07/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.consumo telefone ref. 0001 00

13/07/2IK2 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.eonsianoteWoneref. 0001 00

16/07/2022 3.01.01.07.01.0052-Fardamento

Pg.tardarr»ntonfSe2 0001 00

15/07/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxa

Pg.ferdamantonl562 0001 00

15/07/2102 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Rec.recelta de serviços nf 0001 00

15/07/2022 3.01.01.01.01.0006-Receita da PrestaçSo de Serviços-Mercado litano

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Rac.rec8lta de serviços nf

18/07/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

^.consurrx) telefone ref.

18/07/2022 1.01.01.01.01.0001 -Calxe

Pg.consumo telefone rsf.

20/07/2022 3.01.01.07.03.0004-ICMS-Difsrenc)aldeAil(tiMta
Pg.lCMS ref. Jun/2022

20/07/2022 1.01.01.01.01.0001-(^

Pg.lCMS ref. Jun/2022

20/07/2022 3.01.01.01.03.0007-Sln^es
Pg.sIrTtples ref.

20/07/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa
Pg.simplet ref.

qUhtaJeira. 26 de outubro de 2023 09'.24:3t

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

(KiOl 001
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VAGTON

Fortea Contábil 7.204.0

18.428,02

7.041,00

12.369

6.484,00

130.076.00

96.830,00

12.307.00

100,00

18.428.02

7,041.00

12.389.00

8.484.00

130.076.00

98.830,00

12.307,00



Livro Diário N». 7

Llcendado para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE 3. LIMA

Empresa: ARO GONZAGA- ME ■ CNPJ: 07.766.993A)001-56
Período: 01/01^2022 a 31/12/2022

Data Conte Hletórlco Getab Centro

25/07/2022 3.01.01.07.01.0066 • Materiais de Expediente

Pg.mateitaJ de expediente 0001 001

K/07/2022 1.01.01.01.01.0001-Cabre

Pg.meterl^ de expediente 0001 001

2a07/2022 3.01.01.07.01.0048-EnefgisEI6titc8

Pg.eonsumo de energia rei. 0001 001

25«l7/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxs

Pg.consurrto de energia rei. 0001 001

27/07/2022 3.01.01.07.01.005S-Pr64abores

Pg.pFã-labore ref. Jun/2022 0001 001

27/07/2022 1.01.01.01/)1.0001 -Celxa

Pe.pró-latiore rei. Jun/2022 0001 001

27/07/2022 3.01.01.07.01.0062 - SoltwarBS

Pg.desp.com eoftwsres nf 0001 001

27/07/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.desp.com eoflvraresnf 0001 001

Toleli do mia de Julho:

01/08/2022 3.01.01.07.02.0006-Manuter>çSodeVelculos

Pg.desp.com veículos rol. 0001 001

01/08/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.deap.com veículos ref. 0001 001

02/08/2022 3.01.01.07.01.0068-Aasessor)aContibll

Pg.assesstfla contábil ref. 3111/2022 0001 001

02/06/2022 1.01.01.01.01X)001-Caíx8

Pg.asseseorla contábil raf. Jul/2022 0001 001

038)6/2023 2.01.01.01.01.0001-FotTMcedorasDlveraos

Pg.dupllcata no. 0001 001

03/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.dupllcata no. 0001 001

03/08/2022 3.01.01.07.01.0072-Internet

Pg.intemet rei. 0001 001

03/08/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxa

Pg.intemet ref. 0001 001

05/08/2022 3.01.01.07.01.0003 • Ordmados. SaUalos, Grattf e Outraa Remuner a Empregados

Pg.lundonirioa raf. Re/Ji8/2022

05/08/2022 1.01.01.01.D1.0001-Caixa

Pg.functonerios ref. Ref Jul/2022

05/08/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-Prevld4nclaSocM

Pg.lN3S ref. Jul/2022

OS/08/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.INSS ref. Jul/2022

05/08/2022 3.01.01.07.01.0013-FOTS

Pg.FGTS ref. Jul/2022

05/060022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS ref. Jul/2022

11/08/2022 3.01.01.07.01.0050 - Telefones

Pg.eonsixno telefone ref.

11/08/2022 1.01.01.01.01.0001 -Celxa

Pg.consiBTw lel^ne ref.
15/080022 3.01.01.07.01.0055-PròJabores

Pg.pr6-lebore ref. JuíO022

15/08/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.[v6-tBbors ref. Jul/2022

17/08/2022 2.01.01.01.01.0001 - Fornecedores Diversos

quMaJsIre, 26 ds ouluixo ds 2023 09:24:31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Página 9 de 21
ray,. 9 wu xv

VAGTON

ForiBS ContibS 7.204.0

1.212,00

7.899,00

28.017,00

6.500,00

2,224,00

1212,00

300.00

274216,72 274218,72

7.899,00

26.017.00

6.500,00

2224,00



Livro Diário N«. 7

UMndsdo para: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LlliM

Emprass: A R C GONZAGA- ME - CNPJ: 07.760.903/0001-56
Parfodo: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Cwita HlttOrlco Estai) Ctnlro

PO.duplkata no. 12496 0001 001 3018

17/08/2022 1,01,01.01.01.0001-Caixa

PS.duplkcatsno. 12456 0001 001 3018

19/06/2022 3,01,01.07.01.0067 - Taxas a Emolumentos

PS-taxa ref. DIVERSOS 0001 001 3020

19/06/2022 1,01,01,01,01.0001-Caixa

Pg.taxa ref, DIVERSOS 0001 001 3020
22/06/2022 3.01,01,07,03,0004 - ICMS - Dlferandal de Alk)uols

Pg,iCMSfef.Jul/2022 0001 001 3021
22/08/2022 1.01.01,01,01,0001 - Caixa

Pg.lCMS ref, Jul/2022 0001 001 3021
22/08/2022 3.01.01.01.03,0007 • Slrr^as

PgA>rT>pla8 ref. 0001 001 3114
22/08/2022 1.01.01,01 01,0001-Caixa

Rgalmple» ref, 0001 001 3114

24/08/2022 3,01,01,07,01,0071 -DespesasC/CartÓito

Pfl,desp,C8rt6rio fef. 0001 001 3023
24/08/2022 1,01,01,01.01.0001-Ccdxa

Pg.desp.eartOrlo ref. 0001 001 3023
2AIOU2022 3.01,01,07,01,0062-Sofhvares

Pg.dssp.com sofhvares nf 0001 001 3148
24/06/2022 1.01.01,01.01,0001 • Caixa

Pg,desp,com8oftwere8nf 0001 001 3148

24/08/2022 1,01.01.01,01,0001 - Caixa

Rac,vend8 a vista ní 0001 001 3140

24/08/2022 3,01,01,01,01.0004 - Rscaita da Vsnda no Mare tntarrw de Prod da Fit>r1c Pruria
Rac,vende â vista nf 0001 001 3149

Totais do m8e de Agosto:

01/09/2022 1,01,15,01.01,0001 - Mercadorias Para Revenda
Pg,aqtilsiç8odemarcsdotiBs1283 0001 001 3026

01/09/2022 1,01,01,01,01.0001-Caixa

Pg.equisiçío de mercadorias 1263 0001 001 3026
05/09/2022 3.01.01,07,01,0003 - Ordenados, Sdérios, Qratlf e Outras Ramuner a Empregados

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Pg.fundonãrios ref. Ago/2022

05/09/2022 1,01.01.01.01.0001-Calxa

Pg.ftjncionérlos ref, /tgo/2022

06/09/2022 3,01,D1,07,01.0043-F6iiB8

Pg.fèrles ref,

0610912022 1.01.01,01,01,0001 - Caixa

Pg,fé(1aa ref,

07/09/2022 3,01,01.07,01.0013-FGTS

P9,FGTSrBf,A90«)22

07/09/2022 1,01,01.01,01.0001 -Caixa

Pg,F6TS ref. Ago/2022

07/09/2022 3,01.01.07,01,0012-INSS-Prsvld6nclaSo<ia!

Pg.fNSS ref,

07/09/2022 1.01,01,01,01.0001 -Caixa

Pg.INSSref,

12/09/2022 3,01,01.07.01,0067-TaxasaEmolumernos

PS,tax8 ref. Ago/2022

12/09/2022 1,01,01,01,01,0001-CaixB

Pg,1axa ref. Ago/^}22

14/09/2022 3.01.01.07.01.(X)72-lntente(

Pg.lntemet ref.

qulnta4<lra.2e da autuara ds 2023 OSdH^I

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Página 10 de 21
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VAGTON

Foilee Contábil 7.204.0

16.021,00

9.880,00

155.256,00

8.484,00

2.330,00

18.021,00

9.880,00

128.774,»

128,774,»
201056,30 202.056,30

155.m»

8.464,»

2.330,»



Livro Diário N". 7

Licenciado para; FRANCISCO VAGTON R00RI6UES 0£ S. LIMA

Empresa; A R C GONZAGA • ME - CNPJ; 07.76e.ra3/0001-S6
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Data Conta Histórico Eatab Centro

14/09/2022 1.01.01.01.01.0001-081x3

Pa.lnlemel ref. 0001 001 3036

19/09/2022 3.01.01.07.03.0004-ICMS-DI(erenol8lijeAllqiiota

Pg.lCMS ref. 67668 0001 001 3038

19/09/2022 1.01.01.01.01.0001-Catxs

Pfl.lCMS ref. 67898 0001 001 3038

20/09/2022 3.01.01.01.03.0007-Slmple8

P9.8imples ref. 0001 001 3119

20/09/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.simplee ref. 0001 001 3119

23/09/2022 3.01.01.07.01.00S5-Pró-laborea

Pg.pr6-l8t»re ref. 0001 001 3041
23A79/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.pró-labore ref. 0001 001 3041
26/09/2022 3.Q1.01.07.01.0072-Inteme(

Pg.lntematref.Ago/2022 0001 001 3042
26/06/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lntsmetr8f.Ago/2022 0001 001 3042

29/09/2022 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

Rec.venclaévl8t8nf8765 0001 Wl 3043

20/09/2022 3.01.01.01.01.0005 - Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado interno

Rec-vendea vista nf 8765 0001 001 3043

29/09/2022 1.01.03.01.01.0001 • CItenles Diversos

^.vendas ref. t/OOl 001 3118

29/09/2022 3.01.01.01.01.0000 • Receita da Prestação de Serviços - Mercado interno

Vr.vendas ref. 0001 001 3118
Totala do mto de Setembro:

OS/10/2022 3.01.01.07.01.0003 • Ordenados. Salários. Grattf e Outras Ramuner a Empregados

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 «>1

Pg.funcionárk» ref. Sel/2022

05/10/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.funclonários ref. Set/2022

07/10/2022 3.01.01.07,01.0013.FGTS

Pg.FGTS ref. SeV2022

07/10/2022 1,01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.F6TS ref. Set/2022

07/10/2022 3.01.01.07.01.0012• INSS-PrevidênciaSodsl

Pg.lNSS ref. Set/2022

07/10/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixe

Pg.lNSS ref. Set/2022

10/10/2022 3,01.01.07.01.0072-lntemel

Pg.kitemet ref. SeI/2022

10/10/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixe

Pg.htemel ref. Sel/2022

12/10/2022 2.01.01.01.01 0001 • Fornecedores DIveraoe

Pg.dupêcata no. SS36

12/10/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.dupllcata no. 5538

17/10/2022 3.01.01.07.01.0071-Oe^iesasC/Certôrio
Pg.deep.cartârio ref.

17/10/2022 1,01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.desp.cartório ref.

19/10/2022 3.01.01.07.01.0065-Pr6-labores

Pg.pró-labm ret.

19/10/2022 1 J>1.01.01.01.0001 - Caixe

qulnl>4elra. 26 de ousem di 2023 0ft24;31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

VAGTON

Fones Contábil 7.204.0

12.705.00

2.224,00

130.060.00

8.745,00

322.273,02

8464,00

14.220.00

1.212,00

12.705,00

2.224.00

130.060,00

8.745,00

S22J73,02

6.464.00

14.220,00



Livro Diário W. 7

ücenciaclo para: FRANCISCO VAQTON RODRIGUES DE S. LIMA
Empresa: A R C GONZAGA - ME - CNPJ: Or.reeâdS/OOOl-SS
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022

Dala Conli HItMrieo Eatab Cwrtro

Pgjx^labore ref. 0001 001

20/10/2022 3.01.01.07.01.0090-Telefoim

Pg.consumateie/oíwref. Set/2022 0001 001

20/10/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.CDRSumo telefone ref.Sat/2022 0001 001

20/10/2022 3.01.D1.01.03.0007-Simples

Pgaimples ref. 0001 001

20/10/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.simplesref. 0001 001

20/10/2022 1.01.03.01.01.0001-Cientes Diversos

Vr.vendaifB/. 0001 001

20/10/2022 3.01.01.01.01.0005-Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Inlemo

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Vr.vendas ref. 0001 001 3117

24/10/2022 1.01.1S.01.01.0001 - Mercadorias Para Revenda

Pg.aqulsiçio de mercadorias 0001 001 3096

24/10/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.aqulslçao da mercadorias 0001 001 305S

31/10/2022 3.01.01.07.01.0062-Softwarss

Pg.desp.com softweres rri 0001 001 3143

31/10/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.desp.com sofiwarea nf 0001 001 3143
Tetala de mte da Outubro:

04/11/2022 3.01.01.07.01.0003- Ordenados, SaUrios, Grattfe Outras Remunera Empregados

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

PS.fÍjndonérios ref. Out/2022 0001 001

04/11/2122 1.01.01.01.01.0001 - Caixe

Pg.funelORárlosrer.Out/2022 0001 001
07/11/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FOTS ref. Oul/2022 0001 001
07/11/2022 1.01.01.01.01.0001 • Caixa

P0.FOTS ref. Outa022 0001 001

07/11/2022 3.01.01.07.01.0012- INSS - Prevld6ncla Social

Pg.lNSS ref. Set/2022 0001 001
07/11/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lNSS ref. Set/2022 0001 001
10/11/2022 3.01.01.07.01.0050-Telefones

Pg.coneumo telefone ref. Out/2022 0001 001

10/11/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.eonsumo telefone ref. Oul/2022 0001 001

17/11/2022 3.01.01.07.03.0009-1PVA

Pg.lPVAref. 0001 001
17/11/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.lPVAref. 0001 001
21/11/2022 3.01.01.07.03.0004 - ICMS - Diferencial de Alíquota

Pg.lCMSref.Out/2022 0001 001
21/11/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg.lCMS ref. Oul/2022 0001 001
21/11/2022 3.01.01.01.03.0007-Simple8

Pg.simples ref. 0001 001
21/11/2022 1.01.01.01 01.0001 -Caixa

Pg.simples ref. 0001 001
21/11/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Reavende à vista nf 0001 001

21/11/2022 3.01.01.01.01.0005 - Recaíia da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno
Rec.venda à vista nf 0001 001

quints-fetra. 26 de outubro di 2023 09:24:31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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VAGTON

Fortes Contábil 7.204.0

1.212.00

1.049.00

131.360.00

128.147.00

1.049,00

131.360,00

1M.147,00

300,00

267.401.72 287.401,72

8.484.00

8.484.00

9.980.00

9.021,00

127.418,00

6.660,00

9.021,00

127.418,00

Conlnui...



Livro Diário N". 7

Ucsndado para: FRANCISCO VA6T0N ROORIQUES DE S. LIMA

Empresa: A R C GONZAGA- ME - CNPJ: 07.766.993/0001-56

Período: 01/01/2022 e 31/12/2022

DMa Conta HIaiMeo Eatab Centro

25/11/2022 3.01.01.07.01.0071 - Despesas CVCartMo

Pg.desp.cartórtoref. 0001 001

25/11/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.desp.cartòdoref. 0001 001

26/11/2022 3.01.01.07.01.0067-TaxaseEtnolumBntos

Pg.laxe ref. 0001 001

25/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.laxa ref. 0001 001

25/11/2022 3.01.01.07.01.0066-Assessor ConlábH

Pg.assessorla contábil ref. 0001 001

26/11/2022 1.01.01.01.01.0001-Calxa

Pg.a3sessorts contábil ref. 0001 001

28/11/2022 3.01.01.07.01.0066-Uaterialsde Expediente

Pg.mstarlal de expediente 0001 001

26/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Ctaixa

Pg.mataria) de expediente 0001 001

Totela do rnis de Novembro:

01/12/2022 3.01.01.07.01.C050-Tetefones

Pg.consiimo telefone ref. Nov/2022 0001 001

0V12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg.consixno telefone raf. Nciv/2022 0001 001

02/12/2022 3.01.01.07.01.0072-Internet

Pg.lntemet ref. Nov/2022 0001 001

02/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Cabia

PgJntamel ref. Nov/2022 0001 001

05/12/2022 3.01.01.07.01.0003. Ordenados, SalArios, QraW e Outras Remuner s Empregados

0001 001

Pg.fimclonétfos ref. Nov/2022

05/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Cabca

Pg.fundonários ref. Nov/2022

07/12/2022 3.01.01.07.01.0013-FGTS

Pg.FGTS rei. Nov/2022

07/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.FGTS ref. Nov/2022

07/12/2022 3.01.01.07.01.0012-INSS-PrevidênciaSodai

Pg.lNSSref.Nciv/2022

07/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.tNSS ref. Nov/2022

15/12/2022 3.01.01.07.01.005S-Prâ-iabores

Pg.prp-labcre ref. Nov/2022

15/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.prò-iabora ref. Nov/2022

19/12/2022 1.01.1S.01.01.0001 - Mercadorias Para Revenda

Pg,aquisição de mercedorias

19/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.aqulsição de mercadorias

20/122022 3.01.01.07.03.0004-iCMS-Dlforenc>aldsAlK|uota

Pg.iCMS ref. Nov/2022

20/12/2022 1.01.01.01.01.C001-Caixa

Pg.iCMS ref. Nciv/2022

20/12/2022 3D1.01.01.03.0007-Simples

Pg.símples ref.

20/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pgalirpies ref.

23/12/2022 3.01.01.07.01.006B-AssessortsContttl

qdntefolri,26deoutuMode2023 09:24:31

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

0001 001
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VAGTON

Fortes Conlêbl 7.204.0

183.696,72

8.464.00

2.224,00

140.863.00

14.893.00

180,00

m.698.72

8.464,00

2.224,00

140.663,00

14.893,00



Livro Diário N^ 7

Ucenciadopars: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. UMA
Empresa; A R C GONZAGA - ME - CNPJ; 07.766 993/0001-66
Perlooo: 01/01/2022 a 31/t2g022

Dita Conta Histórico Eatab Centro

0001 001Pg.assaaaoria contou r^. 0001 001

23/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Pg.aesessoifa eonUS rd. 0001 001

23/12/2022 3.01.01.07.01.0062-Sonwares

Pg.tfesp.com softwaret Tif 0001 001
23/12/2022 1.01.01.01.01.0001-Cabia

Pg.desp.com softwarat nf 0001 001

26/12/2022 1.01.03.01.01.0001 -aieniesDiveraoa

Vr.vandai raf. 0001 001

28/12/2022 3.01.01.01.01.0006 • Receita da Revenda de Metcadoriaa no Msicado Intemo

Vr.vandat ra(. 0001 001

0001 001

0001 001

0001 001

Página 14 de 21
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VAGTON

Fedes Contábil 7.20d.0

128.692,00

Totais do mós da Deienibre; 298.610,72

128.692.00

298.61Q,72

qumMelra. U da «itvm da 2023
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Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2022
Uc«ndB(k) para: PRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA
EmpmA: A R C GONZAGA - ME • CNPJ. 07 766 993TO01-S6

Entfereço; RUA DUQUE DE CAXIAS, 366, Bairro; CENTRO, CldaOa: Dom Padro. Esledo; MA CEP. 657B5-000. TaWona
NIRE; 2110146248e- DM 21I12'201S

Ptg.:1 dal

VAQTON

FortH CorMbD 7204.0

Ccnt» DwerlçBo
1  ~*A#vo~

1.01 Alfwo CIrculantB

1.01.01 Disponiblldada

1.01.01.01 Caixa

1.01.01.01.01 CaIxaGarai

1.01.03 Clwilat

1.01.03.01 COantM Naeionaia

1.01.03.01X)1 OupaeaiBs a Raeabar

1.01.1S Esloqua

1.C1.1S.01 Eatoquaa am Eatabalaclmanto PiOprioa

1.01.15.01.01 Eateqin da Marcadorla
1.07 AUvo nae Orculants

1.07.04 fenobUIzado

1.07.04.012I1.00D3 EquIpamarMoa, Máquirtaa a Irmtalaçâaa IrKjuatilali
1.07.04.01.01^)006 Mõvals, Ulantiloa a InaltfaçOa» Comardals

1.07.04^)1.01.0004 WalGutoa

1blalAtivo

2  ***Pa8alvo*~

2.01 Paaalvo Circulants

2.01.01 ObrIgaçOaa da Cwlo Prazo

2.01.01.01 Fomacadorat

2.01.01.03.03 ObrIgaçOa» FISGais
201.01.03.03.0006 Tilbuloa Fadarala a Racolhar
2.07 PaMnOnlo Liquido

2,07.01 Cap«Bl Reafizade

2.07.01.01 Capita! Sodai

2.07.07.01,01 LucroaAcumuladoa

2.07.07.01.01.0001 Lucroa Aeunutadòa a/ou Saldo a OlapodçBo da AaaenttWa
Total Passivo

31/12/2022

409.723,10 D

409.723,10 D

361200,10 O

26.197.49 D

26.197,49 O

56.523.00 C

66.523.00 O

56.523.00 O

159.179,05 D

159.179,05 D

159.179,05 D

165.823,56 D

165.823,66 D

36.447,63 D

20.375,93 D

110.000,00 O

409.723,10 O

409.723.10 C

36.946.14 C

36.648.14 C

30.369.00 C

6.277,14 C

6277,14 C

373.076,96 C

10.000,00 C

10.000,00 C

323.076,96 C

323.076.96 C

409.723,10 C

Oala da Encacnmanio: 31/12/2022

VWordaAttva a Paaalvo: RS 409.729,10 (quakooinloaa nova mU, aataeaitloa a vints e trèa raala a daz oentavga)

Dwn PadíD/Ma. 31 de Dazambro de 2022

MiUn Rabelo Carveirio Oonzasa

Emprasárto

CPF 023.623.073-62

Frandaco VBgton Rodiiguaa da Souaa Lima
Tbc am ContabiKdada

CRC MA7944/0-7



Página 16 de 21
^0^.. lU W AV

Demonstração do Resultado do Exercício pig.: i «• i
Ucvitíaao psrs: FRANCISCO VAOTON RODRISUES OE S. UMA VAOTON
EmprMS: AR C GONZAGA - ME ■ CNPJ: O7.7W.993/0D01-S6 PoRM COMibU 7.204.0
End*r*to: RUA DUQUE DE CAXIAS. 366. Baino: CENTRO. CMada: Dom P*dre. EcMo: MA. C£P: 8576MOO. TWatvw
NIRE: 21101452480 - Data 21712/2015

(4) 010
010J31

010.01.02

H 010.
{-) 010
(■) 030
H 040

040.02

(•) 060
(-) 070

070.0
070X13
07D.08

(■» 110
(a) 1S0

(-) 200

DMerIçie

R8MÍM Brut» OMWCional
Fatminento Prod. M»n. E Se/vigo*

V4ndad« Mwcadortas

Dedugio da Recslia
Enoargc* Fad8r*it/E«taduais

RaceHa Liquida
Culto Marcad./SenXProdutea Vendido*

Culto das Mereadoriaa Revendida*
Lucro Bnito

Deapaiai Operacionais
Despesas Administrativas
Despesas Com Terceiros
Despesas Financeira*

Rea. Antas das Participaçdes e Contrib.
Rs*. /Kntes hnp.Randa e Contrib. Sodei
Resultado Liquido do Exarboo

01/01/2022
a

81/12/2022

1.640.446,39
1.640.446,30
1.640.446.30

74.226,16
74.225.16

1.67SÍ23.21
1.200.100.26
1.200.100.25

375.032,06
61.958.00
25.236.00
25.236.00

1.484.00
323.076.06

323.076.06

323.076.06

Dom Padio/Ms, 31 da Dezanibro da 2022

AIRon Rabelo CarvtRio Ooniagi
Empraairto
CPF 023.623.073^

Frendaco VaoWi Rodrigues de Sousa Uma
Tsc am ContabOldada
CRC MA 7944/0-7

;2>
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Análise pelos índices do Balanço
Llc*noMo pan: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA
EmpiaM: AR C GONZASA- ME - CNP^; 07.766.89310001-66
Endwaço; RUA DUQUE DE CAXIAS, 366, B8lm): CENTRO, CNsaa: Dom P»<Jro, Eílaflo: MA, C£P;6S7B6«0, T»l»tofi8
MIRE: 211014B2M6 - DaU 21712/201S

P8g.:1d6l

VAQTON

Portm CenltM 7,2M.O

Neme/V6korM/R«ulUdo

1) MOtCe DE UQUIDEZ OERAL (ILO) t

ATtVn CIRCULANTE * REALIZAVB. A LONGO PRAZO

■ WlíSWò ídftfiliuUJTM + PtóSWo iUo ómOuiJWTr

«08,723,10

17,261^

2) índice GE EMOIVBAIIEKTO eCRAL 3

PASSIVO CIRCULANTE ♦ RA88IV0 NAO CIRCULANTE

17.281,83

408.723.10

3) índice de liquidez CORRENTE 8

ATIVO aRCULMfTE

4ga.aajp
36,S«6.14

4) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA OERAL ̂

4Q8,723.1Q

373.076,98

AMon Rebelo Cwvalho Gonzage

Empruário

CPF 023.623.073-52

PranclBCo Vegien RodilguM da Souta Uma
TKwnContablidada

CRC MA 784470-7

Dom Padfo/Ma. 31 de Dezembro de 2022
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NOTA 1 • CONTEXTO OPERACIONAL

A. R. C. GONZAGA - ME é uma sociedade empresarial limitada que tem como atividade
econâmica na área de Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores. Foi
fundada por Aírton Rebelo Carvalho Gonzaga em 21 de dezembro de 2015 com o objetivo
principal de oferecer prestação de serviços especializada em sua área para setores públicos e
privados.

NOTA 2 - FORMM.IDAOE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
A. R. C. GONZAGA - ME - mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos
administrativos. Os registros contábeis contém identificação dos lançamentos relacionados ao
respectivo documento de origem, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática
de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas
por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no "Diário" da A. R. C. GONZAGA • ME
A documentação contábil da A. R. C. GONZAGA • ME é composta por todos os documentos,
livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A
documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas
essências, definidas na legislação, na técnica-contábll ou aceitas pelos 'usos e costumas*. A.
R. C. GONZAGA • ME mantém em boa ordem a documentação contábil.

NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores
contabilizados neste subgrupo
representam moeda em caixa a depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que
possuem as mesmas

características de liquidez de caixa e de disponibilidade Imediata.
fo) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores
originais aplicados.
c) Ativos circulantes e não circulanles. - Contas a Receber de Clientes: - As contas a receber de
dientos são registradas
peio valor teturado.
d) Créditos Tributários a Prevklenciários: Registra o valor dos créditos relativos à recuperação
de Impostos ou recuperação de encargos a serem futuramente compensados.
e) Outros Créditos: Registra o valor a receber originários de depósitos judiciais.
f) imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção,
deduzido da depreciação calculada pelo método linear. Qualquer outro tipo de gasto é
reconhecido no resultado como despesa quando inconido.
g) Passivo Circulante e Nào Circulante: Os passivos circulantes e nâo circulantes sáo
demonsbados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos Incorridas até a data do balanço
patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados com
base em taxas de juros que
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. - Provisões - Uma provisão ó
reconhecida em decorrência de um evento passado que originou urri passivo, sendo provável
que um recurso econômico possa ser requerido para saldar a obrigação. As provisões são
registradas quando julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido.
h) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigiveis até o encerramento do exercido seguinte
são classificados como

drculantes.

i) Obrigações Fiscais e Tributárias: São registrados nessa rubrica os tributos a pagar pela
entidade, sejam eles tributos
próprios ou retidos na fonte
j) Obrigações Previdenclárias e Trabalhistas: São registradas nessa rubrica os encargos sobre
folha de pagamento a pagar,
bem como, os encargos retidos a pagar.
k) Fornecedores a pagar Sio registradas nessa conta contábil os valores a pagar a fornecedores
de bens ou serviços.
Pág.:1ãde21
1) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência.



NOTA 4 - ATIVO NÃO^CIRCULANTE
Os ativos Imobilizados e Intangíveis sâo contabilizados pelo custo de aquisição ou construção,
deduzidos da depreciação
do período, originando o valor liquido contábil.

NOTA 5 - OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (PASSIVO CIRCULANTE)
Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de
fornecedores em geral, obrigações fiscais-empregatlcias, tributárias e outras obrigações, bem
como as provisões sociais.

NOTA6-PATRIMÔNIOLIQUIDO . o .
O patrimônio liquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social,
acrescido do resultado do exercício período, os ajustes de avaliação patrimonial considerados,
enquanto não computados no resultado do exercício em cbediônda ao regime de competência.

NOTA 7 - RESULTADO . ^
Por fim. O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. As receitas de prestação
de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a
receber) e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos ftjturos fluam para a A.
R. C. GONZAGA • ME e assim possam ser confiavelmente mensurados. A elaboração das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a
Administração da A. R. C. GONZAGA - ME use de julgamento na determinação e no registro de
eslimatívas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas Incluem o valor
residual do Ativo imobilizado. Provisão para Devedores Duvidosos, Provisão para
Desvalorizaçéo de Estoques. Provisão para Contingências e Ativos e Passivos relacionados a
benefícios a empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de Imprecisões inerentes ao processo
da sua determinação A. R. C. GONZAGA - ME revisa as estimativas a as premissas pelo menos
anualmente.
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Aírton Robelo Carvalho Gonzaga

Emorasárto

CPP 023 623.073-52

Pratidaco >4siort Rodrtguti Sa Souaa Uma
Tac em ContaMWada

CRCMA7S44/0-7
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o prwwite livro 20 folhas, eletronicamente numeradas de 01 a 20 em uma via, todas elas Já
escrituradas e serviu como Olárlo n° 007, referente ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com

encerramento do exercício social em 31/12/2022, da firma A. R. C. GONZAGA- WE. estabelecida na

Rua Duque de Caxias, n" 366, bairro Centro, CEP 65.765-000, cidade Dom Pedro, estado MA, Inscrita
no CNPJ 07.766.993/0001-56 e registrada na JUCEMA sob o n" 21101452486, arquivada em

21/12/2005.

Dom Pedro - Ma 31 de Dezembro de 2022

AMon Rebelo CaivatKi Gonzaga

Efnpeaárto

CPF 023.623.073-52

FrandscQ Vagton Rodrigues de Sousa Unu
1bc wn ContabilMade

CRCMA7»44«>.7



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçêo, Gestão e Governo Digita

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa ARO GONZAGA -ME consta assinado digltalmente por:

CPF/CNPJ

023623073S2

77212916315

AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE SOUSA LIMA

WtlIPICO A AUTBRICAÇUO B< 0T/12/:0>9 oilll SOB B> 3«291S23«70.
mOMCOMi 291M3670 Oi Ot/12/3023- HIABi 311014S24BS.
ABC eOMlASA -MB

JUCEMA AMBLHO DIAS CABníBO LOBBS PXLIO
RlSPOHSAVBt PBLA AUTBMTtCAÇKO

Sto UrtS. 07/12/2023
•iipr4f4<acll.Ba.B«T.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

JUCEMA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO ■ LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n*
12317456170 em 07/12/2023, protocolo 231523670. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(httD://wvirw.6mpresafacli-ma.Q0v.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

Nome Empresarial:

CNPJ:

Munícipio:

A R C GONZAGA -ME

Número de Registro: 21101452486

07766993000156

Dom Pedro

'  . Identificação de Livro Digitai

Livro: , DIARIOTipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022

AsBinante(s)

02362307352

77212916315

Nome

AÍRTON REBELO CARVALHO

GONZAGA

FRANCISCO VAGTON RODRIGUES ^.470..
DE SOUSA LIMA

CRC/OAB

emxpxco a autshtzcaçâo bn 07/13/2021 otisi ioi rs aoiiisiioTo.
PMVOeOLOl 2ll$ai670 DB 06/12/2023. CÓDZOO OB VCRiriCAÇ&Ot
12)17499170. HZRBt 21101492404.

ABC OORtBOA -MK

JUCEMA
AMILHO »1M CAWniKO MPES flUiO

■tUrOHlXviL PCLA kVTKHTICAÇjlO
Sio LUtS, 07/12/2«23

«^r.Mr.cil.aB.aov.hr
A vMMt Stm «sgufflMiU. H tici .unno M un uiMwito. no. .MpMrvo. iwl»t

MemiMo Mut roípMtvm odQo. do ■mfiah
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Balanço Patrimonial Enceirado em 31/12/2022
LiccndMo p*r«; FRAMCtSCO VAGTON RODRIGUES DE S. LIMA

EmorM»:ARCOOMZAGA-ME-CNPJ 07.7ee.99VOOOt-W

End«ra«o: RUA DUQUE DE CAXIAS, }66. CENTRO, OrMd*: Don PMro. EtIaSoj MA. CEP' eS76S-000. TaWOn*

NIRE: Z1101<S246a • Dal* 21/129016

P*S.:1dt1

VA8T0N
FortM CMÉMI T.ZM.O

Cenia

1

1.01

1.01.01

1.01.01.01

1.01.01.01.01

1.01.03

1.01.03.01

1.01.0101.01

1.01.16

1O1-1101

101.15.01.01

1.07

1.07.0<

1.07 04.01.01.0003

1.07.04.01.01.0005

1.07.04.01.01.0004

TWal Ativo

2

2.01

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.03.03

2.01.01.03.03.0006

2.07

2.07.01

2.07.01.01

2JI7.07.01.01

2.07,07,01.01.0001

Ibtai Paailvo

DmotIçIo

•"Aavo*"

ADvo Dreulanl*

DisponUlldads

Cal»

Cal» Oaral

Ctantaa

CEantM Nadonals

OupBcataa a Racaber

bloqua

Eatequai am EaUbeladmanto PrOprlM

Eatoqua de Mercadorta

AHvo nio Cimilama

ImobDIzado

Equipamentos, Máquinas a Instalações indusMals
MOvali, UtanslllM a InstalaçOas Comafdals

Valeulos

•~Passívo*~

Passivo Cireulania

ObrigaçSas da Curto Prazo
Fomecaderss

ObdgsçOas Fiscais

Tributos Federais a Recolher

PattStiOnte Uqiádo

Caplal Raatzadp

Capital Social

Lucros Acumdadoa

LuereeABUmulados a/ou SaUoá OispoeIçiadaAisatnbléIa

31/12/2022

409.723,10 D

409.723,10 D

351.200,10 D

2S.197.49 D

26.197.49 D

56.523.00 D

56.523.00 D

56.523.00 D

159.179.05 D

169,179.05 □
159-179.05 D
166.823.56 D

165523.56 D

35.447.63 D
20.376,93 D

110.000,00 D
409.723.10 D
409.723,10 C

36.646,14 C

36.646.14 C

30.369,00 C
6.277,14 C
8.277.14 C

373.076,96 C

10.000.00 C

10.OOO.OOC

323.076.96 C
323.076.96 C
409.723.10 C

Data da Enearramanu: 31/12/2022

Valor da Mw a Patsivo: RS 409.723.10 (quatrecenlos e nove rri, setacantos a vinte a uás reala a daz caniavot)

Dom Ptdrc^Ma, 31 de Dezembro de 2022

Aiiun Rebelo Carvalhe Oonzaga
Ençreaário
CPF 023.523.073.52

Fiancisee Vagion Rodrlpuaa da Sousa Ume
Ibcam Contabilidade
CRCMA7»44«-7
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Demonstração do Resultado do Exercido pég.: i «e i
Licarwado para: FRANCISCO VAOTON RODRIGUES DE S. LIMA VACTON
Empnsa. A R C GONZAGA - ME - CNPJ. 07.7E6.S93«001-S6 Fortaa ConUU 7.204.0

Endereço: RUA DUOUE DE CAXIAS. 3BB. Baim): CENTRO. CIdaOe: Dom F«lra. EslaOO: MA. CEP: 00780^. TaWcna

NIRE: 2110U824W - Dala 21712/201!

(♦>010010.01
010.01.02

(•) 010.
(»)010
(■>030
(•! 040
040.02
0060
(-> 070
070.0
070.03
070.04 {")
110
O 150
(•>200

Deecilcio

ReeeKs Oiuta Operadonsl
Faturamento Prod. Mere. E Serviços
Vende de Mercadorias

Dedução da Receita
Encargos Faderais/Estaduatg Receita
Lfouids
Cutio Mercsd./Serv./Produtos

Vendidos Custo das Mercadorias
Revendidas Lucro eoito

Despesas Operaciorrals
Despesas Adminisesllvas
Despesas Com Terceiros
Despesas Financeiras
Ras. Antes das Participações e Contrid.
Res. /Vniss imp.Renda e Conlnl>. Social
Resultado Liquido do Exercício

01/01/2022

a 31/12/2022 1.649.446.39
1.649.446,39 1.649.446,39
74.225,18 74.225,18

1.575.223.21 1Í00.190.2S
1.200.190.2S 375.032,96
51.966,00 2S.236.00
25.236,001.464.00
323 076.96 323.076.96
323.076,96

Dom Pedro/Ma, 31 da OezamlirD de 2022

Aírton Retialo CeraalhoOcnsage
EmptesOito
CPF 023.623.073-92

Franciaoo Mgton Rodrigues da Sousa Uma
Tec em ContaMIdade
CRCMA7944/0-7
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Análise pelos índices do Balanço
LCanc^OO par*: FRANCISCO VAOTON RODRIGUES DE S. LIMA
Emprau: ARO GONZAGA - ME - CNPJ: D7.766.S9V0001-66

Endartço RUA DUQUE DE CAXIAS. 366. Bairro: CENTRO. OdMa: Oom Padre. EalMP MA. CEP: 65765-000. TWalona

Nm 21701462466 - Data 21/12n01S

Pég.: 1 da 1

VAOTON

Feria* Cenlibll 7.204.0

Noma/Valerat/Rafultado

1] INOICe DE UQUIDBZ OGRAL (ILQ) t

ATIVO CIRCULANTE * REAUZAVELALONGO PRAZO

fVLSSIVOdiRCULANTE «RASSIVO NAO CIRCULANTE

408.723.10

17ZB1,63

2> MOKE DE BIOMOAMENTO 6ERAL *

PASSIVO CIRCULANTE * PASSIVO NAO CIRCULANTE

17ai.S3

409.723,10

S) índice de UQUIDBZ CORRENTE k

ATIVO CIRCULANTE

409.723.10

36S46.14

4) INOICE DE SOLVÊNCIA GERAL i

409.723.1D

373.076,86

Aírton Rebelo Carveil» Gonaga

EmpresAito

CPP 023.623.073-52

Frenoieca Stogton Rodrlguee de Seuaa Ume

Teo em Contabilidade

CRC MA7044A3-7

Dom Padre/Ma, 31 de Dezembro de 2022



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresaiial e integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Cerbflcamos que o ato da empresa A R C GONZAGA -ME consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

02362307352

77212916315

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE SOUSA UMA

cBiQirieo o ueisno im o</13/3«31 sob h« 2033isia»s.
nunoeoto: 331S23]3S DB OS/13/2033.

CÓDIOO es VKRIflUÇ&Oi 123134S0«0e. CBPil OA SSDSl 03TtS»930001SC.
ItlMi 211014S2«S(. COM BTBITOS 00 UaiSTU SMl 0«/t2/2033.

JUCEMA k H C OOMlAâA -MB

CAAL08 AMDU ps MOKACS PXMtM
8BcitBfAsio-oeiua4

WW.

h irilÍTtiTh 4«tt« éoommM. •• ÍIoí «v^eite à «eyttrevtçãe 6m aue au««&«iei4*d« oee reepeetive* pertale,
««u» reapetftsvoa d* v*rifiea«fo«



CONSELHO REâONAL DE CONTABUJDAOE

DO MARANHÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se Inabilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME ; FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE SOUSA LIMA

REGISTRO : MA-007944/0-7

CATEGORIA : TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF. : *".129.163-"

A falsificação deste documento constituí-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 03/01/2024 as 10:01:39.
Válido até: 02/04/2024.

Código de Controle: 322041.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoría Geral da Justiça
Vara Única da Comarca de Dom Pedro

CERTJUDONE-VNDP - 1872023

Código de validação: QFEE0B363B

Número da guia: 23052801001667464.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL
USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa
interessada, que. dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas Falência e
Recuperação Judicial, nos últimos 10 (dez) anos, perante o Sistema Pje (Processo

I Judicial eletrônico), constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU
RECUPERAÇÃO JUDICIAL em desfavor de A. R. C. GONZAGA (PLANO
ASSISTENCIAL FAMILIAR MONTE PARÃ), CNPJ n® 07.766.993/0001-56, pessoa
jurídica de direito privado, com endereço na Rua Duque de Caxias, n®366, Centro, Dom
Pedro/MA, CEP 65.765-000.

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente nesta
Comarca de Dom Pedro/MA, sendo o município de Gonçalves Dias/MA, termo
judiciário desta. O referido é verdade e dou fé.
Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu
cargo, no Fórum "Advogado João Batista Ericeira". Eu, Elisângela Maria Borges
Batista, Auxiliar Judiciário, mat. 1504166 consultei e digitei. E eu. Virgínia Maria Rosa
Praseres de Miranda, Secretária Judicial, assinol.

Dom Pedro/MA, 05 de dezembro de 2023.

VIRGÍNIA MARIA ROSA PRASERES DE MIRANDA
Secretária Judicial de Entrância Inicial

Vara Única da Comarca de Dom Pedro
Matrícula 208108

10BSERVAÇÃO: O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo soiicitante.
Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário. Válida por 60
dias, conforme Art. 198 do Código de Normas CGJ/MA. Esta Certidão é emitida em
uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor. ESTA CERTIDÃO
ABRANGE A VARA ÚNICA DA COMARCA DE DOM PEDRO - MA.

Documento assinado. DOM PEDRO, 05/12/2023 19:48 (VIRGÍNIA MARIA ROSA PRASERES DE MIRANDA)

CERTJUDONE-VNDP - 1872023 / Código: 0FEE0B363B
Valide o documento em www.tlma.jus.bf/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente.
#ConsumoConsaente



•CORETARtA MUWCIFAl M

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Fundo Municipal de Assistência Sociai
Secretaria Municípai de Assistência Sociai

CNPJ: 18.124.934^001-09

ATESTADO DE CAPACÍDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins, que a empresa A.R.C. G0N2!AGA - ME, Pessoa Jurídica de

Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n*". 07.766.993/0001-56, sediada na Rua Duque de Caxias,

n° 366, Centro - Dom Pedro/MA, CEP: 65.7654)00, fornecimento de umas funerárias, com e sem

«rviços funerários acessórios, através da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de

1 Pedro/MA. conforme N** 025/2022-SEMAS e 006/2022-SEMAS (segue planilha abaixo).

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o desat^one comercia ou tecnicamente.

ESPECIFICAÇÃO PARA FORNECIMENTO
Saias para velório com ar condicionado, suporte para caixão, mínimo da S (cinco)
cadeiras para familiares e capacide>de de no minimo 20 (vinte) pessoas
TRANSLADO FORA DO MUNICÍPIO. Valor do km para o serviço de translado e
busca de cadáveres fora do Município, no IML. ou Hospitais, por morte que seja por
doença infectocontagiosa, ou outra doença, e que seja morador do Município de
Dom Pedro/MA

SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES ADULTO. TANATOPRAXIA aplicação de
produtos químicos no corpo do falecido, vestir e transportar, ao locai do velório e
enterro
FORNECIMENTO DE URNA SIMPLES ADULTO 1 • tamanho capacidade de
aproximadamente 90kg, medindo aproximadamente de 1,75cm (um metro e setenta
e dnco centímetros) confeccior>ada em madeira de pinos ou MOF, na cor nogueira
e envemizada com selador. sextavada com 06 (seis) alças focas, forraçâo no casco
e no tampo e babado em TNT ou papel nevado e com quatro chavetas de chapinha
em metal como acabamento e acompanhando um travesseiro tamanho e tipo
padrão
FORNECIMENTO DE URNA SIMPLES ADULTO 11 • tamanho capacidade de
aproximadamente 90kg, medincío aproxínadamente de 1,90cm (um metro e noventa
centímetros) confeccionada em madeira de pinos ou MDF, na cor nogueira a
envemizada com seiadcx, sextavada com 06 (seis) alças fixas, fcxraçào no casco e
no tampo e babado em TNT ou papel nevado e com quatro chavetas de chapinha
em metal como acídjamento e acompanhando un travesseiro tamanho e tipo
DBdrâc.

UNID.

12.500

Dom Pedro/MA. 02 de jarwro de 2024

Atenciosamente,

Maitton Henrique Mota dos Santos
Secretário Municipal de Assistência Social

RG; 034772972008-0 SSP-MA e CPF n®. 044.064.583-28

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Cmtro, CBPt eSTes-ODO-Oeiii Pedro (MA)



Monte Parã
Assisu-ncifl Faimlini

PREGAO eletrônico N° 024/2023 - CPUDP
DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO-CPL
PREGÃO ELETRÔNICO N*. 024/2023 - CPL/DP
SRA. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

A empresa A R. C. GONZAGA-ME (MONTE PARÃ) com endereço na ma
Duque de Caxias, 366 - Centre Dom Pedre/MA inscrita no CNPJ sob o n'
07.766.993/(KX)1-56, vem, pelo seu representante legal infra-assinado, Aírton Rebelo
Carvalho Gonzaga. portador(a) da cédula de identidade n' RG; 024334562003>7
SSP/MA e do CPF n'. 023.623.073-52

DECLARA sob as penalidades da Lei o cumprimento ao disposto no o inciso
VII. do artigo 4° da Lei n". 10.520 de 17 de julho de 2002, em conformidade com o Edital,
que cumpre plenamente os requisitos para Habilitação na licitação em referência,
estando, portanto, apto a participar do certame lidtatõrlo.

DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição
Federal de 1988, que não emprega menores com menos de 18 (dezoito} anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16
(dezessei8)ano8. RESSALVA; emprega menor, a partir de quatorze anos. na condição
de aprendiz. ( ).

DECLARA s(A as penas da lei e do art. 48, indso II. da Lei n**. 6.666/93
de Lldtaçães e Contratos, vem. respeitosamente, perante Vossa Senhoria.
COMPROVAR A EXEQUIBIUDADE DOS PREÇOS CONSTANTES EM SUA
PROPOSTA

DECLARA sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÒNEA para
lidtar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do Art. 87 e 88 da Lei n®.
8.666/93 de Licitações e Contratos.

DECLARA que a lidtante é ENQUADRADA como:
(  ) Microempreendedor Individual (MEI);
(X) Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). não havendo nenhum

dos impedimentos previstos nos incisos do § 4® do art. 3® da Lei Complementar
n® 123/2006 e art. 14 da Lei Estadual n° 10.403/2015;

(  ) Cooperativa (COOP), somente as de consumo, em conformidade com o art. 3',
§ 4®. indso VI da Lei Complementar n° 123/2006;

A. R.C.GONZAGA

CNPJ; 07.766.993/0001-56 INSC. ESTADUAL:12.22S910-6
RUA DUQUE DE CAXIAS. 366 - (ÍENTRO - CEP;65765-000

DOM PEDRO/MA TEL:(99t3662-1883/r99198533-7360 e-malljmontepara@hotmail.com



Monte Pará
Assistência Familiar

(  ) Normal.
DECLARA, sob as penalidades da Lei, que a empresa está em pleno

funcionamento no endereço citado adma, sendo o local adequado e compatível para o
cumprimento do objeto. Declaro ainda que a empresa disF>õe de escritório dotado de
instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.

DECLARA que não possuí em seu quadro de pessoal servidores públicos
do Poder Executivo Municipal exercendo funçOes técnicas, comerciais, de gerénda ou
tomada de dedsões, nos teimos do indso III. art. 9^. da Lei n^. 8.666/93.

DECLARA sob as penas da Lei n°. 6.938/1981. na qualidade de
proponente do procedimento lidtatóno em referônda, que atendenws aos critérios de
qualidade ambiental e sustentabitidade sodoambiental, respeitando as normas de

proteção do meio ambiente. Estou dente da obrigatoriedade da apresentação das
dedaraçóes e certidões pertinentes dos órgãos competentes quando solidtadas
como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprírr^ento integral ao que
estabelece o art. 6" e seus indsos, da Instrução Normativa n" 01, de 19 de janeiro

de 2010. do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG. Estou dente
da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potendalmefrte Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso

minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo i da Instrução
Normattva n' 6, de 18 de março de 2013, do IBAMA. Por ser a expressão da
verdade, firmamos apresente.

DECLARA que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sòdo(s)
Ma|oritário(s) o(s) Sr(s). Aírton Rebelo Carvalho Gonzaga inscrito sob o CPF n"
023.623.073-52

DECLARA, ainda, estar dente das SANÇÕES que lhe poderão ser
Impostas, cortforme disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na
hipótese de falsidade da presente declaração.

Dom Pedro/MA, 09 de janeiro de 2024.

•  Y" ' A.^R: C. GONZAGA-ME^^
CNPJ: 07.766.993/0001-5^

AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA
SÓCIO PROPRIETÁRIO

RG: 024334562003-7 SSP/MA Ê CPF:023.623.073-52

DOM PEDROdNA;

A. R.C.GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56 INSC. ESTADUAL:12.22S910-6
RUA DUQUE DE CAXIAS. 366 - CENTRO - CEP;65765-000
13662-1883/tft9>98S33-7360 e-mail:montepara@hotrnail.com



TCÒ
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa .lurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 02/01/2024 16:48:56

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: A. R. C. GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCD
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órs jr, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro; CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legai: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n® 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n® 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

/2>



FILTROS APLICADOS:

CPF/CNPJsanckinMie: 07766993000IS6 02362307352

Data 6a consulta: 02/01/2024 16:53:55

Data 4a última atualUafio: 12/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEtS/CNEP -
CNEP), 12/2023 (Sistema Integrado de Registro doCEIS/CNEP-CEIS). 01/2024 (Sistema
integrado de Registro do CIB/CNEP-Acordos de Lemíncía). 12/2023(Sistema Integrado
de Administração Financeira do Goi«rno Federal (SIAFII • CEPIM), 12/2023 (Diário Oficial
dâUttao-CEAn - .

PEBLHU ! CMMSnO OPyCWSAWHOWIIIC HOHfSaNCIOMWO UFyMCKMAOO
ódgAo/entidaoe
MHCIONADIMA

uncoiiA sAH(ta MUMFUaUCAÇtOO*
SMi(;Ao vuoe IM MW»

McnAum registro erKonlrado



Opções de Pesquisa

Seleciona uma modalidade de consulta:

Acesso ao

Portal de

Transparência
do Governo

Federai

Por CNPJ/CPF

Por Razão Informe um Objeto para a pesquisa:

.  I07766993000156Social

O Por Tipo de
Sanção

cadastro de

empresas

inidaneas e

Governo Federal -

CEIS

Pesquisar Limpar

Nenhum registro encontrado



Poder Judiciérío da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUíÇÂO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
1^ e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 02/01/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso
eCPF/CNPJ de:

A. R. 0. GONZAGA

07.766.993/0001-56

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, Inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em vvww.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei B.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (wvrw.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

^mitida gratuitamente pela internet em: 02/01/2024
Selo digital de segurança: 2024.CTD.DM11.1WEZ.UKGX.JUM3.EI4H
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página l de 1

NUCER - Núdeo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasflia - DF

Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

02/01/202416;59;59



Poder Judiciário da União

TRIBUNAL OE JUSTIÇA 00 DISTRITO FEDER>U. E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÂO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)
1^ e2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 02/01/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso
e CPF/CNPJ de:

AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

023.623.073-52

( NOEME CARVALHO GONZAGA / ENEAS ARAÚJO GONZAGA)

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicítante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
peio interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a indivídualizaçâo dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão eivei contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvéncias civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curateias. A certidão criminai compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.Jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em juigado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digitai de segurança
impresso.

|fcmitida gratuitamente pela Internet em: 02/01/2024
^elo digital de segurança: 2024.CTD.WLOL.DEY0.2FQC.RHAJ.GZ4N

*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 dei

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fõrum de Brasília • Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1. Bloco A. Ala B-Térreo.

Brasília - DF

Horário de Atendimento: 7h às 19b, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

02/01/202417:01:14



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: AÍRTON REBELO CARVALHO GONZAGA

CPF: 023.623.073-52

_ O Tribunal de Contas da Uniào CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
W^istemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual AÍRTON REBELO
CARVALHO GONZAGA. CPF 023.623.U73-52. figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União.

Certidão emitida às Í6h39min33 do dia 02/01/2024. com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informaçSes aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

/contas.tcu.Eov.br/certidao/Web/

Código de controle da certidão: EV7M.NWT9.FSB9.EA5P

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: A. R. C. GONZAGA

CNPJ: 07.766.993/0001-56

^ O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
w^istemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual A. R. C. GONZAGA, CNPJ

07.766.993/0001-56, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União.

Certidão emitida ás 16h37mtn39 do dia 02/01/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das infortnaçOes aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

Código de controle da certidão: R44B.VUVS.VCBW,QABW

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.



Improbidade Administrativa e InelegibiUdade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (02/01/2024 às 16:56) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

InelegibiUdade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 07.766.993/0001-56.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

íneiegibilidade do condenado.

Para consultas sobre íneiegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulQacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6594.6A82,598F.2410 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.bf/imorobídade adm/autenticar cert

Gerado em: 02/01/2024 as 16:56:50 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



llÉÉIÉBMiiíW Compras
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N® 024/2023 - CPUDP

Unídade Gestora: Secretaria Municipal de Assistência Social

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Aberto e Fechado

Valor Global

12/01/2024 09:30:00

Número do Processo 2023.1130.001/2023

Critério de Disputa: MENOR VALOR

Tipo da disputa: Por Item

Data Impug./Escl.: 09/01/2024 23:59:00

Intervalo Lances: 0,0100

Data Fim Propostas: 12/01/2024 09:20:00

Prazo Int. Recurso: 30 minutos

Objeto:

^^egístro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços funerários acessórios, visando atender as
demandas das famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA.

Às 09:30 horas do dia 12/01/2024, reuniram-se a Pregoeira Oficial e membros da Equipe de Apoio para
este processo, designados pela portaria n° 114/2022, de 02 de maio de 2022, referente ao Processo n®
2023.1130.001/2023 - SEMAS, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 024/2023 -
CPL/DP, A Pregoeira abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital,
divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos
licitantes relativamente aos lances ofertados.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras: 5. que cumpre as exigências de reserva
ée cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da

ei n° 8.213/91; 6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXItl, da Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ADJUDICADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social

A. R. C GONZAGA

Nome Fantasia

MONTE PARÁ

CNPJ

07.766.993/0001-56

Página 1 de 7



Ata de Realização < Pregão Eletrônico

N" 024/2023 - CPL/DP

EÒTES/ITENS /'
N" 001 Situação: ADJUDICADO

Descrição: Fornecimento de urnas funerárias (Cota Principal)

Quantidade: 1

Vencedor A. R. C. GONZAGA

proposTÂsIníciáTs

Empresa

07766.993/0001-56 Valor: 135.600,00

!Z23Sí<:.£Íé^l..::í;.,/ :

A R. C. GONZAGA

Valor Unitário

135600.0000

Valor Total

135600.0000

Data/Hora Registro Situação

09/01/2024 09:31:55 CLASSIFICADA

CUVSSIFIÇAÇÃq
' \ V9V~nTi^nrf

Empresa

1 A. R. C. GONZAGA

Situação

ADJUDICADO

Valor

135600.0000

isPufA

Data/Hora Lance Valor

12/01/2024 09:40:08 135600.0000

Empresa

A. R. C. GONZAGA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 024/2023 - CPUDP

N" 002 Situação: ADJUDICADO

Descrição: Fornecimento de urnas funerárias (Cota Resen/ada)

Quantidade: 1

í.A^ciV;>.

Vencedor A. R. C. GONZAGA

PROPOSTASINICIAIS

Empresa

07.766,993/0001 -56 Valor:

Valor Unitário Valor Total

43.500,00

V* ̂'1 ..

Data/Hora Registro Situação

A. R C. GONZAGA 43500,0000 43500,0000 09/01/2024 09:32:10 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO
_ wrwu • •: . r

Empresa

1 A, R, C, GONZAGA

Situação

ADJUDICADO 43500.0000

SéPutÀ

Data/Hora Lance

d w-í.-;

Valor

12/01/2024 09:40:10 43500.0000

Empresa

A, R. C GONZAGA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N*" 024/2023 - CRUDP

®rES/ITENS
N° 003

Descrição: Serviço Funerário (Cota Principal)

Quantidade: 1

Situação: ADJUDICADO

.  . ..Ál

Vencedor A. R. C. GONZAGA

PROPOSTAS INICÍaJs'"' '

Empresa

A. R. C GONZAGA 168450.0000

07.766.993/0001-66 Valor: 168.450,00

Valor Unitário Valor Total

168450.0000

Data/Hora Registro Situação

09/01/2024 09:32:25 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO
_  ''OI . MQWlVIVi

W Empresa

1 A. R. C. GONZAGA

Situação

ADJUDICADO

Valor

168450.0000

Data/Hora Lance Valor

12/01/2024 09:40:14 168450.0000

Empresa

A. R. C. GONZAGA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N® 024/2023 - CRUDP

Situação: ADJUDICADO

Descrição; Serviço Funerário (Cota Reservada)

Quantidade: 1

Vencedor A. R. 0. GONZAGA 07.766.993/0001-56 Valor: 54.650,00

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

A. R. C GONZAGA

Valor Unitário Valor Total

54650.0000 54650.0000

.j' "•

Data/Hora Registro Situação

09/01/2024 09:32:36 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO

Empresa

1 A. R. C. GONZAGA

situação

ADJUDICADO 54650.0000

SsPÜfA

Data/Hora Lance Valor

12/01/2024 09:40:18 54650.0000

nrr ^ " r. • l .ii-í*

y;xm

Empresa

A. R. C. GONZAGA
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(MENSAGENS

Data/Hora

12/01 09:30

12A)1 09:30

Origem

Sistema

Sist»na

Ata de Realização • Pregão Eletrônico

N° 024/2023 - CPUDP

Mensagem

Caso o processo possua um baixo número de participantes. Por recomendação do TCU, visando a
garantia da ampia competição, sugere-se que a licitação possa ser reagendada para possibilitar a
participação de um maior número de fornecedores

Sessão pública abertai

12/01 09:31

12«1 09:40

12A)1 09:40

12/01 09:40

12A91 09:40

12/01 09:40

09:55

12/01 09:55

12/01 09:55

12/01 09:65

12/01 09:56

12/01 09:57

12/01 10:01

12/01 10:01

12rt)1 10:01

12/01 10.-02

12/01 10:02

12/01 10:02

12/01 10:06

12/01 10:06

12/0110:07

12rt)1 10:07

12rt)l 10:07

12/01 10:49

Pregoeiro

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Sistema

SiStOTB

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

BOM DIA, SRS LICITANTES'

Disputa do Lote/Item 001 - Fornecimento de urnas funerárias (Cota Principal) aberta! O fornecedor
pode checar as propostas classificadas e o motivo da desciassrficação das propostas no botão
"Propostas inicias" de cada Lote/Item
Disputa do Lote/item 002 - Fornecimento de urnas funerárias (Cota Reservada) aberta! O
fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no
botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 003 • Serviço Funerário (Cota Principal) aberta' O fornecedor pode checar as
propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas inidas'
de cada Lote/Item.

Disputa do Lote/Item 004 - Serviço Funerário (Cota Reservada) aberta! O fornecedor pode checar
as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas
Inicias" de cada Lote/Item.

OFERTEM SEUS LANCES!

O lote/item n" 001 - Fornecimento de urnas funerárias (Cota Principal) entrou em TEMPO
ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que
ficarem a 10% do menor preço'
O lote/item n° 002 - Fornecimento de umas funerárias (Cota Reservada) entrou em TEMPO
ALEATÓRIO de até 10 minutos, só participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que
ficarem a 10% do menor preço!
O lote/item n° 003 - Serviço Funerário (Cota Principal) entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10
minutos. sO participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do
menor preço'
O lote/item n° 004 • Serviço Funerário (Cota Reservada) entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10
minutos. sO participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do
menor preço'
Fase de lances abertos do lote/item n° 001 ■ Fornecimento de umas funerárias (Cota Principal) foi
encerrada! Agora os fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance (RS 135 600.0000) terão 5
minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação
O sistema convocará os 3 melhores classificados FINALIZADO O TEMPO . os lances serão
DIVULGADOS.

Fase de lances abertos do lote/item n' 004 - Serviço Funerário (Cota Reservada) foi encerrada!
Agora os fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance ( RS 54.650,0000 ) terão 5 minutos para
enviar um lance fechado, caso não tenham no mlmmo 3 fornecedores nesta situação o sistema
convocara os 3 melhores classificados FINALIZADO O TEMPO . os lances serão DIVULGADOS.

Fase de lances abertos do lote/item n° 003 - Serviço Funerário (Cota Principal) foi encerrada! Agora
os fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance ( RS 166 450,0000 ) terão 5 minutos para
enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema
convocará os 3 melhores classificados. FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/item n° 001 - Fornecimento de umas funerárias (Cota Principal).
Disputa encerrada'

O arrematante do item/lote n° 001 - Fornecimento de urnas funerárias (Cota Principal) foi o
fornecedor com valor RS 135.600.0000!

Fase de lances abertos do lote/item n* 002 - Fornecimento de urnas funerárias (Cota Reservada) foi
encerrada! Agora os forneoedores que ficaram a 10% do melhor lance ( RS 43.500.0000 ) terão 5
minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação
o sistema convocará os 3 melhores classificados. FINALIZADO O TEMPO . os lances serão

DIVULGADOS

Fim do tempo fechado do lote/item n* 004 - Serviço Funerário (Cota Reservada). Disputa
encerrada!

O arrematante do item/lote n° 004 • Serviço Funerário (Cota Reservada) foi o fornecedor com valor
RS 54.650,0000 !

Fim do tempo fechado do lote/item n° 003 - Serviço Funerário (Cota Principal). Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 003 - Serviço Funerário (Cota Principal) foi o fornecedor com valor R$
168 450.0000'

Fim do tempo fechado do tote/item n° 002 - Fornecimento de umas funerárias (Cota Reservada).
Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 002 - Fornecimento de umas funerárias (Cota Resenrada) foi o
fornecedor com valor RS 43.500.0000 1

Fase de disputa do pregão foi encerrada. Agora está disponível no box de documentos abaixo a
documentado de habilitação enviada no ato de registro da proposta Inicial
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta. f
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 024/2023 - CPUDP

Data/Hora

12/01 10:60

12A)1 10:59

12/0111:03

12/01 11

12/01 11:

12/01 11;

12/01 11;

12«111

12/0111:

12«)1 11;

12/01 11:

12/01 11;

12/01 11:

12/0111;

12/01 12:02

12A)1 12:02

12AD1 12:02

12/01 12:02

12/01 12:03

Origem I

GEORGIANA

TROVÃO MOREIRA

Sistema

GEORGIANA

TROVÃO MOREIRA

Sistema

Sistema

Sitfema

Sistema

Si8t«na

Sistema

Sistema

Sistema

Slstarta

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistwna

Mensagem

AGUARDEI IREI ANALISAR DOCUMENTAÇÃO.

O Fornecedor A. R. C. GONZAGA pode enviar mensagens

ENCERRADO O TEMPO DEDICADO A FASE DE LANCE PASSO A NEGOCIAR DIRETAMENTE
COM O ÚNICO LICITANTE PARTICIPANTE PERGUNTNADO SE PODE OFERECER UM VALOR
MAIS BAIXO OU O PROPOSTO.

Fase de negociação do Lote/Item n* 001 - Fornecimento de umas funerárias <Cola Pnncipal)
encerrada.

O fornecedor A. R. C. GONZAGA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n" 001 - Fornecimento de
umas funerárias (Cota Principal).

Fica atierto prazo de intençáo de recurso até ás 12/01/2024 11:44:33

Fase de negociação do Lote/Item n° 002 - Fornecimento de umas funerárias (Cota Reservada)
encerrada.

O fornecedor A. R. C. GONZAGA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n' 002 - Fornecimento de
umas funerárias (Cota Reservada).

Fica atwrlo prazo de intenção de recurso até às 12/01/2024 11:44:40

Fase de negociação do Lote/item n° 003 - Serviço Funerário (Cota Principal) encerrada.

O fornecedor A. R. C. GONZAGA foi declarado VENCEDOR do Lote/item n" 003 - Serviço
Funerário (Cota Principal).

Fica al>erto prazo de intenção de recurso até és 12/01/2024 11:44:47

Fase de negociação do Lote/Item n* 004 - Serviço Funerário (Cota Reservada) encerrada.

O fomecedor A. R. C. GONZAGA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 004 - Serviço
Funerário (Cota Reservada).

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 12/01/2024 11:44:54

O Lote/lt«n n° 001 - Fomecimento de urnas funerárias (Cota Principal) foi ADJUDICADO

O Lote/Item n° 002 - Fornecimento de urnas funerárias (Cota Reservada) foi ADJUDICADO.

O Lote/Item n° 003 - Serviço Funerário (Cota Principal) foi ADJUDICADO.

O Lote/Item n° 004 - Serviço Funerário (Cota Reservada) foi ADJUDICADO.

A situação do pregão foi alterada para: Adjudicado.

PROPONENTES

Vazão Social

A. R. C GONZAGA

Contato: AÍRTON GONZAGA

Nome Fantasia

MONTE PARÁ

CNPJ

07.766.993/0001-56

(99)985337360 montepara@hotmail.com

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA /Pregoeira

MARIA .ORIM/Equipe de Apoio
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Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Termo de Adjudicação

Processo N® 024/2023 - CPUDP

,1.3:

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo;

FORNECEDOR:A R. C GONZAGA

LOTE/ITEM

001 Fornecimento de umas funerárias (Cota Princl|3al)

002 Fornecimento de umas funerárias (Cota Reservada)

» ->erviço Funerário (Cota Princi{>al)
Serviço Funerário (Cota Reservada)

QTD: 4

FABRICANTErtíARCA VALOR UNIT.

135.600,00

43.500,00

168 450,00

54.650,00

VALOR TOTAL:

07.766.993/0001-56

QTD VALOR FINAL

135.600,00

43 500,00

168.450,00

54.650,00

402.200,00

VALOR GERAL: 402.200,00
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MUNICIPAL Of.

DOM PEDRO

ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

l'Ri:i-i;iTlJRA MUNICIPAL OI-; [M>M PLIIRO

PRLCÍÀO ELILI RONICO N" 024''2023 - CPITOP
AVISO Di: RESULTADO DA LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA toma público o resultado do Pregflo Eletrônico n® 024/2023 - CPL/DP.

referente ao registro de prc^o para fornecimento de umas funerárias, com e sem serviços funerários aces-sôrios,

visando atender as demandas das famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA. cujo critério de julgamento foi o

do menor preço por lote. tendo como vencedora a empresa A. R. C. (iONZAOA - ME (CNPJ - 07.766.993/0001-56),

Valor global (LOTES 01. 02. 03 e 04) de R$ 402.200.00 (quatrocentos e dois mil c duzentos reais). Dom Pedro. 15 de

janeiro de 2024. Georgiana Trovão Moreira Lima - Pregoeira

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Dom Pedro (MA)



m DIÁRIO OFICIAL ,
005 MUNICÍPIOS

SaO LUiS, TERcA 16 OE JANEIRO DE 2024

ISSN 2763-860X

ANO XVIII • N» i269

PROCESSO ADMINISTRATIVO N». 114/2022, CONTRATO

ADMINISTRATIVO N» 024/2024-SEMUS, PARTES: SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa BOTELHO CONSTRUCOES E
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 13.396.611/0001-42. localizada na
R NOVA, 245, CENTRO NOVO DO MARANHÃO - MA- CEP 65.299-000.

BASE LEGAL: Lei Federal rb 8.666/1993. OBJETO: Contratação de
empresa especializada para aquisição de materiais de construção,
hidráulicos, elétricos, pinturas, ferramentas e EPrs. para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Centro Novo do Maranhão,
tendo como órgãos participantes as Secretarias Municipais de
Administração, Comércio, Indústria. Finanças e Desenvolvimento
Urbano. Educação. Saúde e Assistência Social. VALOR GLOBAL: R$
311.996,15 (TREZENTOS E ONZE MILL, NOVECENTOS E NOVENTA

E SEIS REAIS E QUINZE CENTAVOS). VIGÊNCIA: 31/12/2024.
OOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 02
PODER EXECUTIVO 02 19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 02 19 00

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 10 Saúde 10 301 Atenção Básica 10 0090
301 ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE 10 301 0090 2052 0000 MANUT. E
FUNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS)
3.3.90.30.00 Material De Consumo - FONTE DE RECURSO:

l.SOO.0.0.1.500.1002-300 009 3.3.90.30.00 Material Oe Consumo -

FONTE DE RECURSO: 1.602,0.0,1.602.-300 004 10 1100 301 COMBATE

^0 COVIO-19 10 301 1100 2048 0000 ENFRENTAMENTO DA COVID - 19
p.3.90.30.00 Material De Consumo - FONTE DE RECURSO:
^.602.0.0.1.602.-300 004 10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial
10 0090 302 ATENÇÃO BÁSICA Ã SAÚDE 10 302 0090 2017 0000
MANI/TINÇÃO E FUNCIONAMENTO DO HOSPFTAL E POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.30.00 Material De Consumo - FONTE DE RECURSO:

1.600.0.0.1.600.-300 001 10 302 0090 2052 0000 MANUT.E FUNC. DAS

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBUCOS DE SAÚDE (ASPS) 3.3.90.30.00 Material
De Consumo - FONTE DE RECURSO: 1.631-0.0.1.631.0-300 008 10 302

0090 2081 0000 MANUT, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO
- MAC 3.3.90.30.00 Material De Consumo - FONTE OE RECURSO:

1.600.0.0.1.600.-300 007 10 305 Vigilância Epidemiológica 10 0429 30S
CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 10 30S 0429 2036 0000
MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO -VIGILÂNCIA EM
SAÚDE 3,3.90.30,00 Material De Consumo - FONTE DE RECURSO;
1.600.0.0.1.600.-300 002. JOAB DO NASCIMENTO DA SILVA,
brasileiro, portador do CPF sob n' 941.181.911-72, pelo Contratante, e

ORLANDO BOTELHO ALVES, portador do RC: 0389737720100 SESP

MA e 0 CPF: 605.355.693-94, pela Contratada. Centro Novo do
Maranhão/MA, 11 de Janeiro de 2024.

Publicado por: ANDfíi LUiS BARROSO BEZERRA
Código identifícador: 6ee37b9667727S750e72ddSc3be46e30

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE RESULTADO • PREGÃO PRESENCIAL N« 002/2023 -
CPL/DP

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ^
PREGÃO PRESENCIAL N« 002/2023 - CPL/DP "3 PK
AVI50 OE RESULTADO DA LICfTAÇÂO

•A Rabiia <

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MAtorna públlcff^resultado d^
Pregão Presencial n° 002/2023 - CPUDP. referente ao registhi de
para prestação de serviços de hospedagem, com café da manhã, para
atender as demandas do Município de Dom Pedro/MA, cujo critério de
julgamento foi o de menor preço global, tendo como vencedora a

empresa JOAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS - ME (CNPJ;
43.335.309/0001-45) com valor global de RS 140.125,00 (cento e
quarenta mil, cento e vinte e cinco reais). Dom Pedro, 22 de dezembro
de 2023. Georgiana Trovão Moreira Uma - Pregoeira.

Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identifícador cd910733a3eSOe5dbac377nd421a840

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N» 001/2024 - SEMAFIN

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N» 001/2024 - SEMAFIN

Ata de Registro de Preços n» 001/2024 • SEMAFIN; Processo:
2023.0815.002/2023 - SEMAFIN; Órgão Gerenciador: Secretaria
Municipal de Administração e Finanças. CNPJ n* 06.137.293/0001-30:
Vigência da Ata: 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação:
Objeto: Registro de preço para fornecimento de material elétrico,

hidráulico. Insumos, materiais e equipamentos de construçAo,
visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA: Empresa Beneficiária: CEDRO CASA E CONSTRUÇÃO LTDA
CNPJ N» 42.954,725/0001-69: Valor total registrado: R$ 285.905,86

(duzentos e oitenta e cinco mil, novecentos e cinco reais e oitenta e

seis centavos); Data da assinatura: 12 de janeiro de 2024.

Publicado por jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código ídenfiflcador Sc09313767S237eda73bb858594Sa241

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N» 002/2024 - SEMAFIN

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N> 002/2024 - SEMAFIN

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 024/2023 •
CPL/DP

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 024/2023 - CPL/DP

AVISO DE RESULTADO DA UOTAÇAo

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA torna público o resultado do
Pregão Eletrônico n* 024/2023 - CPL/DP. referente ao registro de preço

para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços funerários
acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do
Munidplo de Dom Pedro/MA, cujo critério de julgamento foi o de menor
preço por lote. tendo como vencedora a empresa A, R. C, GONZAGA -
ME (CNPJ - 07,766.993/0001-56), Valor global (LOTES 01, 02, 03 e 04}
de R$ 402.200,00 (quatrocentos e dois mil e duzentos reais). Dom
Pedro, 15 de janeiro de 2024. Georgiana Trovão Moreira Lima -
Pregoeira.

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código IdenOfícador: 6b9f7dallbda9ald33ff97el2ael3264

Ata de Registro de Preços n® 002/2024 - SEMAFIN; Processo:
2023.0815.002/2023 - SEMAFIN; Orgào Gerenciador: Secretaria
Municipal de Administração e Finanças. CNPJ n® 06.137.293/0001-30;
Vigência da Ata: 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação:
Objeto: Registro de preço para fornecimento de material elétrico,
hidráulico, insumos. materiais e equipametrtos de construção,

visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA: Empresa Beneficiária: E. DE N. SOUZA DE CARVALHO. CNPJ

N® 04.634.480/0001-01: Valor total registrado: de R$ 33.157,50 (trinta e
três mil, cento e cinqüenta e sete reais e cinqüenta centavos): Data da
assinatura: 12 de Janeiro de 2024.,

Pub/(CSdo por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identifícador 6f4da43da28Salf4f37eda8S3410d90c

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N® 003/2024 - SEMAFIN

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N« 003/2024 • SEMAFIN

Ata de Registro de Preços n® 003/2024 - SEMAFIN; Processo:

â
tEPTiFiCAOO OIGITALMENTÉ
f rnM CARIMBO DC TEMPO

www.famem.org.br 40/78



DOM PEDRO
Oescnvo^imânto com Responi^ibilidado .  «u»K* ç,

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO '
CNPJ: 06.137.293/0001-30

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
DESPACIR) ADMINISTRATIVO

Da: Comissão Permanente de Licitação - CPL
Para: Procuradoria/Assessoria Jurídica

Processo administrativo n° 2023,1130.001/2023 - SEMAS

E)om Pedro — MA, 17 de janeiro de 2024

Senhor Procurador.

Encaminho a V. S".. para analise e emissão de parecer sobre o processo em epígrafe.

Atenciosamente,

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA

Pregoeira



PGM
PROCURADORIA

QERAL DO município

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER CONCLUSIVO

PREGÃO ELETRÔNICO 024/2023
INTERESSADO: SEMAS

Processo Administrativo 2023.1130.001/2023

EMENTA: Pregão eletrônico para registro de preço para
fornecimento de Urnas Funerárias, com e sem serviços
funerários acessórios, visando atender as demandas das
famílias carentes do município de Dom Pedro - MA. Base
Legal: Lei no 8.666/93. Possibilidade. REQUISITOS
ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL os autos, referentes ao Pregão n® 024/2023, processo

administrativo n® 2023.1130.001/2023, do tipo menor preço por item, para análise e

emissão de parecer jurídico final quanto aos atos praticados pela CPL e cumprimento dos

ditames legais.

2. DA ANAUSE FÁTICA

A fase interna do processo licitatório em questão, bem como as minutas do edital

e de contrato fora analisada anteriormente pela procuradoria.

Desta forma, inidando-se a análise da fase externa do pregão, a convocação dos

interessados se deu por meio de aviso tempestivamente publicado em diário oficial do

Município do qual constou o objeto da licitação, bem como a indicação do local, dia e

horários em que foi franqueado o acesso à íntegra do edital.

Praça Teixeira de Freitas, nO 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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Os interessados foram convocados com a divulgação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para os interessados

prepararem e apresentarem suas propostos.

No dia 12/01/2024, a Pregoeira abriu a Sessão Pública em atendimento às

disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a

tose de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. Merece

destaque ainda, que as empresas que apresentaram proposto eletrônica para essa licitação

declararam no ato do cadastro da proposto inicial que: conhecem e concordam com todas

as regras do edital, bem como os requisitos de habilitação, bem como até o presente

momento inexiste fato impeditivo para a habilitação, cabendo registro que a empresa A.

R. C. GONZAGA (MONTE PARÃ) se declarou como ME/EPP. O procedimento teve como

vencedor, a licitonte A. R. C. GONZAGA - ME (CNP3: 07.766.993/0001-56).

A disputa foi encerrada e iniciou-se as negociações dos itens em questão, por fim,

ocorreu a adjudicação da empresa, havendo a mudança da situação do pregão para:

adjudicado.

Em seguida, tomou-se público o resultado do pregão eletrônico n® 024/2023 -

CPL/DP, referente ao registro de preço para Registro de preço para fornecimento de urnas

funerárias, com e sem serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das

famílias carentes do município de Dom Pedro - MA, cujo critério de julgamento foi o de

menor preço por lote, tendo como vencedora a empresa A.R.C. GONZAGA -ME, inscrito no

CNPJ 07.766.993/0001-56, com valor global de R$ 402.200,00 (quatrocentos e dois mil e

duzentos reais).

Após vieram os autos para análise.

É o relatório

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa procuradoria, única e

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o

Praça Teixeira de Freitas, nO 72, Centro, CEP: 6S76S-000, Dom Pedro - MA.
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prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a

conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados á

esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco

examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira,

salvo hipóteses teratológicas.

No caso em teta, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos

determinados pela Lei n" 8666/93, Lei 10.520/02 e Decreto 10.024/2019.

No que tange ao cumprimento do disposto no artigo 4°, inciso V, da Lei n®

10.520/2002 e da Lei n° 8.666/93 foi respeitado o prazo de 8 (oito) dias úteis.

Em análise a ata presente aos autos, verifica-se que o procedimento transcorreu

normalmente, com a participação das licitantes, é importante destacar que esta

Administração tomou txxjas as devidas precauções, quanto ao cumprimento dos atos

obrigatórios quanto a garantia de publicidade do processo.

No decurso do processo, tendo ocorrido abertura da fase de disputa de lances, foi

declarada vencedora a empresa A.R.C. GONZAGA - ME, inscrita no CNPJ 07.766.993/0001-

56).

Destarte, ao analisar a conduta adotada peta Pregoeira, ao que estabelece a

legislação pertinente, verifica-se que agiu corretamente, obedecendo aos dispositivos

legais, atentando aos princípios que a regem.

Diante do exposto, evidenciado que a Pregoeira juntamente com a equipe de apoio

procedeu, em todos os atos inerentes ao procedimento licitatório, em consonância com a

Lei no 10.520/02 e à Lei n® 8.666/93, agindo em estrita observância aos prindpios.

4. CONCLUSÃO:

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.



P6M
PROCURADORIA

GERAL OO município [OI
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA N. /

CNPJ; 06.137.293/0001-30 '
Por todo o exposto, sempre respeitando a díscricionariedade e conveniência da

administração pública opinamos, FAVORAVELMENTE pela legaüdade dos atos praticados

pelo Sra. Pregoeira.

Desta forma, remeta-se o presente processo licitatório ao Sra. Pregoeira para os

devidos tramites legais.

É o parecer desta procuradcwia

Dom Pedro/MA, 17 de janeiro de 2024

T^iago Alves Carneiro
AssessorJuridico

''ortaria N» 043/2021

Tliiago Alves Carneiro
AssessoR Jurídico

OAB/Pi\l9.498
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Processo administrativo n" 2023.1130.001/2023 - SEMAS

Na qualidade de ordenador de despesas, considerando toda documentação produzida nos autos,
notadamente o parecer jurídico que aprovou o edital e minuta do contrato, e o ato de adjudicação
realizado peta Pregoeira Oficial, com fundamento no art. 43, inciso VI, da Lei n® 8.666/93 e art. 4",
inciso XXII, da Lei n° 10.520/02, decido HOMOLOGAR o processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO
N° 024/20223 - CPUDP, do tipo menor preço lote, processo administrativo n° 2023.1130.001/2023
- SEMAS, cujo objeto é o registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem
serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do Município de
Dom Pedro/MA, tendo como vencedora a empresa: A. R. C. GONZAGA - ME (CNPJ -
07.766.993/0001-56) com Valor global (LOTES 01, 02, 03 e 04) de R$ 402.200,00 (quatrocentos e
dois mil e duzentos reais).

Aos Setores competentes para as providências seqüenciais necessárias.

Dom Pedro/MA, 22 de janeiro de 2024.

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Assistência Social

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 001/2024 - SEMAS

Ata de Registro de Preços n° 001/2024 - SEMAS

Processo Administrativo n° 2023.1130.001/2023 - SEMAS

Pregão Eletrônico n" 024/2023 - CPUDP

O município de dom PEDRO, inscrito no CNPJ (ME) sob o n°
06.137-293/0001-30. com sede à Praça Teixeira de Freitas n° 72. Centro, Dom Pedro/MA,

doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representada pelo Secretário Municipal de
Assistência Social, o Sr. Mailton Henrique Mota dos Santos, enquanto ÓRGÃO
GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa{s)
abaixo qualificada(s), doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, para atender as
necessidades futuras e eventuais, considerando a homologação do Pregão Eletrônico n"
024/2023 - CPL/DP, formalizado nos autos do Processo Administrativo n®

2023-1130-001/2023 - SEMAS, com fundamento na Lei Federal n® 10.520/2002. Decreto

Municipal n® 008/2021 e no Decreto Municipal n° 009/2021, aplicando-se subsidiariamente, no
que couber, a Lei Federal n® 8-666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS
1.1. A presente Ata de Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem

serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das famílias carentes do

Município de Dom Pedro/MA. obedecidas as condições definidas nesta Ata. no Edital e seus
Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de
transcrição.

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS - as informações sobre
empresa t>eneficiária, representante legal, especificações dos produtos, quantitativos, marcas
e preços dos itens registrados no Sistema de Registro de Preços do Município de Dom Pedro

por intermédio da presente Instrumento encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO-

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. A presente Ata de Registro de Preços visa atender eventual e futura necessidades das

Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO

3.1. O MUNICÍPIO e a BENEFICIÁRIA se vinculam plenamente à presente ATA e aos
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n®

2023.1130-001/2023 - SEMAS e que são partes integrantes deste instrumento, independente

de transcrição;

a) Termo de Referência;

b) Edital do Pregão Eletrônico n® 024/2023 - CPL/DP;

c) Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e respectivos documentos apresentados no
procedimento da licitação;
d) Proposta de Preços das empresas constantes no Cadastro de Reserva e respectivos
documentos apresentados no procedimento da licitação, quando couber.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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CLÁUSULA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

4.1. A presente ATA e o Contrato Administrativo reger-se-âo pelas seguintes normat— r/
a) Constituição Federal de 1988; /
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidlahamente. Lei Fe^at rf

8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;
d) Decreto Municipal n° 008, de 26 de janeiro de 2021;

e) Decreto Municipal n® 009, de 26 de janeiro de 2021;
f) Edital do Pregão Eletrônico n® 024/2023 - CPL/DP e seus anexos;

9) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
desta ATA e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo
de suas cláusulas,

4.3. Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO, segundo as disposições contidas na
Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Gerai dos Contratos e as
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n® 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta ATA,
assumindo a partir da sua assinatura, o compromisso de atender as aquisições solicitadas

pelo MUNICÍPIO, ficando sujeita ás penalidades cabíveis pelo descumprímento de qualquer
de suas Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos

materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na
contratação, desde que a sua proposta atenda ás mesmas condições da licitante vencedora,

consoante dispõe o art. 15 do Decreto Municipal n® 009/2021.

5.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA da presente ATA serão formalizadas pelo
MUNICÍPIO por meio do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O prazo de validade desta ATA será de 12 (doze) meses contados de sua publicação,

vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3®, inciso III, da Lei Federal n®

8.666/1993 c/c art. 11 do Decreto Municipal n® 009/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado processo específico com

a  indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas internas
pertinentes à instrução dos autos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, o disposto

no art. 14 do Decreto Municipal n® 009/2021.

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados\para consulta prévia da CPL, a fim

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem
praticados.

7.3. Após análise da CPL e pronunciamento da Assessoria Jurídica, os autos do processo
serão encaminhados ao Órgão Participante para ser autorizada a contratação por seu Titular
em ato administrativo competente.

7.4. ABENEFICIÁRIA da ATA será convocada pelo órgão Participante para retirar a Nota de
Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito á contratação.

7.4.1.0 prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior

poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela BENEFICIÁRIA dur^ijé^^^^^
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

\t7.5. É facultado ao MUNICÍPIO, quando a Beneficiária não comparecer, não apresenta\^dcfe»"<í
os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Des{>e£a
e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante *do
CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para
fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das
sanções previstas neste Edital.

7.5.1. É facultado a Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.
7.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para
que seja obtido preço melhor.

7.5.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo, sem
motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, observado o prazo estabelecido no item
anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na
aplicação das sanções previstas na Cláusula Dezenove, desta Ata.

7.6. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá ser representada
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.
7.7. A BENEFICIÁRIA se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro
de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.
7.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá apresentar os
documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital.
7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
conforme estabelecido no art. 11, § 1°, do Decreto Municipal n° 009/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES

8.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pela

respectiva Comissão de Fiscalização designada pelo órgão participante, nos termos do art. 65

e seguintes da Lei Federal n® 8.666/1993.

8.1.1. Competirá á Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do objeto, de tudo dando ciência á autoridade competente, para as medidas
cabíveis. >—v

Praça Teixeira de Freitas, n® 72. Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS y
9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência cte-eMenfuai redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
MUNICÍPIO, por intermédio da GPL (Órgão Gerenciador), promover as negociações junto à
BENEFICIARIA, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993.
9.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o MUNICÍPIO deverá:

a) convocar a BENEFICIÁRIA visando à negociação para redução de preços e sua
adequação praticado no mercado:

b) frustrada a negociação, a BENEFICIÁRIA que não aceitar reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidade:

c) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a
ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso não
haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as
licitantes remanescentes para negociação.

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a
BENEFICIÁRIA não puder cumprir o compromisso, o órgão Gerenciador poderá:

a) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais
vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais
opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as licitantes
remanescentes para negociação;

b) no caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido,
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

9.4. Não havendo êxito nas negociações o MUNICÍPIO deverá proceder á revogação da Ata
de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1.0 registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativa no prazo

estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/1993 ou no

art. T da Lei Federal n° 10.520/2002.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será

formalizado por despacho da CPL do MUNICÍPIO, assegurado, o contraditório e a ampla
defesa. \

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" acarretará,
ainda, a aplicação das penalidades cabiveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidajnaaíe

comprovado e justificado:

a) por razão de interesse público: ou /./n». n»
b) a pedido do fornecedor. \ 5

10.S. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, o MUNICÍPIO fará ̂ deiàckr'
apostilamento na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e informará aos BENEFICIÁRIOS a
nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do
certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta á CPL para adesão, desde que
devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor.

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo
administrativo de adesão junto á CPL que se manifestará quanto à possibilidade de

adesão.

11.1.2. Caberá à empresa Beneficiária desta Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de

adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e
futuras assumidas com o MUNICÍPIO.

11.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste

Pregão.
11.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata, independente do

número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 21, § 4®, do

Decreto Municipal n® 009/2021.

11.1.5. Após a autorização da CPL, o órgão não participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta Ata.

11.1.6. A CPL não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do

carona.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei Federal n® 10,520/2002, aplicando-se,
subsidiarlamente, a Lei Federal n® 8.666/1993.

12.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na

entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora:
a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10®/o (dez pdr cento);

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65,765-000, Dom Pedro (MA).
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b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de
fabricação ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

12.3. Diante da inexecuçâo total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á BENEFICIÂR!^as^*''^<:
seguintes sanções; r.. »» S51

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; ^ <
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de fnnWar
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".
12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
Impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
12.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.
12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA,
obsen/ando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8,666/1993, e subsidiariamente a
Lei n" 9,784/1999,

12.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
12.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
12.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS COMUNICAÇÕES
13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras
contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou
outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas
comunicações verbais. \
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. O MUNICÍPIO fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de Rn
imprensa oficial. íc

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Dom Pedro, Estado do Marann&o^par^
dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preçoá e dos
respectivos Instrumentos Obrigacionais dela decorrentes

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se
por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e
valioso.

Dom Pedro/MA,23 de janeiro de 2024.

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
ÓRGÃO GERENCIADOR

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO

Empresa: A.R.C. GONZAGA - fS/í/
CNPJ n" 07.766.993/0001-56

Representante Legal: Aírton Rebelo Carvalho Gonzaga
CPF n® 023.XXX.XXX-52

Praça Teixeira de Freitas, n"?!, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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ANEXO ÚNICO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2024 - SEMAS

PREGÃO ELETRÔNICO N' 024/2023 - CPL/DP

PROCESSO N° 2023.1130.001/2023 - SEMAS

VIGÊNCIA: 12 MESES
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SOCIAL

RuBflC»

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n® 001/2024 - SEMAS,
celebrada entre o Município de Dom Pedro e a Empresa A.R.C. GONZAGA - ME, com
preços registrados, em face à realização do Pregão Eletrônico n° 024/2023 - CPL/DP, tendo
como órgão Gerenciador a Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Dom
Pedro/MA-

OBJETO:

Registro de preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem sen/iços funerários

acessórios, visando atender as demandas das familias carentes do Município de Dom
Pedro/MA.

QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA BENEFICIARIA: A.R.C. GONZAGA - ME

CNPJ: 07.766.993/0001-56 FONE/FAX: (99) 3662-1883
I E-MAIL: monteDara@hotmail.com
ENDEREÇO: Rua Duque de Caxias, n® 366, Centro, Dom Pedro/MA, CEP: 65.765-000.

"representante LEGAL; Airton Rebelo Carvalho Gonzaga
CPF N® 023 xxx.xxx-52

DADOS BANCÁRIOS;

AGÊNCIA: 2031-1

C/C: 10.194-X

BANCO DO BRASIL

QUADRO 2 - MATERIAL REGISTRADO

LOTE N® 01 - COTA PRINCIPAL

ITEMi DESCRIÇÃO
FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA SIMPLES

ADULTO - tamanho capacidade de
aproximadamente 90kg, medindo aproximadamente
de 1,90cm (um metro e noventa cent(metros)
confeccionada em madeira de pinos ou MDF, na cor

1  nogueira e envernizada com selador, sextavada com
06 (seis) alças fixas, forração no casco e no tampo e
babado em TNT ou papel nevado e com quatro
chavetas de chapinha em metal como acabamento e
acompanhando um travesseiro tamanho e tipo
padrão.
FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA INFANTIL

tamanho infantil medindo 0,60 cm (sessenta

UNID. I QTD. VL. UNITÁRIO | VL. TOTAL

68 I R$ 1.800,00 R$ 122.400,00

R$ 420,00 R$ 5.040,00

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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centímetros) confeccionada em madeira de pinos ou
MDF, pintura na cor branca, sextavada, com alças
fixas e forraçâo no casco e no tampo e babado em
TNT ou papel nevado em TNT ou papel nevado, com
quatro chavetas de chapinha em metal como
acabamento e acompanhando um travesseiro
tamanho e tipo padrão, com serviços acessórios de
higienizaçâo do corpo, vestir e transportar ao local do
velório e enterro até 15km da sede.
MORTALHA • CONFECCIONADA EM TECIDO DE

QUALIDADE. COMPOSTA POR ROUPINHA
INFANTIL FEMININA/MASCULINA. • Masculino

(calça, camisa, meia, gravata, véu) Feminino (vestido,
meia e véu)

VALOR TOTAL (LOTE 01)

^ r«wDf.ea

R$ 120,00 R$ 8.160,00

R$ 135.600,00

LOTE N° 02■RESERVADA
ITEMl DESCRIÇÃO | UNIdT

FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA SIMPLES
I  ADULTO - tamanho capacidade de

aproximadamente 90kg, medindo aproximadamente
de 1,90cm (um metro e noventa cent(metros)
confeccionada em madeira de pinos ou MDF, na cor

I  1 nogueira e envernizada com selador, sextavada com UNO
06 (seis) alças fixas, forraçâo no casco e no tampo e
babado em TNT ou papel nevado e com quatro
chavetas de chapinha em metal como acabamento e
acompanhando um travesseiro tamanho e tipo
padrão.
FORNECIMENTO DE URNA FUNERÁRIA INFANTIL

tamanho infantil medindo 0,60 cm (sessenta
centímetros) confeccionada em madeira de pinos ou
MDF, pintura na cor branca, sextavada, com alças
fixas e forraçâo no casco e no tampo e babado em

2  TNT ou papel nevado em TNT ou papel nevado, com UND
quatro chavetas de chapinha em metal como
acabamento e acompanhando um travesseiro
tamanho e tipo padrão, com serviços acessórios de

I  higienizaçâo do corpo, vestir e transportar ao local do
I  velório e enterro até 15km da sede.

MORTALHA - CONFECCIONADA EM TECIDO DE
QUALIDADE, COMPOSTA POR ROUPINHA

3  INFANTIL FEMININA/MASCULINA. - Masculino UND
(calça, camisa, meia, gravata, véu) Feminino (vestido,

I meia e véu)
VALOR TOTAL (LOTE 02)

QTD. I VL. UNITÁRIO I VL. TOTAL

22 R$ 1.800,00 RS 39.600,00

3  I R$ 420.00 RS 1.260,00

22 RS 120,00 RS 2.640.00

R$ 43.500,00

LOTE N" 03 - PRINCIPAL

ITEMl DESCRIÇÃO i
SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado com cortejo do

1  local do velório até o sepullamento (dentro do
município) ,
SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE FORA DO

2  MUNICÍPIO - Valor do km para o serviço de translado
e busca de cadáveres fora do Município, no IML, ou

UNID. VL. UNITÁRIO I VL. TOTAL

RS 510,00 RS 22.950,00

15.000 RS 82,500,00

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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Hospitais, por morte que seja por doença, e que seja
morador do Município de Dom Pedro/MA.
SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES ADULTO,
TANATOPRAXIA - aplicação de produtos químicos
no corpo do falecido, vestir e transportar ao local do
velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 03)

R$1,500,OC í3.000,00

R$ 168.450,00

LOTE N° 04 - RESERVADA
ITEMl DESCRIÇÃO | UNID.

SERVIÇO FUNERÁRIO - Translado com cortejo do
1  local do velório até o sepultamento (dentro do UND

!  município)
SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE FORA DO
MUNICÍPIO - Valor do km para o serviço de translado

2  e busca de cadáveres fora do Município, no IML, ou KM
Hospitais, por morte que seja por doença, e que seja
morador do Município de Dom Pedro/MA.
SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES ADULTO,

I  _ TANATOPRAXIA - aplicação de produtos químicos
no corpo do falecido, vestir e transportar ao local do
velório e enterro.

VALOR TOTAL (LOTE 04)

VALOR GLOBAL REGISTRADO

QTD. I VL. UNITARÍO I VL. TOTAÍ^

15 RS 510,00 R$ 7.650,00

5.000 R$ 5,50 R$ 27.500,00

13 R$ 1.500,00 RS 19.500,00

R$ 54.650,

R$ 402.200.00

Dom Pedro (MA), 23 de janeiro de 2024.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 001/2024 - SEMAS

Ata de Registro de Preços n° 001/2024 - SEMAS: Processo: 2023.1130.001/2023 - SEMAS: Órgão
Gerenciador; Secretaria Municipal de Assistência Social. CNPJ n" 18.124.934/0001-00: Vigência da
Ata: 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação; Objeto: Registro de preço para fornecimento
de urnas funerárias, com e sem serviços funerários acessórios, visando atender as demandas das
famílias carentes do Município de Dom Pedro/MA; Empresa Beneficiária: A.R.C. GONZAGA - ME -
CNPJ: 07.766.993/0001-56; Valor total registrado: R$ 402.200.00 (Quatrocentos e dois mil e duzentos
reais); Data da assinatura: 23 de Janeiro de 2024.

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro (MA).
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JÚNIOR SERVIÇOS - ME {HOTEL FIORI), CNPJ N» 43.335.309/0001-45:
Valor total registrado: R$ 140.125,00 (cento e quarenta mil e cento e
vinte cinco reais); Data da assinatura: 24 de janeiro de 2023.

Pvblieadc pan JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código tdenfíflcador e59badblcl684b20fr25b6682bf4B353a

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO NB 001/2024 - SEMAS

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N» 001/2024 - SEMAS

Ata de Registro de Preços 001/2024 - SEMAS: Processo:
2023.1130.001/2023 - SEMAS: Órgão Gerenciador: Secretaria Municioai
de Assistência Social. CNPJ n» 1B.124.934/0C01-O9: Vigência da Ata: 12
(doze) meses, contados da data da sua publicação: Objeto: Registro de

preço para fornecimento de urnas funerárias, com e sem serviços
funerários acessórios, visando atender as demandas das famílias
carentes do Município de Dom Pedro/MA; Empresa Beneficiária: A.R.C.
GONZAGA • ME - CNPJ: 07.766.993/0001-56: Valor total registrado: R$

402.200.00 (Quatrocentos e dois mil e duzentos reais); Data da

assinatura: 23 de Janeiro de 2024.

Pvblicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código (dentf/Tcador dabf9fa6d30226a3146S9e375e3e7a4d

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

EXTRATO DE TERMO OE EXECUÇÃO CULTURAL N» 01/2024
EDITAL OE CHAMAMENTO PUBUCO N* 001/2023 - FOMENTO AO
AUDIOVISUAL

LEI COMPLEMENTAR N* 195/22 (LEI PAULO GUSTAVO)

Espécie: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL EDITAL DE CHAMAMENTO
PÚBUCO N« 001/2023 (LEI COMPLEMENTAR N» 195/22) - LEI PAULO
GUSTAVO

Resumo do objeto do contrato: FOMENTO AO SETOR AUDIOVISUAL E ÀS
DEMAIS LINGUAGENS CULTURAIS E ARTÍSTICAS
Valor do contrato; R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS)

Prazo de vigência: 12 (DOZE) MESES. PODENDO SER PRORROGADO
^^POR MAIS 12 (DOZE) MESES, EM IGUAIS PERÍODOS.
^^Data de assinatura do contrato: 23/01/2024

Nome das partes que assinaram o contrato:

Proponente: EDINEUSA RAULTEXEiRA:
Secretário Municipal de Cultura e Turismo: FERNANDO ALEF LADiSLAU

JADÃO

EXTRATO OE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N< 02/2024
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBUCO NB 001/2023 - FOMENTO AO
AUDIOVISUAL

LEI COMPLEMENTAR N* 195/22 (LEI PAULO GUSTAVO)

Espécie: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL EDITAL DÊ CHAMAMENTO
PÚBUCO N« 001/2023 (LEI COMPLEMENTAR N» 195/22) - LEI PAULO
GUSTAVO

Resumo do objeto do contrato: FOMENTO AO SETOR AUDIOVISUAL E ÀS
DEMAIS LINGUAGENS CULTURAIS E ARTÍSTICAS
Valor do contrato: R$ 8.000,00 OITO MIL REAIS

Prazo de vigência; 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO
POR MAIS 12 (DOZE) MESES, EM IGUAIS PERÍODOS.
Data de assinatura do contrato: 23/01/2024

Nome das partes que assinaram o contrato:

Proponente; RONYERE SILVA UMA
Secretário Municipal de Cultura e Turismo: FERNANDO ALEF LADISLAU
JADÃO

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL NB 03/2024
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N> 001/2023 • FOMENTO AO
AUDIOVISUAL

LEI COMPLEMENTAR N* 195/22 (LEI PAULO GUSTAVO)

Espécie: TERMO 06 EXECUÇÃO CULTURAL EDITAL DE CHAMAMENTO
PÚBLICO N» 001/2023 (LEI COMPLEMENTAR N» 195/22) - LEI PAULO
GUSTAVO

Resumo do objeto do contrato: FOMENTO AO SETOR AUDIOVISUAL E As

DEMAIS UNGUAGENS CULTURAIS E ARTÍSTICAS
Valor do contrato: R$ 8.000,00 OITO MIL REAIS
Prazo de vigência: 12 (DOZE) MESES. PODENDO SER
POR MAIS 12 (DOZE) MESES, EM IGUAIS PERÍODOS, "V»

Data de assinatura do contrato: 23/01/2024 / «•
Nome das partes que assinaram o contrato: 1 5|
Proponente; FERNANDO PEREIRA OLIVEIRA Suanca 4/
Secretário Municipal de Cultura e Turismo: FERNANDO AttF LADIs'laU^
jAOÃo

EXIKATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N« 04/2024
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Ni 001/2023 - FOMENTO AO
AUDIOVISUAL

LEI COMPLEMENTAR Ni 195/22 (LEI PAULO GUSTAVO]

Espécie: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL EDITAL DE CHAMAMENTO
PÚBLICO N« 001/2023 (LEI COMPLEMENTAR N" 195/22) - LEI PAULO
GUSTAVO

Resumo do objeto do contrato: FOMENTO AO SETOR AUDIOVISUAL E ÀS
DEMAIS UNGUAGENS CULTURAIS E ARTÍSTICAS

Valor do contrato: RS 6.500,00 (SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS)
Prazo de vigência; 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO
POR MAIS 12 (DOZE) MESES, EM IGUAIS PERÍODOS.
Data de assinatura do contrato: 23/01/2024

Nome das partes que assinaram o contrato:
Proponente: ADALTO DE SOUZA SILVA
Secretário Municipal de Cultura e Turismo: FERNANDO ALEF LADISLAU
JADÃO

EXTRATO DE TERMO OE EXECUÇÃO CULTURAL Ni 05/2024
EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO Ni 001/2023 - FOMENTO AO

AUDIOVISUAL

LEI COMPLEMENTAR NI 195/22 (LEI PAULO GUSTAVO)

Espécie: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL EDITAL DE CHAMAMENTO
PÚBLICO N« 001/2023 (LEI COMPLEMENTAR N« 195/22) - LEI PAULO
GUSTAVO

Resumo do objeto do contrato: FOMENTO AO SETOR AUDIOVISUAL E ÀS
DEMAIS UNGUAGENS CULTURAIS E ARTÍSTICAS
Valor do contrato: R$ 6.500,00 (SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS)

Prazo de vigência: 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO

POR MAIS 12 (DOZE) MESES, EM IGUAIS PERÍODOS.
Data de assinatura do contrato: 23/01/2024

Nome das partes que assinaram o contrato:

Proponente: LUIZ ALBERTO FALCÃO BESERRA FILHO
Secretário Municipal de Cultura e Turismo: FERNANDO ALEF LADISLAU
JADÃO

EXTRATO OE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Ni 06/2024
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N> 001/2023 - FOMENTO AO
AUDIOVISUAL

LEI COMPLEMENTAR Ni 195/22 (LEI PAULO GUSTAVO)

Espécie: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL EDITAL DE CHAMAMENTO
PÚBLICO NO 001/2023 (LEI COMPLEMENTAR No 195/22) - LEI PAULO
GUSTAVO

Resumo do objeto do contrato: FOMENTO AO SETOR AUDIOVISUAL E ÀS
DEMAIS UNGUAGENS CULTURAIS E ARTÍSTICAS

Valor do contrato: R$ 6.500,00 (SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS)

Prazo de vigência: 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO
POR MAIS 12 (DOZE) MESES, EM IGUAIS PERÍODOS.
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